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e sua equipe (especialmente Liz McDaniel, que editou todo o manuscrito)
tornaram minha vida lámuito agradável. Sódesejaria que muitasfelizes repe
tições fossem possíveis (de fato, tentei muito, mas em vão, convencer Eric a
revogar a emenda 22d local e considerar segundas candidaturas)! Aproveitei
cada minuto em Nova York, e a excitação deviver na"capital mundial do mi
lênio" melhorou minha produtividade (quando não. minha produção),

Chuck Myers daPrinceton University Press leusucessivas versões do ma
nuscrito e me deu muitas sugestões relevantes. Contei com sua ajuda durante
todo o processo. Como sempre, obrigado a Wolfgang Amadeus Mozart por me
proporcionar um ambiente estimulante de trabalho. Finalmente (deixando o

clímax para o final), quero agradecer aos meus filhos Alexandre e Emily por me
darem o necessário suporte emocional para completar este extenso projeto.

1

Introdução

Este livro é sobre instituições políticas: como pensamos sobre elas de
maneira consistente nos diferentes países;como elas afetam as decisões
políticas; ecomo impactam outras características importantes de um sis

tema político, como aestabilidade dos governos e o papel do Judiciário edas
burocracias. Meu objetivo não é dizer quais instituições são melhores, e sim
identificar as dimensões em oue a tomada de decisão sob repimes políticos
diferentes é diferente, bem como pesquisar os efeitos de tais diferenças.

Amaior parte daliteratura sobre instituições políticas usaumúnicocrité
rio para identificar as principais características deuma forma de governo. Por
exemplo, os regimes políticos dividem-se em presidencialistas e parlamenta
ristas; as legislaturas, em unicamerais e bicamerais; ossistemas eleitorais, em
majoritários ou pluralitários eproporcionais; os partidos, em fortes e fracos; os
sistemas partidários, em bipartidários emultipartidários. Arelação entre todas
essas categorias é insuficientemente desenvolvida. Por exemplo, como pode
mos comparar os Estados Unidos, um regime presidencialista bicameral com
dois partidos fracos, com aDinamarca, um regime parlamentarista unicameral
com muitos partidos fortes? Que tipo de interação éproduzida pela combina
ção de diferentes regimes, legislaturas, partidos e sistemas partidários?

Observamos tais interações no casoda União Européia, que toma deci
sões legislativas com o consenso de dois ou três atores (o Conselho deMinis
tros, o Parlamento Europeu — PE e, na maior parte do'tempo, a Comissão
Européia). Cada um desses atores decide com uma regra detomada dedecisão
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Se conhecermos as preferências dos atores com poder de veto, aposição
do status quoez identidade de quem estabelece aagenda (a seqüência de mo
vimentos dos diferentes atores), poderemos prever bastante bem o resultado
do processo decisório. Este livro incluirá tais previsões, eavaliaremos sua pre
cisão.2 Entretanto, com muita freqüência oestabelecedor daagenda é um ator
coletivo (caso em que as preferências não são bem-definidas)3 ou não-conhe
cemos sua localização exata. Por exemplo, veremos (capítulo 3)que, emsiste
mas parlamentaristas, oestabelecimento da agenda é feito pelo governo, mas
não sabemos exatamente como. De maneira similar, em sistemas presidencia
listas, o estabelecimento da agenda é feito pela legislatura, mas, novamente,
não seremos capazes de identificar as preferências exatas do comitê consultivo
que define os projetos. Em todos esses casos, aúnica previsão possível pode
ser baseada na estabilidade decisória, que não requer tanta informação para
ser definida.

Aestabilidade decisória afeta uma série decaracterísticas estruturais de
um sistema político. Adificuldade que um governo encontra em suas ten
tativas de mudar o status quo pode levar à sua renúncia e substituição, num
sistema parlamentarista. Isso significa que aestabilidade decisória conduzirá à
instabilidade governamental como indica a figura 1.1. De forma similar, num
sistema presidencialista, aimpossibilidade de osistema político resolver pro
blemas pode levar à sua substituição por um regime militar ("instabilidade
do regime" na figura 1.1). Por fimi a impossibilidade de mudar o status quo
legislativo pode levar burocratas ejuizes aserem mais ativos eindependentes
em relação ao sistema político. Apresentarei argumentos teóricos eevidência
empírica para essas afirmações nos capítulos seguintes. Afigura 1.1 mostra
umadescrição visual dasligações causais desse argumento.

As implicações do meu argumento —diferente dos argumentos mais
freqüentes encontrados na literatura —podem ser esboçadas no exemplo
seguinte. Consideremos quatro países: Reino Unido, Estados Unidos, Itália
e Grécia. Àluz das teorias existentes em política comparada, esses quatro
países podem ser agrupados de distintas maneiras. Para os que defendem
a análise baseada nos diferentes regimes (Linz, 1994; Horowitz, 1996), os

J,No capitulo 2defino oconceito de preferencias -deltas" edemonstro queatores coletivos decidin
dosob regras demaioria detêm tais preferencias. •;..':!>li'ív •
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EstadosUnidossáo o único regime presidencialista, enquanto os demais três
países são parlamentaristas. Para osque propõem umaanálise mais tradicio
nal, com base nos sistemas partidários, os Estados Unidos e o Reino Unido
são agrupados como países de sistemas bipartidários, enquanto a Itália e a
Gréciasão sistemas multipartidários (Duverger, 1954; Sartori, 1976). Abor
dagens culturais (Almond e Verba, 1963) também reuniriam os sistemas
anglo-saxões, em oposição aospaíses continentais da Europa. Aabordagem
de consociativismo de lijphart (1999) considera o Reino Unido um país
majoritário; a Itália e a Grécia, países de consenso; e os Estados Unidos, em
algum ponto intermediário.4

Figura1.1

Efeito de muitos atores com poder de veto
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•* Porum lado, os Estados UnidosUm dois partidos; por outro, sãoum sistema federatista.
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representantes individuais), quer esses atores tenham preferências diretas nos
programas (como supõe De Swaan, 1973), quer simplesmente estejam preo
cupados com a reeleição (esse é o pressuposto simplista de Downs, 1957),
quer estejam ideologicamente motivados (para seguir a abordagem de Bawn,
1999a).

Òs atores políticos propõem diferentes medidas e são eleitos com base
nos programas que recomendam. Políticos oupartidos políticos são substituí
dos em seus mandatos quando osprojetos que propõem conduzem a resulta
dos indesejáveis ouquando não aplicam asmedidas que prometeram antes de
umaeleição. Obviamente, as afirmações anteriores são simplificações, masa
idéia básica é queo sistema político gera preferências programáticas e garante
que essas preferências sejam implementadas. Não quero dizer com isso que
outras características como culturas, ideologias, normas ou instituições não
sejam objetos deestudo legítimos porsi. O queafirmo é queestaremos mais
bem-afinados com um sistema político se começarmos nossa pesquisa pelas
decisões que são implementadas e em seguida trabalharmos para trás, para
descobrir como essas decisões derrotaram as outras alternativas. Quais eram

as preferências que levaram a esses resultados, e como certas preferências fo
ramescolhidas, dentreoutras, pelosistema político? *

Mas mesmo concentrando-nos nas decisões como base do empreendi
mento intelectual, por que focarmos a "estabilidade decisória", a impossibili
dade demudança significativa do status quo, e não sermos mais ambiciosos e
estudarmos a direção da mudança? Há três razões paraminha escolha.

Primeiro, a estabilidadedecisória afetauma série de outras características
de um sistema político, incluindo características institucionais, como indica a
figura 1.1. Segundo, trata-se de uma variável essencial naliteratura. Com fre
qüência, oscientistas políticos se interessam pela capacidade decisória de um
sistema político—sua capacidade deresolver problemas quando eles surgem.
Por exemplo, numa análise profunda sobre osefeitos das instituições políticas,
Weaver e Rockman (1993:6) fazem uma distinção entre

.•.sj^ilez diferentes competências que todos os governos precisam para estabelecer
;-'f^Meimanter prioridades;' sobre as muitas demandas conflitantes que lhes são fei-

,ndc modo que não sejam sobrecarregados nem searruinem; alocar recursos
^pr^^forem mais efetivos; inovar onde antigos programas falharam; coordenar

^^òbjèüvosconflitantes numa unidade coerente: tera capacidade de impor perdas
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agrupos poderosos; representar interesses difusos edesorganizados além daqueles
concentrados e bem-organizadps; garantir a implementação efetiva das políticas
governamentais, uma vez que tenham sido decididas; garantir aestabilidade de
cisória para que tais políticas tenham tempo de funcionar; estabelecer e manter
compromissos internacionais nos domínios do comércio eda defesa nacional para
assegurar bem-estar de longo prazo; e, acima de tudo, administrar as cliyagens
políticas para assegurar que asociedade náo degenere em guerra civil.

Embora Weaver e Rockman estejam interessados nascompetências dos
governos, um grande volume de literatura econômica, acomeçar por Kydland
e Prescott (1977), se ocupa do compromisso fidedigno do governo de não
interferir na economia. Barry Weingast (1995) leva o argumento um passo
adiante e tenta projetar instituições que estabeleçam tal compromisso digno
de crédito. Ele propõe um "federalismo de preservação do mercado", um siste
ma que combina freios econtrapesos que impeçam ainterferência do governo
na economia, com a concorrência econômica entreunidades, para assegurar
o crescimento. Numa tendência similar, Witold Henisz (2000a e b) utiliza
longas séries temporais de dados para descobrir que as taxas de crescimento e
investimento são mais elevadas quando o sistema político não pode mudar as
regras do jogo econômico.

Bruce Ackerman (2000) adota posição intermediária num artigo profun
do einstigante. Sugere que aconfiguração institucional ideal não éaquela com
muitos atores com poder de veto, como o sistema norte-americano, ou com
poucos, como no Reino Unido. Em vez disso, advoga ocaso intermediário de
um sistema parlamentarista com um senado que não pode vetar todo otempo
ecom apossibilidade de referendos convocados por um governo erealizados
por outro, para difundir o poder do governo de estabelecer aagenda.

Em todas essas variadas correntes da literatura a flexibilidade ou esta
bilidade decisória é considerada uma variável importante. Alguns cientistas
consideram a flexibilidade uma característica desejável (para resolver proble
mas mais rapidamente); outros destacam que intervenções freqüentes podem
piorar a situação.

Adoto uma posição mais agnóstica sobre aestabilidade decisória. Érazoá
vel supor que aqueles a quem o status quo desagrada preferirão um sistema
político com acapacidade de fazer mudanças rapidamente, enquanto os de
fensores do status quo preferirão um sistema que produz estabilidade decisó-
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com poder de veto pode ser encontrada no trabalho de Madison e Montes-
quieu. Para Montesquieu (1977:210-211), "o corpo legislativo sendo compos
to por duas partes, uma controla aoutra, pelo mútuo privilégio da recusa (...).
É suficiente para meus propósitos observar que [a liberdadel é estabelecida
por suas leis". Para Madison, a distinção entreas duascâmaras se tornamais
eficiente quando as- câmaras têm mais diferenças. Em tais-casos, "a improba-
bilidade de combinações sinistras será proporcional à dessemelhança entre
os doiscorpos" (OJederalista, n. 62). A relação entre a longevidade governa
mental e osatores com poder de veto pode serencontrada no trabalho de A.
Lawrence Lowell (1896:73-74). Eleidentificou como um "axioma na política"
o fato deque "quanto maior for o número degrupos discordantes queformam
a maioria, tanto mais árduaseráa tarefa de agraciar a todos, e mais fraca e ins
tável será a posição do gabinete".

Mais recentemente, a literatura sobre "governo dividido" forneceu ar
gumentos sobre atores múltiplos com poder de veto e estabilidade decisó
ria (Fiorina, 1992; Hammond e Miller, 1987). A literatura sobre burocracias
relacionou a produção legislativa à independência burocrática (McCubbins,
Noll, e Weingast, 1987,1989;Hammond e Knott, 1996). Abibliografia sobre
a independência judicial ligou as decisões judiciais à capacidade do corpo
legislativo de sobrestá-las (Gely e Spiller, 1990; Ferejohn e Weingast, 1992a e
b; Cooter e Ginsburg, 1996). McKelvey (1976) foi o primeiro a introduzir o
papel do estabelecedor da agenda no jogode votação multidimensional e de
monstrou queaquele quedefine a agenda pode ter poderes quase ditatoriais.

O mais remoto a que pude fazer recuar asidéias contidas neste livro foi
uma declaração sobre a importância doestabelecimento daagenda comparada
como poderde veto, contida na História de Roma dje Tito Lívio (6.37), escrita
há mais de dois mil anos:

Ostribunos da plebe eram agora objetos dedesprezo, uma vez que seu poder
se esfacelava porseu próprio veto. Não poderia haver administração imparcial
oujustaenquanto o Poder Executivo permanecesse nasmãos do outro partido,
enquanto tivessem somente o direito de protestar através do veto; nema plebe
jamaisconseguiria ter uma panicipaçâoigualitária no governo, atéque a autori-

râ.-.dade executiva lhe fosse aberta.

'^v,'Quanto â importância daconcorrência para o estabelecimento daagenda
(assunto discutido no capítulo 3), recordo umacitação de Tucídides quepo-

<ívf;'
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deria ser considerada a primeira expressão das idéias de Downs na literatura
de ciência política:

Em verdade, Péricles, porsua posição, habilidade e conhecida integridade, tor
nou-se apto aexercerumcontrole independente sobre amultidão —isto é,para
dirigi-la ao inves.de ser por ela dirigido; como nunçabuscou o poder pormeios
impróprios, nunca foi obrigado aadulá-la, mas, ao contrário, desfrutou de uma
estima tão grande que poderia se atrever a encolerizá-la por contradição. Sempre
que osvia inacionalmente e insolentemente exaltados, podia com uma palavra
reduzi-los ao alarme; por outro lado, se se sentissem vítimas de pânico, podia
subitamenterestaurar-lhes a confiança. Em suma,oque era normalmente uma de
mocracia tomou-se, em suas mãos, governo pelo primeiro cidadão. Comseussuces
sores, foi diferente. Mais nivelados uns aos outros, ecada qual procurando alcançar
asupremacia, terminaram por comprometer até mesmo a condução dos negócios de
Estado aos caprichos da multidão.I0

Finalmente, depois que terminei o capítulo 5, em que sustento que a
possibilidade de referendos introduz um ator adicional com poder de veto (o
"eleitormediano") e, como resultado, os referendos tornam mais difícil mudar
o status quo e trazem os resultados mais para perto das posições da média,
descobri que essa conclusão ou uma sua variação (dependendo do sentido das
palavras) pode ser pelo menos centenária. Albcrt Venn Dicey (1890:507) disse
que oreferendo "é ao mesmo tempo democrático econservador"."

Provavelmente a maioria dasidéias deste livro nãoé original: algumas fo
ram propostas há séculos ou mesmo há milênios. Seu valor repousa na síntese
doargumento. Isto significa que minha tarefa neste livro éexplicar por que as
proposições que apresento se encaixam entre si e, depois, tentar corroborar
as suposições com testes reais ou referências às análises empíricas produzidas
por outros pesquisadores. Uma vez que as proposições apresentadas neste li-

10 Histories (Uvto II, 65.8-10; grilos meus). Agradeço aXenophon Yataganas por meter feito recordar
acitação e fornecido areferenda. TÚctdides discute aipii ahabilidade de um líder de persuadir as
pessoas (como um presidente 'definindo aagenda"). No capitulo 3 faço adistinção entre essa capa
cidade e.a característica institucional mais predsa de trual ator cora poder deveto fazuma proposta
aquém.''" ' '
"ApudQvonrum(1999:533). ' (•'•••
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legislativa em qualquersistema político, independentemente de ser um regime
presidencialista ou parlamentarista, de que tenha uma legislatura unicameral
ou bicameral, de que haja dois ou mais partidos, ou de que esses partidos
sejam fortes ou fracos. Há uma configuração de atores com poder de veto de
cada combinação dessas variáveis comparativas tradicionais.TE mais: a análise
dos"átores com poder de veto-considéra as posições epreferências de cada um
desses atores, de maneira quea precisão da análise e dassuposições aumenta
àmedida que se introduzem preferências políticas mais exatas nos dados.

Na parte II esses conceitos teóricos e suposições são aplicados ao corpo
da literatura sobre política comparada e se cotejam as hipóteses geradas pela
literatura tradicional com as proposições geradas naprimeira parte do livro.
Oargumento principal da parte 11 é que as análises e variáveis tradicionais
têm seu impacto sobre os atores com poder de veto, mas tal impacto varia de
acordo com situações institucionais específicas e varia ainda mais emfunção
das preferências dos diferentes atores com poder de veto, por causa da regra
de absorção.

No capítulo 3 comparam-se diferentes tipos de regime e se argumenta
que a diferença entre regimes democráticos e não democráticos é a competi
tividade do processo dedefinição da agenda. Como resultado da competição
política, aselites politicamente bem-sucedidas aproximam mais as preferên
cias do eleitor niediano. Os regimes democráticos são classificados em pre
sidencialista e parlamentarista. Aversão da teoria dos atores com poder de
veto sobre tal diferença é que o Parlamento controla a agenda legislativa nos
sistemas presidencialistas, enquanto ogoverno controla aagenda nos sistemas
parlamentaristas. Esse enfoque doestabelecimento daagenda gera suposições
opostas àsdaliteratura tradicional: é o Parlamento que é poderoso nas ques
tões legislativas nos sistemas presidencialistas, eéogoverno quem controla o
podernos regimes parlamentaristas.
„ O capitulo 4 se concentra ainda mais na relação entre o governo e o
Parlamento nos regimes parlamentaristas. Explica por que, namaior parte do
tempo, a configuração dos atores com poder de veto de um país é compôs-

,fâ^d|̂ aijijiç>s(..que partidpamde.uma coalizão governamental, ao invés de
feV^rj^^ajrem do Parlamento (abordagem tradicional dos sistemas partidários

I^p^POStarPQr Duverger eSartori). Explica também por que o,"predomínio do
**^"^gf^^^yairiáiyei;funclamental da análise de Lijphart sobre p consociativis-
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mo, pode ser entendido como o poder institucional atribuído ao governo de
estabelecer a agenda parlamentar.

O capítulo 5 aborda osreferendos e explica por que a inclusão da pos
sibilidade de um referendo aumenta o número de atores com poder de veto
num país e leva a resultados finais mais próximos doeleitor mediano mesmo
que os referendos não ocorram.-Também argumenta que as principais--dife-
renças entre referendos giram em tomo da questão do controle da agenda.
Esse controle se divide em duas partes: quem desencadeia o referendo e quem
formula a questão. Um ator com poder de veto existente pode controlar am
bas as partes do processo de definição daagenda e, nesse caso, sua influência
sobre a legislação aumenta. Ou o referendo pode não ser desencadeado por
um ator com poder de veto, mas a questão pode ser formulada por uni ator
com poder de veto (veto popular) ounão (iniciativa popular). Cada método
tem conseqüências políticas diferentes para o papel dos atores com poder de
veto e do eleitor mediano. Porexemplo, quandoo mesmo atorcontrola ambas
as dimensões da definição da agenda (referendo do ator com poder de veto
ou iniciativa popular), os atores legislativos compoder de veto existentes são
eliminados.

O capítulo 6 trata dofederalismo, do bicameralismo edas maiorias qua
lificadas. Cada um desses termos é traduzido na teoria do ator com poder
de veto, para inferir implicações sobre as conseqüências dessas instituições
no processo decisório. Geralmente, o federalismo é acompanhado pelo bica
meralismo (uma segunda câmara representando osestados e tendo poder de
veto sobre diplomas legais importantes —quando não sobre lodo:.) ou pela
tomada de decisão por maioria qualificada. Como resultado, o federalismo
aumenta o número de atores com poder de veto e, consequentemente,a esta
bilidade decisória. Comparo as propriedades datomada dedecisão bicameral
com maiorias qualificadas, bem como com uma combinação de ambas (exis
tente nos EstadosUnidos, assimcomo na União Européia).

Aparte III concentra-se nas implicações programáticas da análise ante
rior. Espera-se mais estabilidade decisória em função dos atores com poder de
veto, considerando aregra daabsorção. Aidentificação daestabilidade decisó-

>rianão é um tema trivial e, porisso, dois capítulos são dedicados à questão.
$%&' O capítulo 7 enfoca alterações significativas no status quo. Examino a
jfc legislação sobre horas de trabalho e condições trabalhistas nas democracias

parlamentares e descubro que uma legislação significativa é introduzida com
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Io 7), oude um trabalho coautoral (capítulo 8), enquanto em outras sebaseia
nos resultados de outros pesquisadores (capítulo 9). Finalmente, a posição de
quem define a agenda é conhecida com bastante exatidão em alguns casos,
permitindo predições acuradas sobre resultados (capítulo 11), enquanto em
outros ignoraremos a identidade dodefinidor daagenda, para só falar sobre
a estabilidade decisória dosresultados (capítulos 7 e 8). Entretanto, toda essa.
evidência diversificada significa que a teoria sob investigação é corroborada
sob uma variedade de condições.
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Parte I

Teoria dos atores com poder de veto
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Nesta pane I, apresento as regras segundoas quais todasas instituições
políticas (tipos de regime, parlamentos, sistemas partidários, partidos, eassim
por diante) se traduzem numa série de atores com poder de veto, cujo acordo
é necessário paraumamudança do status quo. Aquantidade e a localização dos
atores compoderde veto têmefeitos sobrea estabilidade decisória ou sobre a
dificuldade de se mudaro status quo. Aseqüência em que osaterescompoder
de veto tomam suas decisões (quem apresenta projetos para quem) afeta a
influência que esses atores têm no processo de tomada de decisão. O fato de
esses atorescompoderde vetoseremindividuais ou coletivos afeta a maneira
como eles tomam decisões sobre políticas governamentais. Se forem indiví
duos(um presidente ou um partido político monolítico), poderão facilmente
decidir com baseemsuaspreferências. Seforem coletivos (um parlamento ou
um partidopolítico fraco), a localização do resultado depende da regrainterna
de tomada de decisão (unanimidade, maioria ordinária ou qualificada) e de
quemcontrola a agenda. Consequentemente, as instituições políticas tradicio
nais, taiscomo tipos de regime, quantidade de câmarasdo Parlamento, quan
tidade, coesão e posições ideológicas dos partidos, ou as regras de tomada de
decisão de todos esses atores se traduzirão em algumaconstelação de atores
com poder de veto, a qual, por sua vez, determinaráa estabilidade decisória
de um sistema político.

Essa abordagem estabelece a possibilidade de diferentes arranjosinstitu
cionais para produzir mudança, masnão identifica nem pode identificar sua
direção. Para a identificaçãoda direção da mudança é necessário conhecer as
preferências dosatores com poderde veto, bem comoa identidade de quem
estabelece a agenda e a localização do status quo. Dito de outra forma, neste
livro as instituições parecerão conchas,e somentequando os ocupantesdessas
conchas e o status quo forem identificados será possível fazerpredições especi
ficas de resultados. Mas, como demonstro, há muitos resultados importantes
que podem serantecipados, mesmo quando seignoram asescolhas específicas
dosdiferentes atores envolvidos. Como argumentei, taisresultados abrangem
nãosó a estabilidade decisória, mas tambémuma sériede conseqüências dessa
estabilidade paraoutras variáveis, comoa estabilidade do regime ou do gover
no, a importância e independência doJudiciário, e o papeldasburocracias.

. Esta parteestádividida em doiscapítulos.- O primeiro capítuloanalisa os
atores individuais com poder de veto, enquanto o segundo se concentra nos
atores coletivos compoderde veto.O motivo dessadivisão é duplo. Primeiro,
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para efeitos didáticos, adivisão dos capítulos facilita uma melhor compreen
são, uma vez que ateoria dos atores individuais com poder de veto ésimples,
direta e intuitiva, ao passo que os atores coletivos com poder de veto trazem
complicações para a análise (dependendo das regras que regem sua tomada
de decisão) eimplicam resultados aproximados, como aponto. Em segundo
lugar, adivisão éútil porque, como explico, os atores coletivos com poder
de veto têm problemas muito sérios para estabelecer a agenda, uma vez que
maiorias diferentes podem preferir apresentar diferentes projetos, problema
de que trato em detalhe nocapítulo 2.
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poder de veto são criados pela Constituição, eles se chamam atores institu
cionais compoderdeveto. Porexemplo, a Constituição dosEstados Unidos
especifica que, para serem promulgadas, as leis exigem a aprovação do pre
sidente, da Câmara dos Deputados e do Senado (ignorando por enquanto a
imposição de um veto presidencial). Isso significa que esses trêsatores (um
individual e dois coletivos) são os atoresrlristitucionais com poder de veto
nos Estados Unidos.

Analisaro jogo político pela ótica dos atores institucionaiscom poder
de veto gera percepções mais precisas. Quando os atores com poder de
veto se originam do jogo político, eles se chamam atores partidários com
poder de veto. Porexemplo,pode acontecer que diferentesmaiorias sejam
possíveis dentro da Câmara dos Deputados, o que significa que a Câmara
não pode ser mais reduzida a um ator com poder de veto. Por outro lado,
pode ser que a Câmara seja controlada por um único partido coeso. As
únicas peças de legislação aprovadas serão as apoiadas por esse partido.
Nesse caso, se a Câmara é o ator institucional com poder de veto, o partido
majoritário é o ator real (partidário) com poder de veto. Damesma forma,
na Itália, se a legislação pode ser criada pela aprovação das duas câmaras
do Congresso (dois atores institucionais com poder de veto), uma análise
mais detalhada indica que os atores partidários com poder de veto são
os partidos que compõem a coalizão governamental. Retomaremos a esse
ponto no capitulo 2.

Cadaator individual compoder de vetoé representado aquiporseu pon
to ideal num espaçodecisório de n dimensões. Além disso, assumo que cada
ator com poder de vetotem curvas deindiferença circulares e que ele é indife
renteàs alternativas que têm a mesma distância de seu pontoideal. A figura
1.1 apresentaum espaço bidimensional onde as dimensões 1 e 2 podem ser o
tamanho do orçamento para a previdência social e para a defesa, respectiva
mente. Nessas duasdimensões, umatorcompoderdeveto(1)é representado
no centro do círculo. A figura também representa quatro pontos, P, X,Ye Z,
em diferentes localizações. O ator com poder de veto é indiferente aos pontos
Xe V, mas prefereo ponto P a qualquerdos dois. Eletambémprefere qualquer
dos dois ao Z. Dessa forma, o círculo com centro 1 e raio IX—doravante (1,

IX)1—'òu "à curva' de indiferença que passapor X" também passa por Y, ao
pásstfqüéo ponto P está localizado dentro do círculo, e o pontoZ estáloca
lizado fora. " • •'•'-
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Ambos os pressupostos incluem várias simplificações. Por exemplo, um
ator individual pode estar interessado apenas numa dimensão, em vez de duas
ou mais. Numa questão redistributiva, um ator pode estar interessado em
maximizar sua parcela e ser completamente indiferente em relação a quanto
os demais estão recebendo. Além disso, as curvas de indiferença circulares são
indicativas da mesma intensidade de preferências em cada questão. Se essas
hipóteses são válidas, então aafirmação que se refere às distâncias ideológicas
entre os atores com poder de veto precisa ser reavaliada. Entretanto, as afirma
ções que dependem simplesmente do número de atores com poder de veto se
mantêm, independentemente da forma das curvas de indiferença. Doravante,
representarei um ator com poder de veto por um ponto (por exemplo, A), o
status quo por outro ponto (SQ), eApreferirá qualquer coisa dentro do círculo
(A, ASQ) ao status quo.

figura 1.1

Curvas de indiferença circular de um ator com poder de veto

A* <k u«Jo/rv^<*>»Ç*
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Defino agora mais dois conceitos. Oprimeiro conceito éoconjunto ven
cedor do status quo (W(.SÇff), oconjunto de resultados que podem denotar o
status quo. Pensemos no status quo como uma decisão corrente. Oconjunto
vencedor do status quo to conjunto de decisões que podem substituir a de-
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I mesmosemcustosde transação, se os atoresempreenderem uma mudança,
um pequeno conjunto vencedor do status quo significa quea mudança será
tímida. Emoutras palavras, um pequeno conjunto vencedordo status quo
impedegrandesmudanças decisórias.

Cada um desses motivos é suficiente parajustificar o uso do tamanho
reduzido do conjunto vencedor do status quo como praxy (equivalente) da
estabilidade decisória.

Osdois equivalentes da estabilidade decisória sãocomplementares para
diferentes posições do status quo. Quando o status quo está longe de todos os
atores compoderde veto, seuconjunto vencedor é grande (aestabilidade de
cisória é baixa). Àmedida que o status quo seaproxima de um dos atores com
poderde veto, a estabilidade decisória aumenta (dadoque o conjunto vence
dor do status quo inclui somente os pontos que esse ator com poderde veto
prefere emrelação aostatus quo). Deslocar o status quo ainda mais e localizá-io
entre os atores com poder de veto pode eliminar completamente o conjunto
vencedor do status quo (como indica o caso de SÇ>2 na figura 1.3).

A análise anterior indica que a estabilidade decisória depende de ma
neira crucial da posição do status quo. Entretanto, são de especial interesse
as proposições que são independentes da posição do status quo, por doismo
tivos. Primeiro, nas analises de ciência política, nem sempre é fácil começar
localizando o status quo. Porexemplo, quando se introduz um projeto de lei
sobre cuidados de saúde, não se conhece o status quo até depois da votação
do projeto. Na verdade, uma série de medidas relacionadas à saúde mental,
porexemplo, pode serincluída ou nãonostatus quo, dependendo de tersido
incluídano projetoem si.15

Em segundo lugar, a análise política que depende da posição do sta
tus quo tem necessariamente um caráterextremamente contingencial e volátil
(exatamente como o status quo doqual depende). Aanálise dalegislação acima

" Uma abordagem alternativa consideraria umespaço dedsório dedimensionalidade extremamente
alta, além delevar emconta o status quo como o resultado gerado por toda a legislação existente e
pelos desvios causados por algum projeto 'de lei especifico. Então, desconsideramos as dimensões
que nao foram afetadas pela mudança. Em minha opinião, ftff» é ura procedimento muito mais
complicado. ';.'.,
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pode se tomar uma empreitada extremamente difícil (especialmente se con
siderarmos essa legislação através do tempo). Não sou de opinião de que tal
análise seja supérflua ou irrelevante - muito pelo contrário. Mas gostaria de
verificar se épossível fazer algumas afirmações comparativas independente
mente da posição do status quo, se são possíveis afirmações características de
um sistema político.e não do status quo.*6 _ _, .

No restante deste capítulo, concentro-me nos outros fatores que afetam a
estabilidade decisória. Na seção aseguir desenvolvo aanálise em duas partes
complementares: ocaso em que oconjunto vencedor de SQ énão vazio eo
caso em que évazio (quando SQ se localiza dentro do núcleo de unanimida
de). Na terceira seção demonstro aalta correlação entre as duas abordagens.

figura 1.3

Conjunto vencedor enúcleo de um sistema com quatro
atores com poderde veto

»No capitulo 9discuto opróprio concdto de 'status quo', orupreseni* nos""id»*£"*" *°iTSípesqS empíricas, como ofundamento de minha análise da estabmdade governa-
mental.
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equivocadas, porque um novo ator com poder de veto nem sempre aumenta a
estabilidade decisória. Destaco esse ponto porque, como veremos nos capítu
los empíricos, freqüentemente a pesquisa empírica utiliza o critério numérico
tantopara construir hipóteses quanto para testá-las. As proposições apresen
tadasna próximaseção relaxam algumas das restrições anteriores.

Regras de quase-equivalência e de absorção, distâncias entre atores
com poder de veto e estabilidade decisória

Esta seção trata dascondições nasquaisadicionar um atorcompoderde veto
afeta (aumenta) a estabilidade decisória. Se não afeta, digo que o novo ator
com poder de veto é "absorvido" pelos atores existentes, fato que dá o título
"regra de absorção" a esta seção. Como interessante subproduto da análise,
veremos queosdoisdiferentes equivalentes da estabilidade decisória (o tama
nho do núcleode unanimidade e o tamanhodo conjunto vencedor) são quase
equivalentes. Também examinaremos em que condições alterar a distância
entre osatorescom poderde vetoafeta a estabilidade decisória.

figura 1.4

0 conjunto vencedor de ACPVs A e Cesta contido no conjunto
vencedor de ACPVs A e B {B é absorvido)

••v.-i.;-•:.:--,.*.•«
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Conjuntovencedor de ABCt AC
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Regras dequase-equivalência edeabsorção

Apresento oargumento numa única dimensão, antes de tudo, por razões de
simplicidade. Veja-se a situação apresentada na figura 1.4. Três indivíduos
(eles ainda não são atores com poder de veto) se localizam sobre a mesma linha
reta, e o status quo. está em qualquer pane num espaço de ndimensões (um
espaço bidimensional ésuficiente para descrever asituação). No restante desta
seção, descrevo os diferentes conjuntos vencedores por atores com poder de
veto, e não pela posição do status quo, já que meus resultados são válidos para
qualquer posição possível do status quo.

Afigura 1.4 apresenta as curvas de indiferença dos três atores A.BcC.
Os pontos D, Ee Fsão as interseções das curvas de indiferença de A, BeC
com a linha AC. Consideremos primeiro que osatores AeB (mas não O são
atores com poder de veto eidentifiquemos oconjunto vencedor do status quo
(W(AB)). Adicionemos Caoconjunto deatores com poder deveto, isto é, atri
buamos aCo poder de vetar resultados que não lhe agradem. Éfácil verificar
que oconjunto vencedor do suitus quo encolhe para W(ABC) (passando pelos
pontos DeF). Nesse caso, aadiçáo de um ator com poder de veto aumenta a
estabilidade decisória do sistema.

Agora vamos seguir um caminho temporal diferente, pressupondo que
os atores com poder de veto iniciais são Ae C. Oconjunto vencedor do status
quo éW(AQ (passando por DeF). Seu tamanho não éafetado pela adição de
Bcomo ator com poder de veto. Dito de outra forma, W(ABO =W(AQ.

Por que o processo decisório foi limitado no primeiro caso, mas não no
segundo? Omotivo éque se Bestá localizado entre AtC, então Festá locali
zado entre Ee D.18 Em outras palavras, é impossível para Ae Cterem prefe
rências conjuntas em relação ao status quo que Bnão compartilhe.

Pode-se chegar aconclusões semelhantes a respeito do núcleo de unani
midade: adicionar Baos atores com poder de veto AeCnão afeta onúcleo de
unanimidade dosistema (que éosegmento AO, ao passo que adicionar CaA
eBexpande o núcleo de unanimidade deAB para AC.

'» Efácil ver pelo triângulo SQBC que asoma de dois lados 6maior que oterceiro, de modo que BC+
BSQ >CSQ. Também t verdade que BSQ - BE eCSQ - CF. Fazendo as substituições, temos BC+BE
>CF, ou CE>CF,ou Festálocalizado entre Ee D.
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mos um ator com poder de veto e não reduzirmos o tamanho do conjunto
vencedor para qualquerposição do status quo, então o novoator com poder
de veto estará localizado dentro do núcleo de unanimidade dos atores an

teriores). Consequentemente, os dois critérios de estabilidadedecisória são
quase equivalentes.

• Proposição3 (regra de quase-equivalência). Paraqualquerconjunto de ato
rescom poder de vetoexistentes S, a condiçãonecessária e suficiente para
que um novo ator com poder de veto D não afete o conjunto vencedor de
qualquer SQé que D esteja localizadono núcleo de unanimidade de S.

I Prova. A prova da regra de absorção é também a prova da necessidade.
Para a prova da suficiência, suponhamos que D não pertença ao núcleo de
unanimidade de 5. Demonstrarei que há algumas posições de SQ para as
quais o conjunto vencedor de SQencolhe, se D for adicionado como ator
com poder de veto. Consideremos um hiperplanoHseparandoSeD,e es
colhamos um ponto SQ no lado de D. Consideremosa projeçãoSQ' de SQ
sobre H c prolonguemosa linha até um ponto X tal que SQX = 2SQSQ' (X
é o simétrico de SQ em relação a H). Por construção, todos os atores com

poder de vetoem S preferem X a SQ, mas D prefere SQ a X, de modo que
V/(SQ) encolhe com a adição de D.

Chamo a proposição 3 de regra de quase-equivalência porque ela de
monstra que os dois critérios de estabilidade decisória utilizados são quase
equivalentes: se adicionarum ator com poder de vetonãoaumentao tamanho
do núcleo, também não reduzo tamanho do conjuntovencedor de qualquer
status quo. Damesma forma, se adicionar um ator compoderde veto não re
duz o tamanhode W(SQ) para qualquerSQ, tambémnão aumentao tamanho
do núcleo. Mas a proposição 3 não implica que, paraqualquer posição de SQ
que aumente, o núcleo diminua W(SQ). A razão é que os doiscritérios de es
tabilidade decisória que utilizamos têm uma diferença importante:o tamanho
do núcleo nãodepende da posição do status quo, aopassoque o conjuntoven
cedordo status quo (pordefinição) depende. Como conseqüência da proposi
ção 3, mesmose, na introdução desta parte do livro, o tamanho do conjunto
vencedor do status quo nãoparecia um critériotãoconvincente da estabilidade
decisória quanto o tamanho do núcleo de unanimidade, agora sabemos que os
dois critérios estão altamente correlacionados.

•<<jf •'
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Distâncias entre atores com poderde veto eestabilidade decisória

Oobjetivo desta seção éinferir proposições que envolvam as distâncias entre
os atores com poder de veto que são independentes da posição do status quo.
Na figura 1.4 demonstramos que adicionar Bcomo ator com poder de veto
não tem efeito, enquanto adicionar Ctraz conseqüências. Agora podemos. .
mudar o argumento e considerar um cenário em que movemos os atores
com poder de veto, em vez de adicioná-los. Se tivermos apenas dois atores
com poder de veto Ae.Be. movermos oponto ideal do segundo de Bpara C,
então oconjunto vencedor do status quo encolherá (não importando onde
esteja ostatus quo) eonúcleo de unanimidade se expandirá, de modo que
a estabilidade decisória aumentará. Nesse caso, aumentar a distância entre
dois atores com poder de veto (mas permanecendo sobre a mesma linha
reta) aumenta a estabilidade decisória independentemente da posição do
status quo.

Da mesma forma, na figura 1.5, adicionar Dnão tem efeito sobre aestabi
lidade. Em outras palavras, osistema de atores com poder de veto ABC produz
maior estabilidade decisória do que o sistema ABD. Portanto, se tivéssemos
apenas três atores com poder de veto, A, Bemais um terceiro, emovêssemos
este terceiro ator do ponto Cpara oponto D, aestabilidade decisória do sis
tema diminuiria, independentemente da localização do status quo. Podemos
generalizar esse argumento da maneira aseguir.

I Proposição 4. Se Ai eBi são dois conjuntos de atores com poder de veto. e
todos os Bi estão incluídos no núcleo de unanimidade do conjunto Ai, então
oconjunto vencedor de Ai está incluído no conjunto vencedor de Bi para
cada possível status quo e vice-versa.

I Prova. Consideremos dois conjuntos de atores com poder de veto Ai eBi,
tal que todos os Bi estejam incluídos no núcleo de unanimidade de Ai.
Nesse caso, com base na proposição 2, cada um dos Bi seria absorvido
pelos atores com poder de veto em Ai. Como decorrência, a interseção
dos conjuntos vencedores de todos,os Ai éum subconjunto do çonjun-

. .to vencedor;de,çadaj£p que significa.que ainterseçãq,dos conjuntos
.^enadpr^ifetíi^ps;Âi.fum.^^j.unto.da.infecto de conjuntos

vencedores de todosips BL. •. ;'. •' "•''-' >'
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"pequena. Quando o conjunto vencedor de SQ for grande |SQ-SQ'I, tanto po
derá,ser pequena quanto grande. Então, a agregação de muitos casos formará
o cenário seguinte: em média, pressupondo que todas as distâncias possíveis
sejam igualmente plausíveis,20 grandes conjuntos vencedores apresentarão
|5Q-5Q'I maior do que pequenos conjuntos vencedores. Além disso, conjun
tos vencedores grandes apresentarão uma variãncia maior-de ISQ-SQ'1 do que
conjuntos vencedores pequenos.

Figura 1.7

Distância de nova decisão em relação ao statusquocomo
função do tamanho de W[SÜ\

Afigura 1.7apresenta a relação entreo tamanho do conjunto vencedor e
a distância ISQ-SQ1 e leva a duaspredições. Primeiro, que,emmédia, a distân
cia ISQ-SQ'1 aumentará com o tamanho do conjunto vencedor do status quo;
segundo, a variãncia de |SQ-SQ'| tambémaumentarácom o (mesmo)tamanho
do conjunto vencedor do status quo. . -r r::^.;
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™>Essaé úmasuposição questionável, masé
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Devido àgrande variãncia de ISQ-SQ'1, quando oconjunto vencedor do
status quo égrande, asignificância estatística de uma correlação simples entre
o tamanho do conjunto vencedor e ISQ-SQ'1 será baixa, por causa da hetero-
cedasticidade. Mas amaneira adequada de testar a relação entre otamanho do
conjunto vencedor eISQ-SQ'1 não éuma correlação simples ou uma regressão,
esim um duplo teste que inclui a regressão bivariada e também os resíduos
dessaregressão.2'

Depois de analisar as proposições 1-4 eamaneira como elas devem ser
testadas empiricamente, precisamos tratar de uma questão importante, até
aqui omitida: a questão daseqüência.

Seqüência de movimentos

Até o momento tratamos dos atores com poder de veto de maneira simétrica.
Todos eram igualmente importantes para nós. Por isso, só identificamos o
conjunto de soluções factíveis: oconjunto vencedor do status quo. Mas, nos
sistemas políticos, determinados atores políticos apresentam projetos a ou
tros, que podem aceitá-los ou rejeitá-los. Se considerarmos tais seqüências
de movimentos, poderemos restringir signincaüvamente as predições de nossos
modelos. Entretanto, para poder prever com maior precisão os resultados, será
necessário conhecer não somente aidentidade precisa, mas também as preferên
cias de quem determina aagenda. Como veremos, essas condições são bastante
restriüvas.22 Esta seção tem por objetivo descobrir que diferença faz se um ator
com poder de veto apresenta uma proposta, eoutro aaceita ou rejeita.

» De fato essa t uma idéia muito mais geral. Muitas relações apresentadas em política comparada
e em relações internacionais sâo condições necessárias, mas nâo suficientes (pensemos em sem
burjtuesia nâo hâ democracia-, de B. Moore). Oteste adequado para tais teorias nâo éuma regressão
simples mas um duplo teste que inclui aheterocedastiddade dos resíduos. Nos capítulos empincos.
uültro aregressão heterocedâstica multiplicativa para testar expectativas de condição necessâna. mas
não suficiente. •» Por exemplo, veremos no capitulo 4que, nos sistemas parlamentaristas, os governos controlam
aagenda, mas nâo sabemos quem aestabelece, dentro de um governo. Na verdade, diferentes pes
quisadores formularam hipóteses sobre diferentes atores (primeiro-ministro, ministro da Faienda,
ministro encarregado da política em questão, negociação entre diferentes atores, pesos propoictonais.
e assim pordiante).
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junto vencedor menor. Éclaro que onovo resultado XI estará pelo menos tão
distantede Xquantoestava o ponto XI,24

Figura 1.9

Importância do estabelecimento de agenda diminui com mais atores com
poder de veto (quando se adiciona S) e aumenta com a localização central

daquele que estabelece a agenda (Zem vez de A)

O poderde quemestabelece a agenda depende também de sua localiza
çãoem relação aosoutros atores compoder de veto. Nafigura 1.9,o estabele-
cedor da agenda Xestava mais distante de Ae Bdo que do status quo, motivo

Av ' :

ít Numa pesquisa empírica sobre o bicameralismo alemão, Braeuningere Kõnig (1999) acharam que
. ÇÇjPfttercs 4edeterminação da agenda dogoverno alemão diminuem quando a legislação deve ser

aprovada pelacâmara alia(Buniaraí).
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pelo qual ele teve que apresentar aproposta X2, que estava distante de seu
ponto ideal. Se quem define aagenda éYem vez de X, ele deve se preocupar
somente com o ator com poder de veto Ae apresentar a proposta Yl (uma vez
que ela já se encontra perto do ponto ideal de B). Finalmente, se oestabele-
cedor da agenda éZ(dentro do conjunto vencedor do status quo), ele pode
propor seu próprio ponto ideal. Imaginemos agora que alocalização do.status
quo muda; nesse caso, quem estabelece aagenda terá tanto mais poder quanto
mais centralmente estiver localizado entre os atores com poder de veto, por
que assim terá maior probabilidade de estar localizado dentro do conjunto
vencedor do status quo com maisfreqüência.

» Corolário 3.Aimportância do estabelecimento da agenda étanto maior quanto
mais aquele que aestabelece estiver centralmente localizado entre os atores com
poder deveto existentes.

Toda essa análise apresenta dois pressupostos importantes. Primeiro, que
todos os atores com poder de veto foram considerados. Na segunda parte des
te livro, veremos como contar atores com poder de veto em diferentes países.
Porém, consideraremos somente atores institucionais ou partidários com po
der de veto. Se for possível encontrar o caso em que oExército, a burocracia
ou certos grupos de interesse são atores com poder de veto em determinado
país, suas preferências deverão ser incluídas na análise. Da mesma forma, se
numa determinada área de decisão atores estrangeiros podem desempenhar
papel importante e excluir possíveis resultados (como o Fundo Monetário
Internacional nas decisões financeiras de países em desenvolvimento), tais
atores também devem ser incluídos no conjunto de atores com poder de veto.
Anão inclusão de todos os atores com poder de veto especifica de maneira
imprecisa otamanho do W(SQ), embora oresultado ainda esteja dentro do
W(5Q) (equivocadamente) assumido como hipótese.

Em segundo lugar, os pontos ideais de todos os atores com poder de
veto são bem conhecidos por todos os atores (assim como pelo observa
dor). Isso exclui qualquer incerteza de um ator com poder de veto quanto
ao ponto ideal do outro e, consequentemente, qualquer distorção estraté
gica de preferências. Se os pressupostos deste capitulo, ocorrem, é, possí
vel observar todo o tempo projetos apresentados pelos que estabelecem a
agenda sendo aceitos por outros atores com poder de veto. Se osegundo
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Com base no capítulo 1, podemosanalisar situações em que osatores
com poder de veto são indivíduos (como o presidente dos Estados
Unidos), têm maiorias monolíticas (como um partido comunista)

ou decidem por unanimidade (como o Parlamento polonês no início do
século XV11I). Entretanto, tais situações são raras. Com mais freqüência
a tomada de decisão envolve a participação de algum ator coletivo com
poder de veio, como uma comissão, um partido ou um parlamento. São
raros os casosemque taisatores são monolíticos ou mesmo possuem uma
maioria homogênea em seu interior. E, atualmente, são excepcionais os ca
sos que envolvem uma tomada de decisão unânime. Portanto, precisamos
generalizar e examinar se as intuições geradas no. capítulo 1se mantêm
em configurações mais conhecidas de preferências emodos de tomada de
decisão.

Embora este capítulo seja essencial para nos afastarmos das simpli
ficações e aumentarmos a correspondência entre os conceitos teóricos e a
realidade política, ele é consideravelmente mais difícil do que oanterior.
em seu aspecto técnico. Além disso, enquanto as conclusões apresentadas
no capítulo 1eram intuitivas aponto de poderem parecer óbvias aos leito
res, algumas das idéias aqui apresentadas são anti-intuitivas. Este capítulo
chega à conclusão de que a análise do capítulo 1 proporciona uma apro
ximaçãoi muito boá dos fenômenos políticos, mas seguir seu argumento é
mais complicado.
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quo. Lembro ao leitor que tais pontos estão localizados dentro decírculos que
passam através dostatus quo e têmnocentro aspreferências decada atorcom
poderde veto. A interseção de todosesses círculos é a área sombreada mais
escura em formato de lente na figura 2.1. Damesmaforma, podemosidentifi
car todos os pontos que não podem ser derrotados por uma decisão unânime
dos sete atorescom poder de veto (o núcleo de unanimidade). Esses pontos
formam o heptágono completo 1234567.25 Naverdade, nãose podesubstituir
um ponto dentro do heptágonosem a oposição de um dos atores com poder
de veto. A área tracejada na figura 2.1 representa o núcleo de unanimidade
desseator coletivo com poder de veto.

Que acontece se esse ator coletivo com poder de veto empregar regras
menos restritivas de tomada de decisão? E se as decisões forem tomadas por
maioria qualificada ou maioria relativa, em vez de serem tomadas por una
nimidade? As intuições formuladas no capítulo 1 indicam que a estabilidade
decisória deveria diminuir, istoé, mais pontospoderiam derrotar o status quo
(o conjuntovencedor do status quo deveria se expandir), e menos pontosde
veriam ser invulneráveis (o núcleo deveria encolher). Consideremos um caso

decadaregra: primeiro, umadecisão pormaioria qualificada, deseisentre sete
atores; e segundo, uma maioria ordinária(quatro dos sete membros).

Os pontoscapazes de derrotarSQ por maioriaqualificada de seissétimos
(o conjunto vencedor do SQ da maioria qualificada dosseis sétimos) podem
ser identificados se considerarmos ã interseção de seis dos sete círculos em
torno dos pontos 1,2,...,7 da figura 2.1. Apresento a área com sombreado
mais claro do queospontos que poderiam derrotar SQ pela regra de unanimi
dade (o conjunto vencedor do SQ de unanimidade),e essaárea,como o leitor
podeverificar, inclui esse conjuntovencedor do SQ de unanimidade. Para lo
calizarospontos que não podemserderrotados poruma maioria deseis sétimos
(onúcleo deseis sétimos), consideramos todas aspossíveis combinações deseis
dossete atorese tomamosa interseçãode seus núcleosde'unanimidade.26 Na fi
gura2.1,essainterseção estárepresentada pelaáreaquadriculada. O leitorpode
verificar que elaestáincluída no núcleode unanimidade dos seteatores.

..?íJJi*&í*,;:-i-."rv,: ...-^r .,(;:,.••.;-... -,. .... :•.'•.. ... ••;••-:

Selecionemos detalforma quenenhum deles esteja Incluído nonúcleo deunanimidade dosoutros,
•'e^él$v%W$?' °a^eo d'unanimidade.seria um polígono diferente (com menos lados).
^"cKma tornú mais'râplda seria conectar os~sète atores, ignorando um deles acada vez (conectar 1e3,

2!e 4,r3e5,'-e assim por diante) econsiderar o polígono gerado pela interseção dessas linhas.
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Que acontece se os sete atores decidirem pela regra de maioria? Para cal
cular oconjunto de resultados que derrotóm ostatus quo (o conjunto vencedor
do SQ), devemos considerar as interseções de quaisquer quatro círculos. A

m* área desombreado claro na figura 2.1 mostra aárea do conjunto vencedor do
f SQ de maioria, eessa área inclui oconjunto vencedor da maioria qualificada
;& (que inclui oconjujitq.vencedor.de unanimidade). Se tentarmos.identificar
i onúcleo de tomada de decisão por maioria, observaremos que esse núcleo é
% vazio, isto é, nâo há ponto que não possa ser derrotado pela regra da maioria.
: Como veremos mais adiante, as condições nas quais existe um ponto que não

pode ser derrotado por nenhum outro ponto pela regra de maioria são na ver
dade muito excepcionais.

Afigura 2.1 demonstra dois pontos importantes. Primeiro, aestabilidade
T decisória gerada por atores coleüvos com poder de veto segue as intuições

formuladas no capítulo 1: ela diminui (isto é. oconjunto vencedor do SQ se
expande, eonúcleo encolhe) àmedida que aregra de tomada de decisão passa
de unanimidade para maioria qualificada epara maioria ordinária. Segundo.
os cálculos se tomam mais complicados toda vez que as preferências de um
ator coletivo com poder de veto não se expressam por círculos, eoconjunto

? vencedordeatores coletivos com poder de veto assume formas pouco comuns.
t Este capítulo visa identificar uma maneira simples de estimar os resultados do

processo de tomada de decisão (os pontos que podem derrotar ostatus quo)
•i > quando um ator com poder de veto for coletivo.

As escolhas de atores coletivos com poder de veto são ambíguas

Quando um ator individual com poder de veto compara três possíveis posi
ções de SQ, podemos pressupor que suas preferências são transitivas: se ele
preferir SQ1 aSQ2, eSQ2 aSQ3, então ele também preferirá SQ1 aSQ3. Essa
transitividade de preferências capacita oator individual com poder de veto a
escolher sem ambigüidade entie qualquer conjunto de alternativas, para iden
tificar aalternativa que ele prefere.27 Entretanto, atores coletivos com poder

«Oindivíduo pode ser indiferente diante de duas altemaUyas. Aindiferença é. diferente da ambi
güidade de preferencias, como ficará claro mais adiante. Nâo considero aqui os casos de tadlíerença.
para simplificar aexposição.
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aSQ. Porém, esse não éocaso denossa coletividade. Ela prefere SQ aSQ2. Em
outras palavras, nossa coletividade tem preferências ambíguas geradas pela
regra da maioria:28

SQ2 ti SQ1 ti SQ %SQ2 (2.1)

Onde n significa "preferido pela maioria". Observe-se que as três pre-,
ferências não são geradas pelasmesmasmaiorias. Os decisores 1 e 2 são res
ponsáveis pela primeira escolha; 1 e 3, pela segunda; e 2 e 3, pela terceira.
Essa ambigüidade de preferências, essa "intransitividade'' da regra de maioria,
para usar o termo técnico, era conhecida porCondorcet, mas foi explorada e
amplamente generalizada por Arrow (1951),29 e num contexto especial por
McKelvey (1976) e Schofield (1977,1978).

Para nossos objetivos, a melhor maneira de observar o padrão ambíguo
de preferências geradas pela regra de maioria e que se descreve na fórmula
(2.1) é destacar o fato de que a coletividade não pode se decidir entre SQ e
SQ2: SQ derrota SQ2 por comparação direta,mas é derrotado por SQ2 numa
comparação indireta ou mediada (seSQ1 é comparado a ambos,elimina SQ e
é eliminado por SQ2).

Porque devemos nospreocupar com essa ambigüidade das preferências
coletivas, o fato de queSQ derrota diretamente SQ2, masé indiretamente der
rotado porSQ2? Porque nós não sabemos como SQ e SQ2 serão comparados.
Não sabemos qual está primeiro na agenda. Mais especificamente, se a cole
tividade não puder se decidir,empresários políticosestratégicos apresentarão
uma seqüência deescolhas queconduzem a um ou outro resultado. Na reali
dade, McKelvey (1976,1978)e Schofield (1977,1978) mostraram queo pro
blema é muito mais grave doque naminha descrição: essas "intransitividades''
podem cobrir todo o espaço, de tal modo que um estabelecedor da agenda
esperto podeapresentar à sociedade umasériede escolhas apropriadamente
estruturadas e conduzi-la a qualquer resultado que deseje.

Essa análise pode minarcompletamente os argumentos que apresentei no
capítulo 1.Atores coletivos com poderde veto não podem escolher semambi
güidade pela regra demaioria. Isso significa que, seumatorcoletivo com poder

a Na análise acima, nâoconsidero relações de indiferença, para simplificará exposição:
"Arrow demonstrou, eclaro, aimpossibilidade deque qualquer regra de* tomada de decisão seajuste
a cinco requisitos plausíveise desejáveis.
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de veto controla aagenda efaz uma oferta aoutro ator com poder de veto. não se
deve esperar uma escolha clara, já que atores coletivos com poder de veto che
gam aresultados contraditórios quando precisam comparar dois pontos (sem
mencionar a infinidade contida noconjunto vencedor dos outros).

Em próximas seções demonstrarei que essas objeções, que poderiam ter
sido fatais.para meus.argumentos. na.realidade. são meros inconvenientes. O
conjunto vencedor de um ator coletivo com poder de veto pode não ser um
círculo, mas um círculo que o contenha pode ser identificado, eé possível
realizar a análise de forma aproximada. Atores coletivos com poder de veto
podem não ser capazes de fazer escolhas, em geral, mas em condições empí
ricas plausíveis podem escolher uma pequena área entre todas as alternativas
disponíveis. Assim, aanálise do capítulo 1também se mantém de forma apro
ximada para os atores coletivos com poder deveto.

Entretanto, há umpreço a pagar. Essas aproximações, embora sejam em
média precisas, nem sempre são verdadeiras. Por exemplo, como demonstrei no
capítulo anterior, embora oconjunto de pontos que derrota ostatus quo encolha
com a distancia de dois atores individuais com poder de veto (sobre a mesma
linha, como demonstrado na figura 1.4), com atores coletivos com poder de
veto épossível encurtar adistância ediminuir otamanho do conjunto vencedor
do status quo. Isso pode ocorrer com distribuições específicas dos atores indivi
duais e/ou posições do status quo. Não éum fenômeno freqüente, masépossível.
Consequentemente, não posso apresentar como teoremas as afirmações feitas
neste capítulo, pois podem ser encontradas posições de atores individuais que
refutem tais teoremas. As afirmações serão apresentadas como "conjeturas" e
serão examinados os argumentos para avalidação dessas conjeturas.

Ocapítulo está organizado seguindo o modelo do capítulo 1(discussão
dos conjuntos vencedores, primeiro, e da seqüência, depois). Interpolei uma
seção: discutir atores coletivos com poder de veto que decidem por maioria
qualificada, oque mostrou ser bem diferente da maioria ordinária. Assim, aor
ganização geral do capítulo éaseguinte: na segunda seção, identifico oconjunto
vencedor de um ator coletivo com poder de veto por regra de maioria ordinária.
Na terceira seção, considero os atores coletivos com poder de veto que decidem
por maiorias qualificadas eexplico aimportante diferença entre atomada de
decisão pormaioria ordináriaequalificada. Na quarta seção, trato da questão da
seqüência em que os atores coletivos com poder de veto podem gerar mais pro
blemas devidoàsua inabilidade de rrauamizar. Aconclusão geral deste capítulo
é que aanálise do. capítulo 1se mantém, com ajustes muito pequenos.
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localização mais distante de SQ que um ponto simétrico a ele em relaçãoà
. linha medianapode obter. Talponto é SQ3,que é simétricoem relaçãoà li
nha mediana tangencial aoyólh no ponto maisdistantedo ponto SQ (ponto
X na figura). Esseponto está à distância d+ ráe SQ,então a distância YSQ3
éd + lr.34 Consequentemente o círculo (Y, d + 2r) inclui SQe todos os pon
tos simétricos em relação a todas as linhas medianas possíyeis.-jEsse círculo,
que incluio conjuntovencedordo status quo de um ator coletivo com poder
de veto por regrade maioria, eu denomino círculo vencedor (de maioria) do
ator coletivo com poderde veto.A propriedade básica do círculo vencedor
é que todos os pontos que estão fora dele são derrotados por SQ.A conclu
são desse exercício é que podemos substituir o ator coletivocom poder de
vetoABCDE por um ator individual fictício com poder de veto, localizado
em Y(o centro do yolk do ator coletivo)com círculo vencedor (Y, d + 2r).

Figura 2.5

IM.SQÍ está contido no círculo vencedor [Y, d+2r)

/ SQ2\

/ U

JSQ3

/ ,SQI \

\P\ d ^\ 1
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',':-.- '*! Adistância SQSQ312(d +r), enquanto YSQ t d.For substraçâo conseguimos oresultado.

t
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Como devemos interpretar esses resultados? Embora os atores individuais
com poder de veto tenham curvas de indiferença circulares que atravessam o
status quo, os atores coletivos com poder de veto têm curvas de indiferença
de formato incomum, geradas pelas diferentes maiorias possíveis que podem
apoiar um ponto ou outro. As diferentes maiorias possíveis são arazão pela
^uaLo-círculo vencedor de um.ator coletivo com poder de veto tem raio maior
do que d por 2r. .

Há uma diferença importante entre a análise baseada em atores indivi
duais ecoletivos com poder de veto: para os atores individuais com poder de
veto as curvas de indiferença circulares são reais (isto é. geradas apartir das
premissas do modelo eda posição do ator com poder de veto ede SQ); para
os atores coletivos com poder de veto. as curvas de indiferença circulares sao
limites superiores ou aproximações. Como observado, por definição do circu
lo vencedor, não há pontos de W{SQ) fora dele.» No que resta deste capítulo,
utilizo esses limites superiores de W(SQ) para estimar aestabilidade decisória,
uma vez que eles podem fornecer informação sobre quais pontos não podem
derrotar ostatus quo (onde W(SQ) não está localizado). Lembro ao leitor que
as proposições 1-4 fornecem condições suficientes, mas não necessárias, para
aestabilidade decisória. de tal maneira que ouso do limite superior de WbQ)
é coerente com os argumentos apresentados no capítulo 1 e preserva suas
conclusões. ,

jáoraio do yolk de um ator coletivo com poder de veto éum indicador
de sua coesão-m, de quanto a maioria está bem-representada pelo ponto Y
localizado no centro de um ator coletivo com poder de veto. Portanto, àme
dida que oraio doyolk diminui, aumenu acoesão-m de um ator coleuvo com
poder de veto.

Àmedida que oraio doyolk aumenta (coesão-m diminui), também au
menta ocírculo vencedor do ator coletivo com poder de veto. Embora nem
sempre seja ocaso em que um círculo vencedor aumentado implique um
aumento de tamanho do conjunto vencedor do status quo,'6 a estabilidade

»Entretanto, dado que os círculos em tomo dos atores coletivos com poder de veto *«>»£"JSSSwUpo*"» «P****"«imntessuperioressemteraptem. enquanto W(SQ)é
vaKS.deço«iLuian Humptaeys por me fornecer exemplos concretos desse ponto
^'faTSosWruir exemplos opostos, em que oconjunto vencedor aumenta conforme o
circílo ™«do?« entrai. Considerem-sTpor exemplo, as duas situações seguintes: na ptad*uSS^CerQesüiolocalizadossobre A. Nesse caso. W(S© Éainterseção dos dois círculos
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Entretanto, se He S são atorescoletivos com poder de veto, há uma pos
sibilidade de mudança incrementai. Humphreys (2001) demonstrou que essa
possibilidade só existe nas áreas próximas aos lados do triângulo PHS, como
indicado pela área tracejada na figura 2.6.M Enfatizo "possibilidade" porque,
seosconjuntos vencedores de doisatores coletivos realmente se interceptam,
depende das preferências de memhros individuais do Congresso.. Portanto,,
emvez doimobilismo absoluto apresentado naanálise comatores individuais
com poder de veto, atores coletivos com poder de veto podem apresentar a
possibilidade de mudança incrementai para certas localizações dostatus quo.

Essa análise indicaque a possibilidade de mudançase toma maisacentua
daquanto menos coesas forem asduas câmaras, como indica a conjetura 1.A
implicação política é que variações pequenas doSQ podem seraprovadas pelo
sistema político, e que tais mudanças serão tanto mais importantes quanto
mais aumentar a falta de coesão de cada uma das duas câmaras. Outra forma
derefletir sobre essa situação é quequanto mais dividida estiver cada câmara,
tanto mais possibilidades se apresentarão ao presidente de obterum consen
so sobre alguma alternativa particular. De fato, se as duas câmaras estiverem
politicamente muito próximas uma da outra, a mudança incrementai sempre
será possível.3'

Minha segunda observação aborda o tema da mukidimensionalidade do
espaço decisório. Em artigo seminal sobre aConstituição dos Estados Unidos,
Hammond e Miller (1987) argumentam que, em duas dimensões, invaria
velmente haverá um núcleo, desde que as áreas cobertas pelos membros de
cada câmara nãosesobreponham. Humphreys (2000) descobriu que é gran
de a probabilidade de que um núcleo bicameral exista em duas dimensões,
inclusive se a superposição daspreferências dos membros das duas câmaras
for importante.''0 Tsebelis e Money (1997) demonstraram que, num espaço
decisório commais deduasdimensões, o núcleode umalegislatura bicameral
raramente existe.

MEssa área fica definida pelos lados do triângulo e pela tangente dosycOa das duas câmaras, assim
como pelas linhas através das quais o ponto ideal (preferencia) do presidente tangenda cada umdos

^1;;""-""' doisyõlfe. •
•^^fT-y-VtS;Tecnicamente, quando os círculos centrais/yolks das duas câmaras seinterceptam, o núcleo do
J^&feasgma político pode estar vazio. . . . ;. . ir •
' .%"v,d«,kS^Njlmasimulação por computador, ele utilizou duas câmaras de três membros, eaprobabilidade demm
l^-Sífl^unuiúcleo bicameral foi de mais de 30%.
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Em geral, os atores políticos compõem-se de muitos indivíduos que têm
preferências em múltiplas dimensões. Cada um desses dois fatores aumenta
a probabilidade de que cada possível status quo seja derrotado num sistema
político.41 As análises de uma só dimensão conduzem aresultados de eleitor
mediano: o eleitor mediano numa única dimensão não pode ser derrotado
(ele tem.um conjunto vencedor vazio ou constitui pnúcleo). Por outro lado,^
os modelos multidimensionais não têm eleitor mediano, cada ponto pooV
ser derrotado, e não há equilíbrio nem núcleo. Riker (1982) introduziu essa
propriedade dos sistemas políticos na essência da política. De acordo com
sua análise, a diferença entre economia e política é que a análise econômica
sempre atinge um equilíbrio, enquanto a análise política multidimensional
demonstra que não existe equilíbrio. A implicação desse argumento é que,
pelo fato de tal equilíbrio não existir, os perdedores estão sempre em busca de
novos temas para dividir as coalizões vencedoras etomar opoder.

Minha análise mostra que, mesmo quando ospontos que derrotam osta
tus quo existem, eles podem se localizar muito próximo aele, caso em que aes
tabilidade decisória do sistema será alta. Atores com poder deveto substituem
adicotomia bruta de haver ou não um núcleo (ou se oconjunto vencedor do
status quo está vazio) por uma visão mais continua da política em que avariá
vel dependente éaestabilidade decisória, aqual pode existir mesmo quando
não houver núcleo, simplesmente porque as possíveis mudanças são incre
mentais. Oresultado dessa abordagem é que seremos capazes de generalizar
em múltiplas dimensões, em vez de nos determos porque não há equilíbrio.

Atores coletivos com poder de veto e maiorias qualificadas

Nesta seção examinarei oprocesso de tomada de decisão de atores com poder
de veto pela regra de maioria qualificada. Ointeresse substantivo desta seção
éevidente: com muita freqüência, os atores coletivos com poder de veto de
cidem por maiorias qualificadas, como acontece nas decisões para derrubar
vetos presidenciais pelo Congressodos Estados Unidos (dois terços), nos vere
dictos do Conselho de Ministros da União Européia (cerca de cinco sétimos).

41 Tecnicamente, o núcleo estávazio.
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• | chamemos de Qe q.o centroe o raio do círculo-q,e tracemos o círculo(Q,
d"+2q). Este é o circulo vencedor q do status quo — ele contém o conjunto
vencedor de maioriaqualificada do status quo (QW($Q)). A prova é idêntica
ã de círculosvencedoresde maioria (desenvolvida em torno da figura 2.5).
Afigura indica queo círculo vencedor q é significativamente menorque o

• círculovencedorde maioria (comoera de se esperar).

Podemos usar o raio do yolk-q de um ator coletivo com poder de veto
para definir suacoesão-q demodo similarà coesão-m anterior. Àmedida queo
raio doyolk-q aumenu,a coesão-q diminui. Entretanto, como a figura 2.7 in
dica, umaumento noraio doyoVi-q indica queo centro docírculo-q avançará
ainda maisem direção ao status quo e que, em média, reduziráo tamanho do
círculo vencedor q. Mais uma vez, trata-se de uma conjetura, porque pode
mosimaginar exemplos contrários em que o raiodoyolfe-q aumentae mesmo
assim o tamanhodo conjuntovencedortambémaumenta. O argumentoante
rior indicaque asestáticas comparativas geradaspelacoesão-q são exatamente
opostas à coesão-m. Defato, quanto maiscoesão-q tiverum aior coletivo com
poderde veto(quantomenorforo raiodo,yoIk-q), tanto maiorseráo tamanho
do círculo vencedor q, ao passo que quanto maiscoesão-m um ator coletivo
com poder de vetotiver(quanto menor for o raio do yolk), tanto menor será
seu círculo vencedor de maioria.

Outra maneirade vera coesão-qe a estabilidade decisória é que um ator
compoderde veto emcoesão-q teráum núcleo pequeno, o que significa que
haverá poucos pontos invulneráveis no espaço e quequanto mais longe desses
pontosse vai, tanto maiorse torna o conjunto vencedor q. No caso limiteem
queos membros q de um atorcoletivo compoderde veto estão concentrados
no mesmo ponto, este é o único ponto do núcleo, e o conjunto vencedor q
aumenta emfunção da distância entreSQ e a localização de atores compodef
de veto.

I Conjetura 3. A estabilidade decisória diminui à medida que aumenta a
coesão-q de um atorcoletivo com poderde veto.

...iHá uma razão essencial pela qualasconjeturas 1e 3 correm em direções
opostas:,por. definição, as linhas medianas têm-unia maioria em ambos os
lados;.enquanto osdivisores-q têmunia maioria qualificada somente de um
lado: Como resultado, temos uma série de diferenças/Emprimeiro lugar, todas
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as linhas medianas são pertinentes para aconstrução de um círculo vencedor,
enquanto somente os divisores-q pertinentes definem ocirculo vencedor q.
Em segundo lugar, ocírculo central deve fazer interseção com todas as linhas
medianas, enquanto o círculo-q intercepta apenas os divisores-q pertinentes
que estão localizados perto de SQ (já que por definição eles estão entre SQ e
as diferentes maiorias q). Em terceiro lugar, ocícculo.vencedor deve incluir
todos os reflexos de SQ em relação àmediana, enquanto ocírculo vencedor
qdeve incluir apenas os reflexos em relação aos divisores-q pertinentes (ver
figura 2.7).

Obtém-se o resultado seguinte de estática comparativa trocando-se o
percentual mínimo de maioria qualificada. Ao aumentar opercentual mínimo,
necessita-se de um ou mais decisores individuais para concordar com uma
mudança do status quo, oque aumenta aestabilidade decisória.

» Proposição 4. Aestabilidade decisória aumenta ou permanece amesma à
medida que aumenta opercentual mínimo exigido de maioria qualificada.

Aafirmação acima pode ser formalmente comprovada: ela se mantém
qualquer que seja adistribuição das preferências dos membros de um ator
coletivo com poder de veto. Como já se observou no capítulo 1. épossível
aumentar opercentual mínimo de maioria qualificada emanter otamanho
do conjunto vencedor de maioria qualificada (pense-se, por exemplo, em três
atores decidindo por regra de maioria de três quintos ou dois terços).

Afigura 2.7 fornece uma representação visual dos círculos que contêm os
conjuntos vencedores do status quo de maioria qualificada de quatro sétimos
ecinco sétimos. Oleitor pode verificar que oconjunto vencedor eocírculo
vencedor encolhem conforme aumenta amaioria requerida. Essa figura pode
nos ajudar aentender situações em que opercentual mínimo de maiona qua
lificada é modificado, como a regra de limitação do tempo de debate no
Senado dos Estados Unidos/" Ovoto de limitação do tempo costumava re
querer uma maioria de dois terços, mas agora requer apenas três quintos. Que

^eSe^dat^
memcTdo^dores no plenário; p^rumo.«« P*** «*«"*a^^*rt?^^
através dovoto declausura (Mtaçâo do tempo dedebate noSenado).



.1

*V^ÇMSg^££
j Atores com poder de veto

decisores individuais. Suponhamos (mais umavezsemperda de generalidade)
que Yderrota X—o que é representado em ambos os quadros da figura pelo
fato de Yestardentrode W(X). Dadoqüe Y6 W(X), há duaspossibilidades para
W(X) e W(Y). Ou osdoisconjuntos vencedores se interceptam como na figura
2.8A, ou W(Y) ç V/(X) (leia-se "é umsubconjunto de") como na figura 2.8B.'"

Concentrandp-nosjiafigura 2.8A, dado que os dois conjuntosvencedo
resse interceptam, semprepodemos selecionar um pontoZ tal que Z e V/(Y)
e Z g V/(X). Para esseponto Z, temos:

ZrtYnXnZ (2.2)

Em outras palavras, na figura 2.8A podemos criarum padrão cíclico de
preferências entreX,YzZ. Esse padrão pode ser muito útil para atoresestra
tégicos, já que os partidários de X, em vez de reconhecerem que sua solução
preferida foi derrotada, podemintroduzirZe pedir umacomparação indireta,
segundo a qual Z derrotaY, e Xderrota Z, de modo que X prevalece.

Porcontraste, na figura 2.8B, ondeo conjuntovencedor de Yéumsubcon
junto do conjunto vencedorde X,é impossível achar um ponto Z necessário para
gerar o padrão cíclico. A relação entreXe Yno segundo quadro da figura 2.8 é
tal quenãosó Yderrota X,masqualquercoisa que derrote Yderrota também X.
Denominaremos a relação indicada na figura 2.8Bde "relação de cobertura".

Formalmente, um ponto Ycobre um ponto Xse,e somente se, Ye W(X)
e W(Y) c W(X).

Utilizo essadefinição de relação de cobertura quando falo de seqüências.
Argumento que não faz sentido paraum definidorda agenda selecionar pon
tos cobertos, istoé, pontos que são derrotadospor outrosnãosó diretamente,
mas também indiretamente. Portanto, são excluídos de consideração casos
como o pontoXna figura 2.8B(mas não na 2.8A).

A restrição do conjuntodescoberto

Eliminar de toda consideração os pontos cobertos pode pareceruma suposi
ção razoável. Mas também é uma suposição muito restritiva. Se eliminarmos

tAííf.'l!Sí~ ,'a '"'"«. • •" .'•'""•'.' .. ; .•'.'.•• "•;*'•'•' •••;-.:..••: :.*/, ' ' •

.•. «JÓs casos'em que dois conjuntos vencedores nâo tem nada emcomum ou em qüe WÜO £ W(Y) sâo
; *èxâuldôsidevUlòa"siiposiçaoy6W(X).- •:' • . i.
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os pontos cobertos (ver figura 2.8B), há muito poucos pontos que permane
cem como escolhas válidas. Como demonstrei naprimeira seção deste capítu
lo (figura 2.5), ocírculo vencedor do status quo de um ator coletivo com poder
deveto é ocírculo (Y, d+2r), onde déa distância YSQ. Como resultado, qual
quer ponto que esteja localizado a uma distância do centro do yólk de mais
de 2r não pode derrotai SQ diretamente. Aplicar omesmo raciocínio, duas vezes
nos leva à conclusão de que qualquer ponto que esteja mais distante doque
4rdo centro doyolk não pode derrotar SQ indiretamente. Como resultado, todos
os pontos com distância de Ymaior que d+4rsão cobertos por SQ.

McKelvey (1980) utilizou esse argumento para localizar oconjunto de
pontos que não são cobertos por nenhum outro eque se denomina conjunto
descoberto. Ele partiu do centro do círculo central Yeargumentou que todos
os pontos fora do círculo (Y, 4r) são cobertos por Y. Consequentemente, esse
círculo contém oconjunto descoberto, ou todos os pontos que não são cober
tos por algum ponto.

O conjunto descoberto é uma suposição restritiva muito poderosa.
Translada o resultódo de qualquer lugar no espaço para um pequeno círculo
centralmente localizado dentro do ator coletivo com poder de veto. De fato,
com base na discussão em tomo daconjetura 2. conforme aumenta o tamanho
de um ator coletivo com poder de veto, o conjunto descoberto diminui em
média, de modo que quanto maior for o ator com poder de veto, mais precisa
será apredição. Quão razoável éasuposição do conjunto descoberto?

Podemos supor que oresultado estará no conjunto descoberto?

O conjunto descoberto é um conceito da teoria dos jogos cooperativos. A
seguir, explicarei primeiro as suposições fundamentais da teoria dos jogos coo
perativos eapresentarei argumentos que confirmam seu uso para oproblema
que temos em mão. Segundo, defendo o uso do conceito particular de con
junto descoberto. ' ~r ''

Ateoria dos jogos cooperativos supõe que os acordos feitos entre dife
rentes atores são exigfveis. As conseqüências dessa suposição são enormes.
Quando os acordos são odgíveis, as características institucionais dentro do
ator coletivo com poder de veto, tal como o estabelecimento'da agenda, se
tomam irrelevantes. As agendas simplesmente determinam a seqüência em
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podem não se interceptar. Além disso, alguns pontos no conjunto vencedor
dos outros atorescompoder de veto podem ser cobertos pelospontos que não
sãoemsi mesmos factíveis (nãopertencem ao conjunto vencedor).

O problema da tomada de decisão por membros individuais do estabele-
cedorde agenda coletivo é o seguinte: entre os pontosdo conjuntofactível (o
conjunto vencedor dos outros atorescom poder de veto), identificar aqueles
que não são cobertos pelos outros pontos factíveis. Chamaremos a solução
para esse problemade identificação doconjunto descoberto induzido (noconjunto
vencedor deoutros atores com poder deveto).

figura 2.9

Área de proposição de um ator coletivo com poder de veto

W(SQ)

Umatorindividual compoder deveto faria a proposta PI
Umatorcoletivo compoder deveto faria a proposta naárea sombreada PC

, Afigura 2.9nos ajuda a resolver esse problema, combase naanálise até
aquiapresentada. Denominemos V/aárea ondeumaproposta vencedora deve
se.r;apresentada (oconjunto vencedor.dos outrosatores existentes compoder
dfeHeto); Chamemos deYocentro doyolk dodefinidor daagenda. Se Yfosse

kÊ;
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um ator individual com poder de veto, ele apresentaria aproposta PI (o ponto
de V/ mais perto de sua preferência Y). Se denominamos adistância YY= d,
sabemos que qualquer ponto fora do círculo (X,d +4r) está coberto por Pi (ver
a segunda subseção).

Tsebelis eMoney (1997) reduziram aárea da proposta ainda mais, utili
zando, cálculos mais precisos,.Demonstraram que oconjunto descoberto in-
duzido está incluído num círculo (Y^ sqrt (d2 +(4r)2)). Éa área tracejada na
figura 2.9, denominada PC (proposta por um [ator] coletivo). Oleitor pode
comprovar que aproposta de um ator coletivo com poder de veto decidindo
por regra de maioria estará na área que proporia um indivíduo fictício locali
zado no centro doyolk doator coletivo com poder de veto.

> Proposição 5. Se os atores coletivos com poder de veto apresentarem pro
postas dentro de seu conjunto descoberto induzido, eles farão aproximada
mente as mesmas propostas que os atores individuais (localizados no centro
de seu círculo central/yolk).

As proposições acima se aplicam também aatores coletivos com poder
de veto decidindo por maiorias qualificadas, jáque uma proposta de maioria
qualificada não pode se localizar fora das propostas apresentadas por uma
maioria. Então, atores coletivos com poder de veto se comportarão aproxima
damente como indivíduos não apenas em termos das propostas que eles acei
tarão (como vimos na segunda eterceira seções), mas também em termos das
propostas que apresentam. Asuposição necessária para aúltima afirmação é
que os atores coletivos com poder de veto não apresentam propostas cobertas
(isto é, propostas que são derrotadas por uma alternativa tanto diretamente
quanto indiretamente).

Conclusões

Iniciei este capítulo apresentando as diferenças entre os atores com poder de
veto individuaisecoletivos. Os atores individuais com poder de veto decidem
pela regra de unanimidade (já que adiscordância de um deles pode abortar
uma mudança do status quo), enquanto os atores coletivos com poder de veto
utilizamTà maíória^^^^ suas decisoes- 0b"
servamos na figura 2.1 quetodas as intuições formuladas no capitulo 1eram
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umator coletivo com poder deveto deve escolher entre Xe Y, a preferência de
umamaioriaé Y, e nãoexistea alternativaZ, tal que Z n Yn Xit Z;então, a es
colha será Y. Isso pode parecer uma suposição simples e óbvia, mas temcon
seqüências restritivas importantes: apenas sobrevivem propostas centralmente
localizadas, e se o estabelecedor coletivo da agenda'apresentar uma proposta
dentro do conjunto vencedor dos atores com poderde veto existentes, essa
proposta se aproximará muito da proposta que um definidor individual da
agenda30 teriaapresentado.

Há dois pontos neste capítulo quesão anti-intuitivos equedevo destacar.
Oprimeiro serefere àcoesão dos atores coletivos com poder deveto e à esta
bilidade decisória. Quanto mais coeso fórum atorcoletivo compoderde veto
decidindo pela regra da maioria, maior será a estabilidade decisória, ao passo
que quanto mais coeso for umatorcoletivo com poder deveto decidindo por
maioria qualificada, menor seráa estabilidade decisória. O segundo pontose
refere às restrições com as quais os atores coletivos com poderde veto apre
sentarão propostas similares àsdosatores individuais: eles deverão apresentar
propostas quenão sejam derrotadas direta ou indiretamente poroutras alter
nativasdisponíveis.

Concluindo, osatores coletivos compoderde veto seaproximam do com
portamento dosatores individuais. Podemos estimar suas preferências através
de umcírculo vencedor (que inclua o conjunto vencedor real), quer decidam
pormaioria ordinária, querpor maioria qualificada. Também temos bonsmo-
uvos parasupor que elesapresentarão aproximadamente as mesmas propostas
que osatores individuais com poder deveto localizados nocentro deseu yolk.

Oobjetivo deste capítulo foi passar dosatores individuais com poder de
veto aos coletivos. A introdução e as conclusões apresentaram a intuição que
está por trás de minha abordagem. A parte principal do capítulo forneceu o
algoritmo de identificação dos círculos vencedores e doscírculos vencedores
q.das propostas quepodem seraceitas poratores coletivos com poder deveto,
por maiorias relativas ouqualificadas, assim como o algoritmo para identificar
aspropostas queosatores coletivos com poder deveto apresentarão (supondo
queos pontoscobertos não serão escolhidos). Passo agora à análise dossiste
mas políticos existentes, combasena teoria apresentada.
VWí-tií?.''.' -ni-,-:*-'-'' *:.•• -; ")-' .•••' • •. " ' '

,;i3j»'<í>.!r. i* .V*..-.i. •:-j.:.i...... . . •*:••.<:• *•.,?.,•• •::•.••• r.:...-.!. •• •:.;•,?•..•••••: •..••v' - . - '
"..'..'.W ,( - ,-lf, I ..... • - • •

?? Localizado no centrodoyalk Ydo atorcoletivocom poderde veto.

Parte II

Atores com poder de veto e
análise institucional
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Esta parte está organizada seguindo as linhas deanálise institucional tra
dicional. O capítulo 3 trata dosregimes: democrático e não democrático, pre
sidencialista e parlamentarista. O capítulo 4 trata da relação entregovernos e
parlamentos. Ocapítulo 5aborda a participação direta dos cidadãos nalegis
lação através de referendos. O capitulo 6 tratade federalismo, bicameralismo
e maiorias qualificadas. Ostemas (possivelmente excetuando asmaiorias qua
lificadas) são habituais em qualquer livro de política comparada. Adicionei
maiorias qualificadas como tema a abordar porque argumento queelas são (de
fato) muito mais freqüentes doque seélevado apensar pelo exame superficial
da composição dos arranjos institucionais.

Embora ostemas sejam familiares, emgeral, a lqgica daanálise secontra
põe àanálise tradicional, mesmo utilizando osconceitos que coincidem com a
teoria dosatores compoderde veto. Osprincipais ângulos de análise serão as
propriedades dediferentes constelações deatores com poder deveto*e a iden
tidade daquele que define a agenda em cada processo de tomada de decisão.
Oscapítulos 3 e 4 defendem o argumento de que se podeentender a maioria
dasdiferenças entreos regimes ou na interação entregovernos e parlamentos
enfocando a questão do estabelecimento da agenda. O capítulo 3 propõe que,
apesar das suposições geradas sobre a alocação do poderpolítico pelos adje
tivos "presidencialista" e "parlamentarista" associados a diferentes regimes, o
controle da agenda pertence geralmente ao ator da oposição (o governo, nos
sistemas parlamentaristas, e o Parlamento, nos presidencialistas). O capítu
lo4, sobre a relação entre govemo c Parlamento, analisa asinstituições decon
trole daagenda e argumenta quesão essas instituições que regulam a intera
ção, e não aduração dogoverno, como seafirma naliteratura (Lijphart 1999).
O capítulo 5, sobre referendos, propõe que todos os referendos adicionam
umou mais atores com poder deveto (apopulação) e que suas diferenças re
pousam sobre aquestão dequem controla cada parte daagenda. Ocapítulo 6
examinará os assuntosde federalismo, bicameralismo e maiorias qualificadas,
apartir doângulo donúmero deatores com poder deveto. Ocapítulo defen
de o argumento de que o federalismo geralmente tem diferentes instituições
regulando o processo de tomada de decisão emnível nacional e queo bicame
ralismo e as maiorias qualificadas aumentam o número de atores compoder
de veto,mas de uma formaque produz diferentesresultadosdecisórios.
r;,?íiv ?.*ujr:j
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Regimes: não democrático, presidencialista e
parlamentarista
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Neste capítulo apresento ao leitor odebate da literatura tradicional. Em
seguida, explico adiferença entre os regime/como diferença nas ca
racterísticas essenciais do processo deestabfelecimento da agenda: _os

regimes democráticos enão democráticos difererr/quanto ao fato de oproces
sade estabelecimento da agenda ser competitivo ou não (uma diferença no
^essõdo estabelecimento da agenda); regunes presidencialistas eparlamen-
taristaTdiferem quanto àidentidade de quem estabelece aagenda (o govemo,
jmlistemasparlamentaristas, o Parlamento, nospresidencialistas, exatamente
o"oposto das suposições geradas por seus nomes). Além disso, acomparação
Súl^resrdencialismo eparlamentarismo se baseia no que éamudançajn-
dógena permitida (mudanças no govemo em comparação com mudanças nas
rní1li^ae gmrpmampntais). Como resultado dessa diferença, nos sistemas par^
lámentaristas os partidos sáo mais homogêneos ou pelo menos mais discipli-
riados do oue nos presidencialistas. Meu argumento geral é que a maior parte
das diferenças entre os regimes, que se discute na meratura tradicional, pode
ser estudada como diferenças no número, nas distâncias ideológicas ena coe-
são dos atores com poder de veto correspondentes, bem como na identidade,
preferências epoderes institucionais daqueles que estabelecem aagenda. Os
argumentos que desenvolvo neste capitulo levam âconclusão de que os adjeti-
vos "presidencialista" e"parlamentarista", associados adiferentes regimes, ge
ram topressõêserrõneas sobre adistribuição de poder: com mais freqüência,
ocontrole da agenda pertence aos governos, nos sistemas parlamentaristas, e
aos parlamentos,'nos presidencialistas.
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-i"ii -Outros autores criticaram Dahl por ser muito formal. Algumas dessas
críticas introduzem critérios adicionais sobre desigualdades (especialmente de
riqueza e renda). Esses conceitos ampliam a democracia da esfera política à
social e econômica.*4

Por outro lado,AdamPrzeworski fezuma defesa minimalista da demo-
cracia schumpeteriana.-Na mesma linha de toda a literatura que-provém de
Arrow, elereconhece qüea democracia nãoé "racional, nosentido quesedava
ao termo no século XVW".55 Em outras palavras, não há nada que se possa
definir como bem comum a ser maximizado (existência). Se houvesse, o pro
cessodemocrático não necessariamente o identificaria(convergência); e, se o
identificasse, a democracia nãoseriao únicosistema a fazê-lo (exclusividade).
"Parece, portanto, que escolher mandatários através de eleições não assegu-
ranem racionalidade, nem representação ou igualdade."*6 Mas, segundo essa
análise, háalgo mais que torna desejável a noção schumpeteriana dedemocra
cia, eaqui é onde aanalise de Przeworski sedistancia detodas asoutras abor
dagens que agregam requisitos à definição deSchumpeter. Przeworski exclui
a parte da competição da elite e a substitui por uma loteria. Dessa forma, ele
anuía qualquer conexão entre eleições e representação:

Observe-se que, quando a autorização para governar é determinada por uma lo
teria,os cidadãos não têm sançãoeleitoral, sejaprospectiva ou retrospectiva, e os
representantes eleitos nãotemincentivos eleitorais para secomportarem bemem
serviço. Uma vez que a eleição degovernantes por loteria toma suas chances de
sobrevivência independentesdesuaconduta, nãohá razoes paraseesperarqueos
governos ajam demaneira representativa, porquererem ganhara reeleição.57

Przeworski passa a demonstrar que mesmo esse sistema subpadrão. sob
certas condições, apresenta umavantagem importante: os perdedores numa
eleição podem preferir esperar atéo próximo turno, emvez dese revoltarem
contra o sistema. Essa característica de preservação pacífica afortiori se aplica

MVer Macpherson (1973) e Marshall (1965). e mais recentemente Rueschmeyer, Stephens eStephens
(1992).
V Przeworski,1999:23 -

£ Ibid, Para uma analise detalhada da democracia, ver Przeworski (1991).
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àdemocracia schumpeteriana em que os cidadãos controlam as sanções elei
torais eos representantes sabem que areeleição depende de sua capacidade
de resposta.

Este éum resumo muito breve e parcial da literatura sobre democracia.
Ignorei por completo questões deÜberativas. isto é. questões sobre a trans
formação das preferências dos cidadãos.'8 Minha exposição demonstra que
amaior parte da literatura gira em tomo da idéia schumpeteriana de que a
competição da eUte pelo governo gera responsividade do governo em relação
a6 povo. Por outro lado, regimes nâo democráticos precisam de transparência
naleletfo de liderançasepodem carecer de representação, mas (surpreenden
temente?), em média, não produzem um desempenho econômico inferior ao
dos regimes democráticos.59

Presidencialismo e parlamentarismo

Por definição, adistinção entre os regimes presidencialistas eparlamentaristas
éaindependência política ou interdependência dos poderes Legislativo eExe-
cutivo. Segundo Alfred Stepan eCindy Skach (1993:3-4),

um regime parlamentarista puro. numa democracia, éum sistema de mútua ,
dependência: a) ochefe do Poder Executivo deve estar apoiado por uma maioria
na legislatura epode cair se receber um voto de nâo confiança; b) oPoder Exe
cutivo (normalmente em conjunção com ochefe de Estado) tem acapacidade
de dissolver alegislatura econvocar eleições. Um regime presidencialista puro,
numa democracia, éum sistema de mútua independência: a) oPoder Legislativo
tem um mandato eleitoral fixo. que constitui sua própria fonte de legitimidade;
b) ochefe do Poder Executivo tem um mandato eleitoral fixo. que ésua própria
fontede legitimidade.

Stepan eSkach consideram que essas definições fornecem "as caracterís
ticas necessárias esuficientes" e são "mais do que classificatórias". Oimpor-

» Para uma discussão atualizada de tais problemas, ver Shapiro (2001).
» Przeworskie Umongi. 1997; Przeworski etai.. 2000.
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ao examinarem"99períodos de democracias" entre 1950 e 1990, chegaramà
conclusão de que a expectativa de vida da democracia sob presidencialismoé
de aproximadamente 21 anos, enquanto sob parlamentarismo é de 73 anos. A
introdução de uma série de controles de nível econômico não altera os resul

tados. Cheibub e Limongi (2001:5) concluem:

Assim, está claro que as democracias presidencialistas são menos duradouras Á
que as parlamentaristas. Essa diferença nâo se deve àriqueza das nações onde >(
taisinstituições foram observadas ou aoseudesempenho econômico. Tampouco
se deve a quaisquer condições políticas sob as quais funcionavam. As demo
cracias presidencialistas simplesmente são mais frágeis sob todas as condições
econômicas políticasexpostas.

Mais interessante para a análise apresentada neste livro é a descoberta
de Shugart e Carey (1992:154-158) de que poderes presidencialistas fortes
(tanto legislativos quanto não legislativos) parecem tender maisa conduzirao
colapso. Deacordo comseus dados (que incluem regimes presidencialistas e
semipresidencialistas desde o início do século), os regimes em que o presi-
dente tem poderes legislativos fracos colapsam 23,5% das vezes (em quatro
de 17);já a probabilidade de um colapso foi quaseo dobro(40%dasvezes ou
seisde 15) em regimes com presidentes legislativamente fortes.62 Adescoberta
de Shugart e Carey é condizente com a teoria dos atores com poder de veto
aquiapresentada. Como argumentei na introdução, os regimes compresiden-
teslegislativos fortes têmum atorcompoderde vetoadicional; portanto a es
tabilidade decisória aumenta. Como resultado desse, aumento da estabilidade
decisória, o regime pode nãoser capaz de proporcionar mudanças de política
degõvemo quando necessário, o quepode levar ao colapso. Um argumento
semelhante pode ser encontrado em Przeworski e colaboradores (2000:134),
que descobriram que,quando um partido presidencial tem entreum terço e
metade dosassentos no Parlamento, a probabilidade de um colapso aumenta,
eo regime presidencialista se torna "particularmente vulnerável", porque o
presidente podevetar a legislação aprovada no Parlamento. Tal situação pode
conduzir a um impasse político.

V* | ^^^oaÍébelis..l995a.
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Entretanto, a, sobrevivência nãoé a única característica que distingue os
regimes presidencialistas dos parlamentaristas, de acordo com a literatura. A
maioria dosestudiosos, pelo menos nadécada de 1980 enoinício dade1990,
quando tais debates ocorreram, acreditava que há uma distinção importante
que gera inúmeras características diferentes. Linz (1994:5) ésó um exemplo,
quando argumenta: "todos os sistemas presidencialistas etodos os parlamen
taristas têmum núcleo comum que permite sua diferenciação". Talvez Moe e
Caldwell (1994:172) expressaram a idéia com mais ênfase: "quando as nações
escolhem uma forma presidencialista ouparlamentarista, elas estão escolhen
do um sistema inteiro, cujas diversas propriedades surgem endogenamente
(...) da dinâmica política que sua forma adotada põe em movimento". Men
cionarei as mais importantes tais como se apresentam em diferentes partes da
bibliografia.

Stepan e Skach (1993:22) apresentam evidência de que os sistemas pre
sidencialistas não podem lidar com o mulüparüdarismo. Na verdade, seus
dados indicam que não existem democracias bem-sucedidas, com mais "de
três partidos, que sejam presidencialistas. Eles também observaram que o
parlamentarismo tem uma "tendência maior a proporcionar carreiras parti-
do-governo mais longas, oque acrescenta lealdade eexperiência àsociedade
política".

Strom (2000:273) fornece fundamentos teóricos para esta última obser
vação sobre o horizonte temporal do pessoal. Em sua análise, "a democracia
parlamentarista implica uma grande confiança em mecanismos de controle ex
ante, principalmente antes da filtragem em relação àprestação de contas expost".
De fato, na maioria das democracias parlamentaristas, os ministros devem ser
membros do Parlamento ou possuir experiência parlamentar, de modo que os
potenciais nunistros já são selecionados antes de serem indicados.-3 no contrá
rio, nos Estados Unidos, não só há incompatibiüdade entre aparticipação como
membro do gabinete edo Congresso, comoaexperiência legislativa dificilmente
éum requisito paraser membro do gabinete. De acordo com Strom (2000:278),
a maior confiança do parlamentarismo na seleção, em vez de na prestação de
çontisêxpõst, se deve ao papel maior dos partidos políticos. Como resultado, o
parlamentarismo se concentra em selecionar apropriadamente seu pessoal, mas

*> AQuinta República francesa t uma exceção nâo discutida na análise de Strom..,:;.
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não possuem responsabilidade na política governamental nacional, eles se
voltam para a defesa de interesses especiais, interesses localizados e redes
clientelistas para seus distritos eleitorais". Outros estudiosos, como Ames
(1995), atribuem o fisiologismo aos sistemas eleitorais, e não ao tipo dç
regime.

Entretanto, mais recentemente, Persson e Tabellini (1999,200G)4? apre*
sentaram o argumento contrário aoafirmar que os regimes presidencialistas
terão um governo menor,dado que o jogo legislativo nesses regimesé mais
competitivo: prevalecem diferentes coalizões de uma peça de legislação a
outra. Como resultado, os eleitores têm um controle mais estreito sobre seus

representantes e reduzem o níveldos rateios. O argumento não é convincen
te no nível teórico, uma vezque Persson e Tabellini (1999) ignoramem sua
análise (bemcomoemseus modelos) a implicação básicade uma divisão de
poderes: a maioria dossistemas presidencialistas proporciona poder de veto
legislativo ao presidente, o que reduza competição política, uma vezque um
ator específico deve fazer parte de qualquer coalizão vencedora (o presidente
é um ator com poder de veto, de acordo com a terminologia deste livro).
Ademais, uma suposição crucial emseus modelos é que o estabelecimento' j
da agenda, em regimes presidencialistas, se divide em duas partes: sobre c\
montante do orçamento, por um lado, e sobre sua distribuição, por outro
Ea agenda é controlada porduas-instituições ou legisladores diierenteSTaüj
passo que (o estabelecirnent.o da agendarem projetos de leis sobre finanças
pertence ao Executivo^tantoJnos sistemas presidencialistas quanto nos par-
.lamenuristas.EmretantWPérsson eTabellini (1999) apresentam evidências
empíricas em apoio a suas afirmações. Seus resultados empíricos são cor
roborados (qualitativamente) por Charles Boix (2001), que encontrou um
coeficiente negativo muitoforte de regimes presidencialistas como tamanho
do setor público.

Para concluir, há um resultado na bibliografia que é corroborado em
todas as análises: a democracia sobrevive melhor no parlamentarismo.do que
no presidencialismo. Entretanto, parece que todas, as outras características
descritas na literatura, mesmo baseadas em análises criteriosas, nem sempre

'• Vertambém Persson. Roland e Tabellini (2000).
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são corroboradas. A distinção rigorosa entre presidencialismo e parlamenta
rismo que existe em Linz (1994) ou em Moe eCaldwell (1994) não éoponto
principal das análises mais recentes. Por exemplo, Eaton (2000:371) conclui
sua revisão da bibliografia mais recente sobre o tema das diferenças dos regi
mes da seguinte forma: "na maioria dós casos, distinções fundamentais entre
parlamentarismo epresidencialismo tendem ase diluir". Da mesma forma,
Cheibub e Limongi (2001:25) afirmam:

arealidade dos regimes parlamentaristasepresidencialistas émais complexa do que
seria se inferíssemos todo o comportamento desses sistemas de seus primeiros prin
cípios. Assim, oque explica essa diferença? Suspeitamos que aprincipal diferença

'k- entre os dois regimes se deve àmaneira como oprocesso decisório se organiza.
SV

fi Dedico-me agora a esse conjunto de interrogações.

:$ Aperspectiva dos atores com poder de veto

B Ateoria dos atores com poder de veto aborda essas interrogações de forma
muito diferente. Para entender as diferenças, não apenas entre regimes demo
cráticos e não democráticos, mas também entre presidencialismo e parlamen
tarismo, devemos nos concentrar no processo de produção de leis.

I Como sãoselecionados os atores com poderde veto? ¥
» Quem são os atores com poder de veto? (Quem precisa estar de acordo para

umamudança do status quoT)
I Quem controla aagenda legislativa? (Quem apresenta propostas para quem

esob quais condições?) # W(A^*** '
» Se esses atores são coletivos, em que condições cada um deles decide (maio

ria ordinária, maioria qualificada ouunanimidade)?

Essas três categorias de regimes têm diferenças significativas em pelo me
nos uma dessas dimensões. Por exemplo, o processo competitivo de seleção
de ator com poder de veto éadefinição mínima de democracia que vimos na
primeira seção. Argumentarei aseguir que aquestão do controle da agenda e
a coesão de diferentes atores com poder de veto são em princípio distinções
entre ossistemas presidencialistas e parlamentaristas.
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Atores com poder de veto

cráticos e partidos políticos, e, em vezdisso, pressupomos um únicodecisor.
Limito-me a destacar nossa falta de informação sobrecomoalgumas decisões
sãotomadas, tanto nos regimes democráticos quanto nos não democráticos, e
argumento que,comose demonstrou no capítulo2, substituiratorescoletivos
com poder de veto por atores individuais é uma aproximação razoável, na
ausência de tal informação. .;... :»\ - ...-.-- —

Consequentemente, o que distingue os regimes democráticos dos não
democráticos é seosatores com poder de veto são determinados porcompe-
tição entre as elites, por votosou por algumoutro processo, mas não hâ uma
distinção necessária emtermos de representação ou do numero real de atores'
com poderde veto. Deve-se estudaro regime especifico para tomarTteCisões
sobre essas questões.

Atores com poder devetoem diferentes regimes

Identifiquemos primeiro o que conta como umatorcom poder de veto. Sea
Constituição identifica alguns atores coletivos ou individuais com poder dê
veto oue precisam entrar em acordo para que haja uma mudança no status
quo. estes sãoobviamente atores com poder de veto. Porexemplo, a Consti-
tuição dosEstados Unidos especifica queumacordo da CâmaraTdo Senado e*
do presidente (excluindo a anuiaçãó deveto presidencial) é requerido para a
promulgação deleis. Consequentemente, a Constituição especifica quehá três
atores compoderde veto. Para simplificar, nesta seção ignorarei quedoisdeles
são coletivos (nocapítulo 2, demonstro que talsimplificação é permissível).
Considere-se agora ocaso especial emque esses três atores com poder deveto
têm pontos ideais sobre uma linha reta. Com base na análise do capítulo 1,
umdeles éabsorvido; portanto, nesse caso, os Estados Unidos teriam, de fato,
dois atores com poder de veto. Ou considere-se a situação em que todos os
três atores com poder de veto sãocontrolados pelo mesmo partido discipli
nado (como aconteceu nos 100 primeiros dias da administração Roosevelt);
então, dois dos três atores com poder de veto são absorvidos e, consequente
mente, nesse período há somente um atorcompoderde veto.

fcáií.iü Considere-se agora umsistema parlamentarista unicameral. AConstitui-
*Ç^Pjnãp define quem sãoosatores com poderde veto nemestabelece seunú-
•niero^As.leis são votadas pelo Parlamento; portanto, emcerto sentido, oúnico

,/
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ator com poder de veto especificado pela Constituição éoParlamento. Porém,
suponhamos que. nesse país, um único partiao conirola oBuverno (como em
geral éocaso do Reino Unido ou da Grécia). Então, esse partido épor defini
ção oúnico ator com poder de veto no sistema político. Ele pode implementar
qualquer mudança de política governamental, enenhuma mudança da qual
esse partido discorde será implementada. Suponharse que, em conseqüência ,
de circunstâncias políticas extraordinárias, ogovemo unipartidãrio seja subs
tituído por um govemo bipartidário, como acoalizão da direita eda esquerda
na Grécia, em 1989, ou opacto entre liberais e trabalhistas no Reino Unido.
Agora, nenhuma lei será aprovada, amenos que ambos os parceiros do goyer-
nocõncõaêTncõmêla. Em outras palavras, durante esse período, aGrécia ou
o Reino Unido setransformarão numsistema político de dois atores com po
der de veto. Mas, em geral, adinâmica de um sistema parlamentarista requer
oconsenso de um (sistema de Westminster) ou mais (governos de coalizão)
partidos para amodificação do status quo. Cada um desses partidos decidirá
pop uma maioria de seu grupo parlamentar. Consequentemente, cada um des-
ses partidos éum ator (coletivo) com poder de veto.

Denominarei atores institucionais com poder de veto osatores individuais
ou colerivõscõm poder de veto especificados na Constituição. Pressupõe-se J
que o número desses atores com poder de veto permaneça constante, mas
suas propriedades podem mudar. Por exemplo, eles podem passar de atores
coletivos a individuais (se uma instituição, decidindo por maioria ordinária,
for controlada por um partido disciplinado), evice-versa. Também suas dis
tâncias ideológicas podem variar, e um ou mais desses atores poderão ser
absorvidos.

Denominarei atores partidários com poder de veto os atores com poder de
veto que se originam dentro dos atores institucionais com poder de veto pelo
jogo político. Por exemplo, asubstituição de uma maioria de um só partido
por uma maioria de dois partidos, dentro de qualquer ator institucional com
poder de veto. transforma asituação de um único ator partidário com poder
de veto na de dois atores partidários com poder de veto. Tanto o número
quanto as propriedades dos atores partidários com poder de veto mudam
através do tempo. Os partidos podem perder maiorias, talvez se dividam
ou fusionem, etais transformações podem ter um efeito sobre onúmero de
atores partidários com poder de veto. Este é o ponto que aprofundarei no
restante desta seção.
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Há também uma diferença entre lei e decreto governamental na Fran
ça, mas funciona exatamente em sentido oposto. As leis requerem um voto
no Parlamento, enquanto os decretos governamentais exigem um acordo no
govemo. O presidente da França é parte do governo, mas ele não tem poder
de veto sobre a legislação. Consequentemente, o presidente pode vetar um
decreto governamental; masnão podevetaruma lei" Se o presidente não tiver
o apoio da maioria parlamentar (umasituação que na França é chamada de
coabitação), é mais fádl aprovar leis do que decretos governamentais. Isto
é exatamente o que o primeiro-ministro Chirac fez no primeiro período de
coabitação (1986-88). Quando enfrentou a recusa do presidente Mitterrand
de assinar decretos governamentais, ele converteu tais documentos em leis,
impossibilitando queo presidente os vetasse.

Concentrei-me deliberadamente nos atores institucionais e partidários
que existem em todos os sistemas democráticos e ignorei outros potenciais
atores compoderde veto, tais como tribunais de justiça ou indivíduos espe
cíficos (ministros influentes, possivelmente oficiais do Exército), que podem
existirou não em determinados sistemas políticos. Abordoa questãodos tri
bunaisdejustiça no capítulo 10. Em relação a outros atores, considero-os um
ruído aleatório nonível desta análise, mas afirmo queeles devem serincluídos-
nas análises de áreas específicas de política governamental oú em estudos de
caso. Porexemplo, em países corporativistas, os atores compoderde vetodo
sistema político podem sersubstituídos por trabalhadores e empresários, que
sãoosverdadeiros negociadores decontratos trabalhistas específicos. Dames
ma forma, nasanálises da política de defesa dos Estados Unidos, nadécada de
1980 e noinício dadécada de 1990, talvez seja preciso incluir o presidente da
Comissão dasForças Armadas noSenado, Sam Nunn, como umator compo
derdeveto. Isto porque ele era capaz dederrotar decisões tanto dopresidente
Bush (anomeação dosecretário de Defesa) quanto dopresidente Clinton (le
gislação sobre homossexuais nas Forças Armadas). Igualmente, o presidente
da Comissão de Relações Exteriores do Senado, senadorJesse Helms, conse
guiu anular muitas iniciativas dopresidente Clinton (particularmente nomea
ções deembaixadores). Entretanto, não sedeve passar daconsideração deum
presidente decomissão específico para a inclusão detodos ospresidentes de
comissão do Congresso como atores com poder de veto, tampouco incluir
todos os presidentes de comissão deoutros sistemas como atores com poder
dê veto.
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No caso de que se venha a defender o argumento de que certas ins
tituições ou indivíduos têm poderes de. veto (seja formalmente, como as
comissões, ou informalmente, como por vezes os representantes das Forcas
Armadas).'as análises da tomada de decisão devem incluir esses atores com
poder de veto esuas preferências. Ocapítulo 6se concentra nos diferentes
modos de tomada de decisão (por exemplo, múltiplosjuores coletivos com
poder de veto, maiorias qualificadas) que podem ser aplicados àanálise de
tais casos.

0estabelecimento da agenda no presidencialismo eno parlamentarismo

Na pr-r^ç*" s rWnti npoder do estabelecimento da agenda..Podemos
utilizar essa proposição para identificar as diferenças entre regimes presi
dencialistas eparlamentaristas. Em relação aos projetos de leis financgiras. a
iniciativa pertence ao Executivo tanto nos sistemas presidencialistas quanto
nos parlamentaristas. Entretanto,, em relação aprojetos de leis nâo finan- í
ceiras. como rêgrTgeral, nos sistemas parlamentaristas ogoverno apresenta Lo
uma proposta ao Parlamento, que a aceita ourejeita, enquanto nossistemas ^
presidencialistas o Parlamento apresenta uma propj?stajpara o^ecutivoj^
aceitar ou vetar. Neste sentido, os papéis de estabelecimento da agenda se. 5,Xll 7
irivêrtènTriõs dois sistemas. Além disso, osjiomes dados a cada um desses
sistemas não refletemlTreaiidade legislativa: espera-se quedos presidentes
sejagt-podefooos-ttos sisteuiaiTpresidenaalistas eque os parlamentos ose
jam rtosimlameTrcrrlsTaX^ na are'
na-tegislaiiva. Meu aigumento é que, se oParlamento é forte nos sistemas
parlamentaristas, isto não se deve àlegislação, esim ao fato de que ele pode
retirar seu apoio ao governo esubstituí-lo. Se opresidente éforte nos siste
mas presidencialistas, não épor causa de seu poder de legislar, esim devido
aos decretos executivos e ao poder de tomar decisões de política externa e
outros assuntos.

Outros autores fizeram essa avaliação estranha e surpreendente, mas, até
onde sei, nunca se apontou acausa (o estabelecimento da agenda). Por exem
plo, Seymour Martin Upset (1996:151) argumentou:



«•j&£*r~-:tc(''.'i ^Atores com poder deveto

(mais próximos de Bush). Mas ele capta uma parte importante da situação
política noperíodo 1994-2000. Bill Clinton setomou mais conhecido porsua
habilidade de frustrar a agenda republicana (principalmente o "contratocom
aAmérica" dosrepublicanos) do que por promover seuspróprios planos. En
tretanto, pode-se pensarem algumas medidas positivas, taiscomo o aumento
de impostos de 1993 (aprovado numa câmara e numsenado controlados pe
losdemocratas), e em algumas medidas de comércio (taiscomo Nafta e Chi
na,que aconteceram porque Clinton levoualgunsdemocratas a uma coalizão
com os republicanos) que nãoforam planejadas simplesmente parabloquear
os programasrepublicanos.

Talvez surpreenda o leitor a afirmação de que, de acordo com a análise
anterior, o resultado daeleição presidencial de 2000será mais significativo seo
presidente hão tiver poderes para estabelecer a agenda doque se ostiver. Como
essa'análise combina com os poderes de estabelecimento da agenda discutidos
naproposição 5? Aqui comparo dois atores diferentes, nasuposição deque eles
não controlam a agenda, ao passo quea proposição 5 compara o poderde ato
res com poderde veto quando eles controlam a agenda ou não. Aproposição 5
em nosso exemplo implica quetanto Bush quanto Gore prefeririam controlar a
agenda a deixá-la para Tom Delay, o queé certamente verdade.

Em suma.nesta seção argumentou-se que o controle da agenda parapro
jetos de leis não financeiras pertence ao Parlamento, nos sistemas presiden
cialistas, e ao govemo, nos sistemas parlamentaristas. No próximo capítulo,
acrescentarei mais detalhes a esse quadro e demonstrarei que essa aparente
diferença do estabelecimento da agenda deve ser analisada e documentada
país por país. As diferenças de um país para outro podem ser importantes:
alguns sistemas presidencialistas podem daraopresidente tantos poderes para
estaBeiecer a agenda que podem parecer parlamentaristas, e alguns sistemas
parlamentaristas podem tirar dogoverno tantas iniciativas deestabelecimento
daagenú

Coesão do atorcom poderdeveto no presidencialismo
e no parlamentarismo
v;<.f;;:j >:;y 1,-.. . -...-.•.-..

Aliteratura sobre presidencialismo e parlamentarismo identificou outra dife
rençaimportante (do ponto de vista dos atores com poder de veto) entre os
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dois tipos de regime. Os partidos são mais disriplinados nos sistemas parla-
mentaristas do que nos presidencialistas, embora, comojiscutido na primeira
o^n-pvTTTPnrlãs empíricas contestem atorça dessarélação.

Ãbibliografia sobre os sistemas eleitorais apresenta uma fonte diferente
de variabilidade da disciplina partidária: o voto pessoal. De fato. nos siste
mas eleitorais em que os candidatos competem por um voto pessoal, eles são
propensos aprestar atenção às demandasse seu eleitorado, tanto quanto às'
demandas de seu partido, enquanto nas situações em que as chances do can
didato dependem apenas da lealdade da liderança do partido, opartido éa
regra." Portanto, acoesão edisciplina partidárias serão rnajoreserri,sistemas .
semum votopessoal

Cõmõ~^mõs"no capítulo 2, a coesão interna dos atores coletivos com
poder de veto afeta otamanho da área dentro da qual está localizado ocon
junto vencedor. Quanto menor éacoesão partidária menor éaestabilidade
decisória^e comBnãTmõrèsse argumento õ3nra5'descobertas dãliteratura
soTãrecÓesâo partidária em diferentes regimes, concluiremos que, ceteris pari-
bus, os sistemas presidencialistas têm menor estabilidade decisória. Essa éuma
cláusula ceteris paúbus muito fone, já que provavelmente éimpossível manter
constante todo oresto. O fato de ospartidos carecerem dedisciplina em siste
mas presidencialistas toma difícil ou mesmo impossível identificar as origens
de votos particulares. Por isso édifícil identificar atores partidários com poder
de veto nos regimes presidencialistas. Quando tal for ocaso, nos limitaremos
ao estudo dosatores institucionais compoderde veto.

Por exemplo, nos Estados Unidos, com umgoverno dividido, seospar
tidos fossem coesos, somgnLejgriarajipr^^
mesmo desconsia^randõT^possibilidade de obstrucionismo (que se discutirá
riõcãpítúlo 6). Devido àfalta de coesão dos partidos, toma-se possível tomar
decisões. Por exemplo. Cli"tnn aprovou sua reforma fiscal em 1993 sem votos
repiiblir-an^mborajenha conseguido aprovar seu acordo do Nafta princi-

^^^rcmn^ot^xe^^nm Se tais mudanças de coalizão nâo fossem
possíveis, haveria menos implementação de programas de govemo na gestão
de~glintõn. Mas, comolêsúltódo dessas mudanças, não se pode substituir
atores institucionais com poder de veto por atores partidários num regime
presidencialista.

»Ver Carey eShugan (1995) para distinções de diferentes sistemas eleitorais nessas três linhas.
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figura 1-6, o sistema de atores com poder de veto Aestiver numa câmara de
uma legislatura, e o sistema de atores com poder de veto B estiver em outra
câmara,o sistemaBserá absorvido,não importando se essasegunda câmaraé
a Câmara ou o Senado. A legislação que foraprovadapelosistemaAde atores
com poder de veto será necessariamente aprovada pelo sistema B. Da mesma
forma, se um país tivesse uma legislatura bicameral com uma câmara com
posta somente dos atores com poder de veto do sistemaA e a outra composta
do sistema dé"As e um a, a situação toda sena equivalente a uma legislatura
unicameral composta dos três atores com poder de veto do sistema A. Por
exemplo, noJapão, o Partido Democrático Liberal (PDL) perdeu a maioria no
Senado em 1999. Como resultado, o PDL incluiuno govemo representantes
dos liberais e do Komeito (Partidode Govemo Limpo), emboratecnicamente
seus votos não fossem requeridos para uma maioria na Câmara. De forma
similar, na Alemanha, se o Bundesrat está dominado pela oposição,a situação
nâoé politicamente diferentede uma grandecoalizão: a legislação que não for
aprovada porambosos partidosmajoritários não será aceita. Ou, num sistema
presidencialista, se o partido do presidentetiveras mesmas preferencias que o
presidente, essepartido fará partede qualquer coalizão de tomadade decisão,
porquese um projetode leinãoobtiverseu apoio,será vetado pelopresidente.
Aversão atualda regra de absorção é, portanto, muito mais abrangente do que
a que foi criticada por Strom e leva em contaalgumas de suasobjeções.

Também é verdade que membros de partidosde govemo superdimensio-
nados podemser deixados de ladocomo atores com poder de veto,o que não
pode ocorrer comatores institucionais com poder de veto, como argumenta
Strom. Trato dessaobjeção teoricamente no capítulo 4 e apresentoevidência
empírica que comprova meu argumento nos capítulos 7 e 8.

Em minhaopinião, Stromnão está correto na últimapane de seu argu
mento: "o mesmo tratamento (isto é, a absorção] deveria ser dado aos atores
partidários que não tém oportunidade demonstrava de exercero veto". Os par
tidos no govemo estão ali para pactuar um programa de govemo. De fato,
como veremos no capitulo seguinte, tais programas levammuito tempo para
serem negociados, e os governos empreendem sérios esforços para fazerem
comquese votee implemente tudo o que estánelesincluído, comoDeWinter
(a ser publicadoem breve) cuidadosamente demonstrou. Ademais, se novas
questões surgem no horizonte político, os membros dos diferentes partidos
no govemo devem abordá-las em comum. Se tal plano político não forexe-

*
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quivel, acoalizão governamental se dissolverá, e um novo governo será for
madorCoTisequenteménte, orequisito de que os partidos no govemo tenham
"oportunidade demonstrável de exercer oveto" é equivalente à participação
no govemo, ou então não é razoável. De fato, a participação num governo
outorga aos partidos o direito de vetar a legislação e de provocar uma crise
govemamentaUse..eleSiassim desejarem. Isto éuma, condição suficiente para
um partido se qualificar como ator com poder de veto. Se a"oportunidade
demonstrável" se dá numa base de caso a caso, é impossível satisfazê-la em-
piricamente, já que, mesmo nos casos em que oveto foi realmente exercido
ea legislação consequentemente rejeitada, talvez não sejam "demonstráveis",
devido ao segredo das deliberações governamentais.

Outrotipodejritiçajejn^bas^emr^ éque, em algumas
questões específicas, tipos diferentes de^torescom poder de veto têm efeitos
conflitantes; portanto, atores compoderdejrêti^
nomesmo modelo teóricjBirchfield eCrepaz (1998:181-182) apresentam o
argumento da seguinte maneira:

Nem todos os pontos de veto são criadosigualmente. Afirmamos que (...) é
nrf^i^ Ji«inrir «.ntre "pontos deverô^npetitivos" e"coletivos", os quais
nâo são apenas institudõnãlmãuToTiérén^s. mas também conduzem arèsülta-
dós^übStdrttivamentraTléTéTúes. Pontos de veto competitivos ocorrem quando
atores políticos diferentes operam através de instituições separadas com poderes
de veto mútuos, tais como federalismo, bicameralismo forte e govemo presi
dencialista. Essas instituições, baseadas em seus poderes de veto mútuos, têm
uma enorme capacidade de restringir ogoverno (...). Os pontos de veto coleti
vos, por outro lado, emergem de instituições onde os diferentes atores políticos
operam no mesmo corpo ecujos membros interagem uns com os outros face
a face. Exemplos típicos de pontos de veto coletivos são os sistemas eleitorais
proporcionais, as legislaturas multipartidárias. os governos multipartidários eos
regimes parlamentaristas. Estes são pontos de veto que envolvem representação
coletiva e responsabilidade compartida.

Esses argumentos parecem similares ao de Strom, no sentido de que têm
a intenção de diferenciar os sistemas presidencialistas dos parlamentaristas,
mas são consideravelmente menos precisos. Por exemplo, a base do "frente
a frente" não distingue ainteração entre govemo e Parlamento, por um lado,
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contadocomo ator com poder de veto.Afirmo que a participação no govemo
é condição suficiente.

Conclusões

Apresentei uma revisão das diferenças entre sistemas não democráticos e de-
mocráticos, bem como entre sistemas presidencialistas e parlamentaristas, e
reexaminei tal bibliografia com base na teoria dos atores compoder de veto.
Essa análise me levou a introduzir os conceitos de atores institucionais e par
tidários com poderde vetoe a identificar taisatores numasérie de situações.
Confirma-se que o número de atorescompoder de vetonum paíspode mudar
cõm o tempo (quando alguns são absorvidos porque modificam suas posi
ções), ou que o mesmo país pode ter diferentes constelações de atores com
poder de veto, dependendo da matéria da legislação (como naAlemanha).

Em relação aosatorescom poder de veto,embora os regimes não demo
cráticossejamgeralmente consideradosregimes de um único ator com poder
de veto, uma análise mais detalhada revela a existência de múltiplos atores
com poder de veto. Portanto, o número de atores com poder de veto não é,
tampouco, umadiferença fundamental entreos regimes democráticos e osnão
democráticos.

Minha revisão daliteratura sobrepresidencialismo e parlamentarismo des
tacou que, embora haja uma diferença conclusiva emtermos da probabilidade ,\
de sobrevivência da democracia, todas as outras diferenças estão em discussão
na análise política atual. A análise do presidencialismo e do parlamentarismo
ressalta que a diferença maisrelevante entreesses regimes é a interação entreo
Legislativo eoExecütivo nos sistemaTpãrlamentaristas esua mdependênrianos
presidencialistas^^outras diferenças parecem vagas. Em termos de atores com
poderde veto, hásemelhanças entresistemas presidencialistas e parlamentaris
tas multipartidários, e eles contrastam comosgovernos unipartidarios. Hádi
ferenças entresistemas presidencialistas e parlamentaristas em termosde quem
controla a agenda — os governos, nossistemas parlamentaristas, os parlamen-
tpsjnos presidencialistas (analisados maisdetalhadamente no próximocapítu-

£ lo):H-?.e emtermos de coesão dos partidos em cada sistema (opresidencialismo
^*£emgeral associado amenorcoesão). Abordaremos aquestão dequem controla
' ãagerida, e como, nopróximo capítulo.

Governos e parlamentos

Neste capítulo, abordo mais detalhadamente os mecanismos do estabe
lecimento da agenda. Demonstro que há duas variáveis importantes
que cumpre examinar para se entender opoder do governo como um

definidor da agenda nos sistemas parlamentaristas. Aprimeira é posicionai:
a relação entre aposição ideológica do governo eado resto dos partidos no
Parlamento. Asegunda consiste nas disposições institucionais que permitem
ao governo apresentar seus projetos legislativos efazer com que sejam votados
no plenário do Parlamento —isto é, as regras de estabelecimento da agenda.
Ambas essas questões são derivadas da análise realizada na primeira parte.
Concentram-se no estabelecimento da agenda eestudam suas condições po
sicionais e institucionais. Minha análise tem algumas diferenças significativas
em relação à literatura existente.

Aprimeira diferença éque ela enfoca as características dos governos nos
sistemas parlamentaristas, em vez do foco tradicional no sistema partidário
(Duverger, Sartori). Segundo aliteratura tradicional, dois sistemas partidários
geram governos unipartidarios, nos quais oParlamento se reduz auma apro
vação rotineira das atividades do govemo, enquanto sistemas multipartidários

| produzem parlamentos mais influentes. Aanálise dos sistemas partidários se
| concentra nos parlamentos porque eles são afonte da qual os governos se

Vpriginam —em termos técnicos, os "dirigentes" que escolhem seus "agentes".
fk teoria dos atores com poder de veto enfoca os governos porque são eles que
^estabelecem a agenda legislativa, como observado no capítulo 3. Governos
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parlamentaristas tenham acapacidade de pedir uma moção de confiança para
forçar o Parlamento aacatar suas preferências, eles também têm à sua dispo
sição uma série deoutras armas que oshabilitam a mudar osresultados a seu
favor. Examinamos tais arranjos institucionais com maisdetalhe. Na terceira
seção se comparam os resultados das seções anteriores com abordagens al
ternativas relevantes na literatura e se mostram as diferenças da análise-dos-

atores com poder de veto em relação as descrições dos sistemas partidários,
ao poder de arbítrio ministerial ou à duração do governo como medidas da
predominância do Executivo. Na maior parte deste capítulo se estudam os
sistemas parlamentaristas, devidoàs restrições na literatura. Entretanto, não
dispenso oportunidades de mostrar como os argumentos se aplicam também
aos regimes presidencialistas.

Vantagens posicionais do controle da agenda

Como afirmei no capítulo 3, nos sistemas parlamentaristas é o govemo que
controla a agenda para legislação não financeira. Uma das principais razões
paratal é sua capacidade de associar a votação de um projetode leia umamo
ção de confiança.'4 Tal iniciativa governamental força o Parlamento a aceitar
a proposta do govemo ou substitui o govemo. Consequentemente, em nosso
ponto de vista, lodogovemo, enquanto estiver no poder, é capaz de imporsua
vontade aoParlamento (as palavras grifadas nãosãotriviais). Minhaafirmação
se mantém para qualquer tipode govemo parlamentarista, quercontrole ou
não uma maioria de votoslegislativos.

Algumas estatísticas simples sugerem que é correta a avaliação geral
de que os governos controlam a agenda nas democracias parlamentaristas.
Em mais de 50% de todos os países, os governos propõem mais de 90%
dos projetos de lei. Ademais, a probabilidade de sucesso desses projetos de
lei é muito alta: mais de 60% dos projetos de lei aprovados comprobabi
lidade acima de 0,9 e mais de 85% de projetos de lei aprovadoscom pro
babilidade superior a 0,8."

74VerHuber(l996).
" VerIriter-Pariiamentary Union (1986,tabela 29).
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Mas, mesmo que os governos controlem a agenda, pode ocorrer que os
parlamentos apresentem restrições importantes asuas escolhas. Ou pode ser
que os parlamentos façam emendas aos projetos governamentais, de tal forma
que oresultado final tenha pouca semelhança com oprojeto de lei inicial.
Afirmo que, na maior parte do tempo, nenhum desses cenários acontece. Pro
blemas entre gpyemos eparlamentos surgem somente guando ogoverno tem
uma composição política diferente de uma maioria no Parlamento. Através da
análise de todos os casos possíveis de relações entre o governo e uma maio
ria parlamentar, demonstrarei que tais diferenças são inexistentes ou então,
quando existem, ogovemo écapaz de vencer, devido às armas posicionais ou
institucionais de que dispõe.

Há três configurações possíveis, subjacentes à relação entre governo e
Parlamento: coalizões vencedoras mínimas (que são ocaso dos livros-texto).
governos superdimensionados (governos que incluem mais partidos que o
necessário para formar uma maioria) egovernos minoritários (governos não
apoiados poruma maioria). Estas três categorias são formas de governo mutua
mente excludentes ecoletivamente exaustivas em sistemas parlamentaristas.

Coalizões vencedoras mínimas

Este éo caso mais freqüente (se incluirmos os governos unipartidarios nos
sistemas bipartidários, que são, por definição, coalizões vencedoras mínimas)
e menos interessante para nossa discussão. Ogoverno coincide com amaio
ria no Parlamento, econsequentemente não há divergência entre os dois em
questões importantes. Como afigura 2.4 indica, acoalizão vencedora mínima,
representada no govemo, restringe oconjunto vencedor do status quo de toda
aárea sombreada na figura para aárea que faz com que os parceiros de coa
lizão estejam em melhores condições do que o status quo. Há uma exceção a
considerar: se os partidos governamentais são fracos eincluem membros com
sérias discordâncias sobre um projeto de lei, este pode ser derrotado no Par
lamento. Esta é, no entanto, apenas uma possibilidade marginal, uma vez que
os votos são públicos eos líderes dos partidos possuem fortes mecanismos
coercitivos que precedem adissensão pública (a Itália foi aúnica exceção à
regra até que ogovemo introduziu avotação aberta em 1988 eterminou com
oproblema dos/ranchi tiraton —parlamentares que votaram para derrotar e
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t.s;... Entretanto, esses argumentos não persuadiram-Strom (2000), como vi
mos no capítulo 3. Seu argumento é que alguns partidos nas coalizões su-
perdimensionadas não terão a "oportunidade de exercer o veto". Se tal for
o caso, somente deveriam ser contados os partidos necessários para compor
uma maioria. Não é difícil modelar os requisitos numéricos e localizar o con
junto vencedorde uma coalizão superdimensi.onadadentro do marco teórico
dos atorescom poderde veto: pode-se pensarque os partidosque compõem
coalizões governamentais superdimensionadas não decidempor unanimidade
(como implica o argumento político), mas por maioria qualificada (como o
número de voios permite). Se,digamos, se requerem três de quatro partidos
numa coalizão superdimensionada para uma decisão por maioria, então po
demos identificar o conjunto vencedor dos três quartos da coalizão governa
mental. O capítulo 2 mostra que o conjunto vencedor de maioria qualificada
(três quartos) é maior do que o conjunto de unanimidade da coalizão gover
namentale é onde se localizarão os possíveis resultados.

Emresumo, apresento um argumento político paraexplicar porque a von
tadedos parceiros de coalizão deveser respeitada, desdeque o governo perma
neça emseu lugar: porque os parceiros de coalizão emdesacordo podem aban
donaro govemo. Strom se baseia num argumento numérico segundo o qual,
comonosgovernos superdimensionados osvotosde certospartidospodemnâo
ser necessários, tais partidos não insistirão em sua posição, e os projetos de lei
serão aprovados sem seus votos. Éverdade que, àsvezes, ospartidos permane
cem em coalizões e votam contra medidas políticas específicas (por exemplo,
em Israel, o PartidoTrabalhista se mantevedentro da coalizão do Likud,embora
tenha divulgado que era contra a retaliação pelo atentado à bomba napizzaria
Sbarro. emJerusalém, emagosto de 2001).80 Se esse fenômeno nãoocorre com
freqüência, então, contar todos os parceiros de coalizão governamental como
atores com poder deveto será uma boaabordagem para asanálises empíricas.
Se, por outro lado, os parceiros de coalizão freqüentemente votam contraseus
próprios governos, então, um argumento de votação por maioria qualificada
deveria ser aplicado nas análises empíricas. Nos capítulos 7e8 pode-se verificar
quecontar todos osparceiros decoalizão como atores com poderdeveto forne
ce uma boa medida da estabilidade decisória.

9Agradeço a Ron Rogowski por esse exemplo.
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Governos minoritários

Governos minoritários são ainda menos freqüentes do que coalizões super
dimensionadas. Strom (1990) analisou governos minoritários e concluiu
que eles são comuns em sistemas multipartidários (cerca de um terço dos
governos de sua amostra). Além disso, amaioria deles (79 de 125) são go- .
vemos unipartidarios que se assemelham agovernos majoritários uniparti
darios Uver e Schofield afirmaram que há uma diferença entre a maioria
governamental ealegislativa. Embora sua afirmação seja tecnicamente cor
reta argumentarei que essa diferença não tem maior significado empínco. O
motivo éque os governos (minoritários ou não) têm poder de estabelecer a
agenda. Especialmente, os governos minoritários nâo apenas têm vantagens
instiiucionais sobre seus respectivos parlamentos (que discutiremos na ter
ceira seção), como também têm vantagens posicionais de estabelecimento da
agenda, que discutimos no capítulo 1(corolários 2e3). Concentremo-nos
um pouco mais nessas vantagens posicionais. Opartido que forma uma mi
noria governamental em geral se localiza centralmente no espaço. Por esta
razão ele pode ser escolhido entre muitos parceiros diferentes para ter seu
programa aprovado pelo Parlamento.*1 Para aprofundar este ponto, conside
re-se um parlamento de cinco partidos num espaço bidimensional como o
da figura 4.1.0 que está aseguir éuma ilustração do argumento, enão uma
provaformal.

Na figura 4.1 se examina se as preferências do govemo (G) podem
receber aprovação parlamentar. Cabe lembrar que qualquer proposta apre
sentada no plenário do Parlamento tanto poderá ser preferida pela maiona a
Gcomo poderá ser derrotada por G." Identifiquemos oconjunto de pontos
que derrotam G. Esses pontos se localizam dentro das lentes GC eCG". Se o
Parlamento está interessado em qualquer outro resultado, eogoverno pro
põe seu próprio ponto ideal, uma maioria de parlamentares ficará do lado
do govemo.

ai VmDowüs (1957): Lavere Schofield (1990); e Strom (1990).«TJ5££ entre os dois também é«ma possibilidade. Continuarei ignorando esse caso. como
no passado.
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Meios institucionais de controle governamental da agenda

Várias instituições proporcionam aosgovernos umasérie de poderes de esta
belecimento de agenda, tais como prioridade de projetos de leigovernamen
tais, possibilidade de regras fechadas ou restritivas, contagem das abstenções
emfavor dos projetos de leido-governò, possibilidade de apresentar emendas
emqualquer ponto do debate (inclusive antes do final da votação), entre ou
tros. O casomaisextremo a esserespeito é a Constituição da QuintaRepública
Francesa. Nessa Constituição aplicam-se asseguintes restrições aoParlamento:
de acordocom o art. 34, o Parlamento legisla por exceção (somente nas áreas
especificadas nesseartigo, ao passo que em todas as demaisáreaso governo
legisla sempediro consenso do Parlamento); o art. 38 permite legislação por
decreto (depois doacordo do Parlamento); deacordo como art.40,nãopode
haver aumento de desembolsos nem redução da tributação sem o consenso do
govemo; o art. 44.3dá ao govemo o direito de submeter votações sob regra
fechada (semaceitaremendas); o art. 45 permite ao governodeclararque um
projeto de leié urgente, como que reduzo número de turnosemqueas duas
câmaras despacharão uma para a outra o projeto de lei;85 finalmente, a arma
mais poderosa de todas, o art. 49.3 permite ao govemo transformar a vota
ção de qualquer projeto de lei numa moção de confiança.84 O retrato de um
parlamento impotente se completa ao se considerar que o govemo controla a
agenda legislativa; que o parlamento tem sessão em menos do que meio ano
(sessões especiais selimitam a duassemanas e devem terumaagenda especifi
cada);8* que a estrutura de comissão foi projetada paraser inefetiva (seis gran
des comissões atravessando asjurisdições dosministros); e queasdiscussões
se baseiam nos projetos governamentais, e não nos relatórios das comissões.
Finalmente, mesmoas moçõesde censurasão difíceis porque requerema so
licitação de uma décima parte dos parlamentares (o direito não é reutilizável
durante a mesma sessão)e uma maioria absoluta de votos contra o govemo (as
abstenções são contadasa favor do govemo).

* Para uma discussão do sistemade naveííe (idae volta)na França, ver Tsebelis e Money(1997). Seu
argumento 4quereduzir o número de rodadas aumenta o poder daAssembléia Nacional (que tem
posições maispróximas dogovemo).
*Ver Huber (1992); Tsebelis (1990,cap.7).

1™ Ossocialistas, que tinham umaagenda pesada de reformas, tiveram deusar17de tais sessões em
seu primeiro período (1981-86).
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O governo francês é uma exceção em termosda amplitude, profundida
de e variedade das armas institucionais à sua disposição. Contudo, o govemo
alemão tambémpossui armas institucionais interessantes, tais comoã possibi
lidade de pedirum votode confiança, quandojulgarapropriado (art. 68), ou
a possibilidade de declarar necessidade legislativa e legislar com o consenso

. da segunda câmara(fiundesrat) porsejsmeses(art. 81). Até o govemoitaliano
tem o direito de promulgar decretos executivos (conhecidos como.ordena
ções).86 Além disso, em relação à legislação parlamentar,'ele tem o direitode
oferecer a última emendano plenário do Parlamento.87 O objetivo desta seção
é examinar a literatura sobreasmedidas que dotam o governo de poderes para
estabelecer a agenda.

Como se esclareceu no capítulo 3, a mais importante dessas medidas é a
vinculação do voto de confiança a um projeto de lei, o que eqüivale à ameaça
da renúncia do governo, seguida pela dissolução do Parlamento.88 Essa medi
da existe em todos os sistemas parlamentaristas, exceto na Noruega. Mas essa
medida é como uma ameaça de armas nucleares em disputas internacionais: é
extraordinária e não pode ser usada com freqüência. Aqui me concentrarei nas
armasde menor alcancee maiorfreqüência. A principal referência ao que se se
gue éuma série de três artigos deDoering (todos de 1995) sobre asinstituições
que atribuem ao govemo poderes de estabelecer a agenda. Doering (1995a)
identifica e avaliaas sete variáveis que apresentarei.A análisede Doeringenglo
ba 18 países daEuropa ocidental ecombina dados deanálises anteriores sobre
sistemas parlamentaristas, tais como ParUaments ojthe vvoríd (1986), com pes
quisa original realizada por um grupo internacional depesquisadores. Segue-se
a lista de variáveis com explicações sobreseus valores numéricos.

Autoridade para determinar a agenda pienária do Pariamento

Essa variável tem sete modalidades; os dois extremos são que a agenda pode
ser determinada pelo governo ou somente pelo Parlamento. Eis a lista com
pletadas possibilidades:

" Ver Kiepel (1997).
w Ver Heller (1999).
"Ver Huber (1996).
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| se o texto reescritonão for aceito pelo ministro correspondente, a Câmara
considera o projeto de lei original (Grécia);

| as comissões podem apresentar textos substitutivos, que são considerados
emcomparação aotexto original (Áustria, Luxemburgo e Portugal);

I as comissões têm liberdade para reescrever o texto governamental(Bélgica,
Finlândia, Alemanha, Islândia, Itália, Noruega, Espanha,Suécia e Suíça).

Controle do calendário nas comissões legislativas

Essa questão combina as respostas de duas perguntas diferentes: "primeiramen
te, o calendário é estabelecido pelo corpo plenário principal ou pela própria
comissão? Em segundo lugar, é possível à maioria plenária realocar o projeto
de lei a outra comissão ou mesmo realizar uma votação final sem um relatório
de comissão, ou a comissão goza do privilégio exclusivo de debater um projeto
de leiqueconsidere adequado, semdireito a reconvocação por partedo plená
rio?"91 Acombinação dessas respostas produz a classificação a seguir

> os projetos de lei apresentadosà comissão automaticamente constituem a
agenda. Na Finlândia, Irlandae Reino Unido, onde essas regrassão aplica
das, o govemoconirolaa agendada comissão;

> a autoridade diretora do corpo plenário tem direito de reconvocação. Na
Áustria, França, Grécia, Itália, Luxemburgo, Noruega, Portugal e Espanha,
a sessão plenária pode supervisionara agenda da comissão;

I as próprias comissões estabelecem sua agenda, masexiste o direito de re
convocação peloplenário (Bélgica, Alemanha, Suíça);

I a Câmara pode não realocar osprojetos de lei a outras comissões. NaDinamar
ca, Islândia, Holanda e Suécia, as próprias comissões controlam sua agenda.

Abreviando o debate antes da votação final de um projeto de lei em plenário

Três perguntas sãorespondidas pelaseguinte classificação: "a) podeo govemo,
ou sua maioria simples no plenário (normalmente controlada pelogovemo),

n Doering 1995a:237.
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impor unilateralmente e por antecipação um limite de tempo extremamente
curto para abreviar odebate para avotação final? b) pode-se impor uma limi
tação dedebate unicamente através deacordo mútuo entre ospartidos? c) não
há nem limitação antecipada nem possibilidade deencerramento do debate,
com o que teoricamente se abrem oportunidades para o obstrucionismo?"92
Os 18países seenquadram nas seguintes categQrjas^.^

» ümitação antecipada porvotação majoritária (França, Grécia, Irlanda e Rei
no Unido);

I organização antecipada do debate por acordo mútuo entre os partidos (Áus
tria, Bélgica, Dinamarca, Alemanha, Islândia, Itália, Luxemburgo, Noruega,
Portugal, Espanha e Suíça);

ft nenhuma limitação antecipada nem interrupção (Finlândia, Holanda eSuécia).

Tempo máximo de vida oeum projeto oelei dependendo oeaprovação, depois oo

que ele prescreve se na0 for adotado

Quanto menor for avida de um projeto de lei, se não for adotado pelo Par
lamento, tanto mais imperativo será o poder de um govemo de estabelecer a
agenda. Otempo de vida dos projetos de lei varia significativamente por país,
de um período de seis meses aum ano, até um prazo infinito:

ft os projetos de lei morrem ao final da sessão (seis meses aum ano) (Dina
marca, Islândia e ReinoUnido);

» os projetos de lei prescrevem ao final do mandato legislativo de quatro a
cinco anos (Áustria, Finlândia, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Noruega e
Espanha);

> os projetos de lei habitualmente prescrevem ao final do mandato legislativo,
mas épossível que sejam transferidos ao outro mandato (Bélgica, França e
Portugal);

> os projetos de lei nunca morrem, exceto quando rejeitados em votação (Lu
xemburgo, Holanda, Suécia e Suíça).

w Doering 1995a:240.
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0 número de partidos no Parlamento

Em política comparada, o sistema partidário de um país desempenha papel
crucial paraseentenderaatividade política do país.Começando por Duverger
(1951), o sistema partidário de um país tem sido tradicionalmente relacio
nado á outras características importantes do país, tanto como causa- quanto
como efeito. Segundo Duverger, o sistema partidário é tanto o resultado do
sistema eleitoral de um país quanto a causade certo tipo de interação entre
seu govemo e seu Parlamento.9*

Com relação aosefeitos do sistema de partidossobrea formação de coali
zões, o argumento de Duverger é claro: os sistemas bipartidários dão a maioria
a umúnico partido e,consequentemente, produzem governos estáveis quecon
trolam o Parlamento; os sistemas multipartidários geram governos de coalizão
que podem perdervotosno Parlamento (incluindo as moções de confiança) e
são consequentemente fracos e instáveis. Deveria estar claro, a partir da dis
cussão prévia, que quando Duverger discuteo númerode partidos no sistema
partidário, ele está se referindo ao número de partidos significativos no Parla
mento de um país. Porexemplo, o Reino Unido é o arquétipo de um sistema
bipanidário porque osliberais, apesar deseusvotos, nâocontrolam umnúmero
significativo de assentos no Parlamento. Essa é uma característica comum a to
das asanálises que examinarei: o número de partidos deumsistema partidário
sedefine essencialmente como o número de partidos noParlamento.

Sartori (1976) trabalhou sobre o modelo de Duverger refinando a tipo
logia, entre outras coisas. Particularmente, com relação aos sistemas multipar
tidários, ele faz uma distinção entre o pluralismo moderado e o polarizado.
Adinâmica da competição partidária no pluralismo moderado é semelhante
ao bipartidarismo: duas coalizões competem por cargo, uma delas vence, e
ambas as coalizões estão próximas ao centro ideológico. Ao contrário, o plu
ralismo polarizado inclui umpartido queocupa o centro e aoqual seopõem
coalizões bilaterais àsua esquerda e à sua direita. Tais oposições são ideologi
camente extremas e/ou incluem partidos antissistema. Segundo Sartori, a li
nha divisória entre o pluralismo moderado e o extremo é "aproximadamente"

M. Nao discutirei os efeitos do sistema eleitoral sobre osistema partidário. Oleitor interessado pode
encontrar essa informação em Duverger (1954). Rae (1967). Ujphart (1994). Sanori (1996) e Cox
(1997).

*m
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cinco partidos. Apartir dessa discussão, fica claro que oponto de corte éuma
regularidade empírica, e não um argumento teórico. Seja como for, Sartori,
seguindo os fundamentos estabelecidos por Duverger, supõe que onúmero de
partidos do sistema partidário de um país afeta sua atividade política.

Pode-seencontrarum marcoteóricocomum a todasessas análises. Com
base nas teorias do agente principal.MajLhew^ícCubbinsecolaboradores (Mc-_.
Cubbins, 1985; Kiewiet e McCubbins, 199Í'; Lupia eMcCubbins, 2000) es
tudaram a lógica da delegação, deacordo com a qual um agente age em nome
de outro ator (o dirigente). Na interação govemo-Parlamento, o principal éo
Parlamento, jáque ele escolhe ogovemo epode substituí-lo com uma moção
decensura (Strom, 2000). Como resultódo, umgoverno, como qualquer outra
comissão parlamentar, enfrenta o dilema de obedecer àmaioria parlamentar
ou ser removido do poder.

Essas teorias sãocoerentes entresie cada umasesoma àsoutras. Elas tam
bém são condizentes com outros sistemas de trabalho. Por exemplo, a análise
cultural de Almond e Verba (1963) distingue as democracias anglo-saxônicas
das continentais, uma diferenciação que é empiricamente quase idêntica à dos
sistemas bipartidários em relação aos multipartidários. Powell (1982) encontrou
uma correlação entre sistemas bipartidários e estabilidade do Executivo, mas
uma relação muito fraca entre sistemas partidários eníveis de violência.

Todos esses argumentos não reconhecem o papel do governo na promo
ção da legislação. Como afirmei, os governos moldam os resultados legisla
tivos devido ao poder que têm de estabelecer a agenda. Se eles podem fazê-
lo regularmente eamplamente; isso não depende do número de partidos no
Parlamento, mas dos dispositivos institucionais do estabelecimento da agenda
eda posição do governo em relação às outras forças parlamentares. Por exem
plo, ogovemo grego éformado por um partido único etem amplo controle
da agenda (tabela 4.1). Disso se depreende que ogoverno imporá sua vontade
sobre o Parlamento de forma regular eampla. Ofato de haver muitos partidos
no Parlamentonão é relevante nessaanálise.

A discricionariedadeministerial

Na exposição anterior, adiferença entre atores com poder de veto esabedoria
convencional era a falta de reconhecimento, por parte da análise tradicional,
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descobre que são a condição da maioriae o alcance ideológico dos governos!
e nâo a condição de equilíbrio, que afetam significativamente a duração ;çí3
governo. Ele conclui que os partidos no govemo tentam seacomodar unsáoá
outros para formar a decisão e não permitir que os ministros tomem decis
independentesem relação às suas pastas.98

De forma semelhante, MtchaeiThies (2001) analisa opadrão de nomea^
çôes de novos ministros na Itália, Alemanha eJapão (com governos uniparti-/
dários eem coalizões) eapura que na Itália enoJapão os novos ministros, eran|
sua esmagadora maioria, são de diferentes partidos (e,nosgovernos unipar-1
tidários no Japão, de diferentes facções), enão dos ministérios corresponden-l
tes. Aúnica exceção ao padrão identificado éaAlemanha, mas, nesse caso/||
Thies destaca a importância do chanceler e uma série de outras medidas queC
instituem a tomada de decisão (e responsabilidade) coletiva do govemo. Ele |
chega à conclusão dequeo modelo dejurisdição exclusiva nãofunciona para
a tomada de decisão.

Porfim, Lieven de Winter (2001:3) explora a maneira pelaqualosgover
nosapresentam as peçasde legislação incluídasem seu programa (geralmente
negociadas antes dadistribuição ministerial). Testando cerca de 500peças de; |
legislação em 18 países europeus, eleachou que os governos "investem mais -
recursos em garantir um processo legislativo rápido e suave, cuidando bem
do projeto de lei desde o berço (apresentação à legislatura) até a maturidade ía
(promulgação)". Mais precisamente, de "Winter descobriu que os projetos de
lei que cobrem o programa de govemo apresentam uma série decaracterísti- '-^
cas: são mais complexos, menos sujeitos a uma leitura plenária antes da fase
de comissão, com mais freqüência são tratados porcomissões presididas por -$8
um parlamentar damaioria e têm como relatores parlamentares majoritários, ;'|
e são mais assiduameme submetidos a uma votação de comissão. Também M
têm menor índice de aprovação nas comissões e no plenário e enfrentam di
ferentes formas dedissidência de comissão ou obstrução plenária, têmmaior

* Nas palavras de Warwick (1999:391). seus resultados "claramente põem emdúvida a premissa f5
fundamental da autonomia ministerial. Expressou-se considerável ceticismo quando Laver eShepsle !
apresentaram o tema a um grupo de especialistas em países (...)e esteceticismo é apoiado aqui. (...)
Ospactos decoalizão nâo podem considerar apenas asdivisões depanas, nem pode o exercício do
poder consistir emdeixar cada partido lazer o que lhe aprouver nas pastas que receber*. Laver e
Shepsle (1999) discordam das conclusões deWuwick. Oleitor interessado deve ler as quatro partes
da discussão erure esses autores.
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«uaciplina de votação entre a maioria e também entre a oposição, com mais
liequencia são impugnados diante de tribunais constitucionais etêm maior
fixa de êxito geral. De Winter informa que esses resultados são compatíveis
fcom aresponsabilidade governamental coletiva eincompatíveis com atese da

p influência ministerial.

I Aduração do governo ou oestabelecimento da agenda definem
| opredomínio executivo?

Segundo o argumento proposto neste livro, os motivos pelos quais os go
vernos controlam a agenda (sejam coalizões vencedoras mínimas, governos
minoritários ou maiorias superdimensionadas) são posicionais (os governos
em sistemas multipartidários têm uma maioria que os apoia ou se localizam
no centro de um espaço decisório) ou institucionais (uma série de dispositi
vos através dos quais os governos controlam a agenda, que apresentamos na
seção anterior e sintetizamos pelo indicador "controle de agenda"). Há uma
abordagem alternativa que resumirei e discutirei mais detalhadamente, por
duas razões: primeiro, devido àsua posição proeminente na bibliografia; se
gundo, porque, como os atores com poder de veto, ela transcende às divisões
por tipos de regime que são tão comuns na literatura. Essa analise nos permite
comparar diferentes tipos de regime.

Em Patterns ofdemocracy, Arend Lijphart (1999:129) propõe um indica
dor da predominância do Executivo: "como se pode medir opoder legislativo

• do Executivo e do Legislativo? Para os regimes parlamentaristas, omelhor indi
cador éadurabilidade do gabinete".99 Lijphart (1999:129) diferencia sua abor
dagem do que ele chama de ponto de vista "predominante",segundo oqual "a
durabilidade do gabinete éum indicador não somente da força do gabinete em
comparação àda legislatura, mas também da estabilidade do regime". Lijphart
cita ateoria de Warwick como exemplo de seu ponto de vista100 econtrasta tal

;9?Grifo meu.'"- • •"-' ';' . ..'_/.
«," «* Para Warwick (1994:139), "um sistema parlamentarista que nâo produz governos duraveis prova-
l^veímente nâo leváráaumprocesso de tomada dededsâoefeüvo paiaatimr grande fiddidade popular

'ou talvez mesmo para sobreviver a longo prazo".
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da forma que são, em vez de receberememendas parlamentares maciçamente.
Se isto estiver certo, o índice de controle da agencia que calculei na seção an
terior deve ter alta correlaçãocom a variável de "predominância do Executivo"
de Lijphart. Na realidade, ocorre o seguinte: a correlação entre o índice de
Lijphart de "predominância do Executivo" (reproduzidona tabela4.1) e o in
dicador do"controle daagenda" quedesenvolvi na seção anterior é estatistica
mentesignificativa (r = 0,496 significativo no nível0,05). Éinteressante notar
que essacorrelação é muito maiordo que a correlação entre a "predominância
do Executivo" e a "duração", no próprio conjunto de dadosde Lijphart. De
fato, para a amostra restrita de 18 países derivada do conjunto de dados de
Doering, embora asduascolunas de Lijphart tenhamnúmeros idênticos para
todos ospaíses, com exceção daSuíça (aduração é 8,59e a predominância do
Executivo é 1)e da França (aduração é 2,48e a predominância do Executivo é
5,52), a correlaçãoentre a "predominânciado Executivo" e a "duração"é 0,29
(o quenãoé estatisticamente significativo, já que a prova F produz o número
0,24). Evidentemente, os 18 países incluídosna tabela4.1 são a metade mais
fácil dospaíses de Lijphart. Todos sãopaíses da Europa ocidental; todos (com
exceção da Suíça) são democracias parlamentaristas.102

A classificação de Lijphart tem a principal vantagem de,cobrir tanto os*
regimes presidencialistas quanto os parlamentaristas. Este é um ponto que
não se deve perder de vista na discussão. É verdade que a variável duração
não pode ser usada para gerar indicadores da predominância do Executivo
nossistemas presidencialistas, e Lijphart utiliza valores "impressionistas". En
tretanto, seobservarmos ascapacidades legislativas dospresidentes nossiste
mas presidencialistas, chegaremos a resultados semelhantes à classificação de
Lijphart dosregimes presidencialistas. Shugart eCarey (1992:155) apresentam
essa informação e, com base emsuaclassificação, o presidente da Costa Rica
recebe 1 (pontuação de Lijphart, 1), o presidente dos Estados Unidos recebe

101 Pode haver um problema de classificação, visto que a Quinta República francesa, assim como
Finlândia, Portugal, Islândia, Irlanda eÁustria sâo geralmente classificados como regimes semipresi-
dencialistas. Isso nâo e umproblema para a teoria dos atores compoder deveto, porque para todos
esses países o número de atores com poder devetoe calculado combase nospoderes legislativos;
portanto, a Quinta República francesa e exatamente igual a um pais parlamentarista. Lijphart em
prega o argumento do senüpresidenáalismo para dar a Franca umapontuação diferente damédia
deduração de govemo, mas nâo altera a pontuação da duração degovemo dos outros países semi-
presidencialistas.
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2(pontuação de Lijphart, 2), aVenezuela recebe 0 (pontuação de Lijphart,
2) eaColômbia, 5ou 8, dependendo do período (pontuação de Lijphart, 3).
Esses dois conjuntos de números geram um coeficiente de correlação de 0.64,
oque significa que as capacidades legislativas dos presidentes nos países da
América Utina se correlacionam muito bem com avariável da predominância
do Executivp deJUjjphart. . .. „- _.

No capítulo anterior separei os sistemas presidencialistas eparlamenta
ristas com base no controle da agenda legislativa e afirmei que, basicamente,
apesar de seu nome. os sistemas parlamentaristas atribuem maior poder legis
lativo ao governo, eamaioria dos sistemas presidencialistas dá ocontrole da
agenda ao Parlamento. Neste capítulo, começamos investigando essa afirmação
sintética e encontramos diferenças significativas nos sistemas parlamentaris
tas. Será que os sistemas presidencialistas também têm uma grande variãncia

| de estabelecimento da agenda? Infelizmente, não existe um estudo abrangente
I como ode Doering sobre oestóbelecimento da agenda em sistemas presiden-
^ cialistas. Portanto, só podemos fornecer uma resposta preliminar.

Apartir de Shugart eCarey (1992:155). podemos confirmar que oesta
belecimento da agenda nos sistemas presidencialistas situa-se principalmente
no Congresso. Hes perguntam se os presidentes têm odireito de "propor com
exclusividade" legislação. Sua resposta é negativa para todos os países com
presidentes eleitos por voto popular, com exceção de Brasil eChile (com pon
tuação 1, atribuindo àAssembléia poderes de emenda ilimitados) eUruguai
(com pontuação 2, atribuindo àAssembléia poderes de emenda restritos). En
tretanto, estudos mais detalhados põem em dúvida um quadro tão uniforme.
Por exemplo, Londregan (2000:66) argumenta que opresidente do Chile tem
poderes significativos de estabelecimento da agenda:

Os artigos 65,67 e68 da Constituição permitem ao presidente aprovar legisla
ção apesar da oposição de uma maioria numa câmara, desde que ele conte com
oapoio de uma supermaioria na outra câmara. Já oartigo 70 da Constituição
eos artigos 32 a36 da lei orgânica do Congresso contêm medidas poderosas
de veto que permitem no presidente ter aúltima palavra no debate legislativo
ao propor emendas junto com seu veto, emendas que devem ser aprovadas ou
rejeitadas pelo Congresso sem mudanças. Como se esses poderes presiden
ciais nâo fossem suficientes, os artigos 62 e 64 da Constituição permitem ao
presidente propor eemendar legislação, enquanto os mesmos artigos, mais o
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vemos superdimensionados podem ignorar as posições dos partidos que não
sejam necessários para obter uma maioria parlamentar. Consequentemente,
nosgovernos minoritários ou superdimensionados, as suposições apresenta
das na primeira parte deste livro se mantêm, mas com níveis mais elevados de
erro do que nas coalizões vencedoras mínimas.

Uma observação mais detalhada dos estabelecedores da agenda indica
que o grau de estabelecimento institucional daagenda varia. Por exemplo, o
govemo do Reino Unido usufrui demaiores privilégios deestabelecimento da
agenda do que o govemoda Holanda (ver tabela4.1). Utilizei toda a informa
ção disponível e construí um índice do poder de estabelecimento da agenda
que engloba 18 países da Europa ocidental. Esse índice se baseia nos procedi
mentos reais da atividade legislativa, em contraposição à duração do govemo
e a avaliações impressionistas.

Infelizmente, não existem análises equivalentes para ossistemas pre
sidencialistas. No capítulo anterior, separei diferentes regimes com base no
estabelecimento da agenda. Aqui abordei a variãncia de cada categoria, e
verificou-se que, sesequiser entender a relação entre a legislatura e o Exe
cutivo, deve-se focar as questões específicas de controle daagenda. Se isto
se tomar tema de futuras pesquisas, será possível identificar semelhanças
no processo de tomada dedecisão em países como Itália, Holanda e Estados
Unidos, bem como entre Chile é Grã-Bretanha ou França, apesar de sua
classificação oficial em diferentes categorias. Da mesma forma, os governos
minoritários nos sistemas parlamentaristas podem parecer bastante seme
lhantes a determinados sistemas presidencialistas em que o presidente tem
poderes institucionais fortes eapoio fraco dentro doCongresso. De fato, tan-.
to nosgovernos minoritários quanto nos regimes presidencialistas, o partido
nogovemo e o partido do presidente têma posição privilegiada dequeserão
incluídos em qualquer coalizão possível (naverdade, deque eles escolherão
a composição da coalizão).

Estudar os poderes de estabelecimento da agenda tanto nos regimes
presidencialistas quanto nos parlamentaristas aumenta significativamen
te nossa capacidade de entender as instituições políticas e compará-las
em ambos os regimes. A intuição de Lijphart de que sistemas políticos
diferentes (presidencialistas ou parlamentaristas) devem ser classificados

I
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quanto à"predominância do Executivo" éum grande avanço em relação às
distinções tradicionais dos tipos de regime. Entretanto, o que determina
as preferências que irão predominar não éaduração, esim os poderes de
estóbelecimento da agenda. Aduração do governo não é um bom substi
tuto para os poderes de estabelecimento da agenda, não somente porque
não se aplica aos sistemas presidencialistas, mas também porque não é
causalmente relacionada à predominância do Executivo nos sistemas par
lamentaristas.
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deum processo competitivo, então as preferências dopúblico serão mais bem-
aproximadas.

O capítulo está organizado emseis seções. Aprimeira aborda a seguinte
questão: que diferença faz se há a possibilidade de referendos? Em outras
palavras, que acontece quando as pessoas podem participar diretamente do
processo legislativo? Asegunda seção enfoca asdiferenças institucionais entre
processos dereferendos. Alguns são controlados poratores com poder deveto
existentes, outros são delegados à iniciativa popular, e outros, ainda, dividem
o processo de estabelecimento da agenda emduas partes (ativação e formu
lação da pergunta) e delegam cada uma delas a um atordiferente. As seções
finais examinam cada um desses processos maisdetalhadamente.

Democracia direta e representativa

Que diferença faz se os resultados são escolhidos diretamente pelo povo ou
indiretamente pelos representantes do povo no Parlamento? Para os partidá
rios dos referendos, as decisões são por definição melhores quando tomadas
pelo povo. O argumento maisconhecido neste sentidoé dado por Rousseau
(1947:85):

Asoberania nâopodeser representada, pelomesmo motivo pelo qualnão pode
ser alienada. Sua essência é a vontade geral, e esta vontade deve falar por si
própria, ou não existe. Éelamesma, ou não é ela mesma: não há meio-termo.
Os deputadosdo povo, pois, não são e não podem ser seus representantes; são
simplesmente seus comissários, quenâo estão aptos a decidir porele, definiti
vamente. Nenhum de seusatos pode serlei, a menos que tenha sido ratificado
pelopovopessoalmente. Semtal ratificação, nadaé lei.

Essa citação será revisada ao final do capítulo. Por enquanto, sejamos
menos normativos e mais abstratos paraafirmar que os resultados escolhidos
peloParlamento serão preferidos ao status quo por uma maioria no Parlamen
to,enquanto os resultados escolhidos por um referendo serão preferidos por
uma maioria da população. O resultado do referendo, numa únicadimensão,
seria a preferência do eleitormediano, mas,em múltiplas dimensões, tal elei
tor mediano raramente existe. Como se verá, o número de dimensões deci-
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sórias envolvidas num referendo é uma questão em aberto. Algumas vezes,
múltiplas questões são agrupadas; outras vezes, fazem-se esforços para separar.
as questões e decidir uma de cada vez-. Por exemplo, às vezes os referendos
são utilizados para aprovar (ou rejeitar) constituições inteiras. Por outro lado,
o Tribunal Constitucional italiano decidiu excluir propostas populares que
contenham "tal pluralidade de demandas heterogêneas que haja uma falta de
matriz racional e unitária colocando-as sob a lógica do artigo 75 da Consti
tuição".108

Nesta seção, primeiro se defenderá o argumento de que o número de
dimensões implícitas faz muito pouca diferença no argumento: os resultados
selecionados dos referendos podem sermuito bem-estimados pelo argumento
do eleitor mediano.109 Asegunda questão aser abordada é que as preferências
desse eleitor mediano podem ser consideravelmente diferentes das decisões
selecionadas pelos atores com poderde veto existentes.

Preferências do "eleitormediano" nos referendos

No capítulo 2, demonstrou-se que oconjunto vencedor do status quo, quando
todo o povo vota, está incluído no círculo (Y, d+Ir), onde Yéocentro do
círculo central/voto detoda a população de eleitores, dé a distância entre Ye
SQ. e r é o raio doyolk detoda a população. Um argumento que não apresen
tei no capítulo 2, mas que pode ser encontrado em Ferejohn ecolaboradores
(1984), éque oconjunto vencedor do status quo contém um segundo círculo
(Y, d- 2r). Como resultódo, os limites do conjunto vencedor do status quo se
localizam entre dois círculos, ambos com centro Y, um deles com raio (d+2r)
e o outro com raio (d - 2r).uo

•" Butler e Ranney, 1994:63-64.
,0» Neste capitulo, nâo discuto os referendos que requerem maiorias qualificadas. Hâ poucos casos
em que alei exige certo percentual de eleitores (por exemplo, na Dinamarca, até 1953, 45% dos
eleitores; na República de vVeimar. 50% dos eleitores; na Nova Zelândia, de 1908 a1914.60% dos
eleitores) ou uma congruência entre uma maioria de eleitoreseuma maioria de estados (por exemplo.
Suíça eAustrália). Em 1911, na Nova Zelândia. 54% afavor da proibição nâo tiveram efeito, porque
orequerimento era de 60% dos votos (Butler eRanney, 1978:17). Todos os argumentos no texto se
sustentam também para maiorias qualificadas, como foi demonstrado no capitulo 2.
"•Obviamente, o pequeno circulo so existirá se d>2r. isto é, se oaalxa quo Uver uma diferença
maiordo que odiâmetro do circulo central, apartir do centro desse circulo central.
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Democracia direta e democracia mediada

A Dinamarca fornece um par de exemplos interessantes sobre as diferenças
entre democracia direta e democracia mediada. Nas palavras de Vemon Bog-
danor (1994:72): "pode parecer paradoxal que a Lei Européia Única,111 que
poderia não ter obtido maioria no Folketing,111 obteve maioria no pais, ao
passo que Maastricht, que gozava do apoiodos partidos com80% dos assen
tos do Folketing, foi rejeitado pelos eleitores em 1992". A figura 5.2 ajuda
a refletir sobre o potencial paradoxo. Onde estaria localizada uma decisão
parlamentar? Se nada sabemos sobre a tomada dedecisão parlamentar, exceto
que ela requer maioria ordinária, então, de acordo com o que se disse neste
livro, tal Parlamento seria um ator coletivo com poder de veto. O conjunto
vencedor do status quo estaria localizado no círculo (Y, d + 2r), onde Ye r são
o centro e o raio doyolk do Parlamento, e dé a distância entreo status quo e
Y. Caso se necessite de mais precisão, considere-se a interseção de qualquer
dos três círculos que representam os diferentes partidos, o que conduziria à
área sombreada da figura. Caso se possua alguma informação adicional sobre
a tomada de decisão parlamentar, pode-se incorporá-la aoscálculos e identi
ficar o conjunto vencedor dostatus quo com mais precisão. Por exemplo, caso
sesaiba quehá umpartido pariamentór quecertamente não está incluído na
tomada de decisão parlamentar, pode-se estudaro Parlamento como um ator
coletivo com poder deveto que decide por maioria qualificada. Ou, ao con
trário, se os partidos que compõem o governo sãoconhecidos, identifica-se o
conjuntovencedor do status quo considerando cada um deles como um ator
com poder de veto e localizando a interseção deseus conjuntos vencedores.
Seos partidos que formam o govemo sãoA,Be C,o resultado estará na área
desombreado escuro emforma delente, nafigura.

Não há razão para acreditar que os dois processos (democracia direta e
democracia representativa) conduzem ao mesmo resultado. Bowler e Dono-
van (1998) tomaram esse ponto muito claro. Ademais, Lupia (1992, 1993)
estudou os atalhos de informação que podem esclarecer os eleitores sobre
seus interesses em referendos. Denominando-se Yo centro do,yo!fe dapopu-

'" Em inglês, Single European Act (SEA), oAto de Unificação da Europa, de 1985 (N. do T.).
111 Câmara Única doParlamento dinamarquês (N. doT.).
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lação, não há garantia de que Ye Ysejam idênticos. O fato de cada minoria
estar representada no Parlamento depende do sistema eleitoral. Nem mesmo
os sistemas mais puros de representação proporcional, como Israel ou Holan
da, podem garantir a representação para as minorias de 0,5%, por exemplo.
Sistemas com percentual mínimo mais elevado, como os 4% da Suécia ou os
5% da Alemanha, excluem muitos mais. Por último, sistemas de pluralidade
eleitoral podem sub-representar gravemente terceiros partidos ou até mesma
eliminá-los todos.

Usarei um exemplo conhecido como paradoxo do referendo113 para
mostrar um mecanismo que gera tal discrepância. Suponha-se que existem
99 eleitores e nove parlamentares (cada parlamentar representa 11 eleitores).
Ademais, há dois partidos: o partido A, com dois terços dos eleitores, obtém
seis parlamentares, eopartido B, com um terço dos eleitores, obtém três par
lamentares. Essa sociedade deve votar sobre a questão de se Xdeve substituir
o status quo. Suponha-se que os simpatizantes do partido Aestão divididos

seisa favor e cinco contra ostatus quo —e queesse padrãoaparece emcada
distrito eleitoral, enquanto os partidários do partido Bsão unânimes a favor
da mudança. O Parlamento desse país decidiria preservar o status quo porseis
votos a três, aopasso que um referendo resultaria em mudança, com 63 votos
a favor e36contra. Oexemplo indica que uma decisão apoiada porquase dois
terços dos eleitores é rejeitada por dois terços dos seus representantes num
país com um sistema eleitoral de representação proporcional!

Na figura, selecionei um ponto diferente como mediana da população.
Pode-se observar que as possíveis soluções em ambos os procedimentos têm
vários pontos em comum, mas, devido às diferenças entre YttY, essas solu
ções não coincidem. Isto ésomente parte da história, porque não há garantias
deque acoalizão dominante entre os eleitores seja politicamente amesma que
a coalizão dominante dentro do Parlamento. Por exemplo, se houvesse um
govemo dos partidos A, BeC, oresultado deveria estar localizado dentro da
área sombreada escura, enquanto o resultódo de um referendo poderia estar
em qualquer lugar dentro da área tracejada na figura.

Portanto, os resultados da democracia direta e da representativa podem
realmente serdiferentes. Mas, será possível localizar esses resultados? Ouserá

iij Ver Nurmi (1998:336-337).
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numa democracia de negociação .naqual o govemo-apresenta a legislação em
primeiro lugar aos grupos de interesse, para evitar oprocesso de referendos.

O primeiro acadêmico a apresentar evidência empírica sobre a vontade
do eleitor mediano foi Pommerehne (1978). Ele descobriu importantes dife
renças emcomunidades de legislação direta e de legislação mediada, naSuíça.
Pommerehne construiu urn.modelo econométrico baseado numa. função de
demanda do eleitor mediano, para estudar os padrões de dispêndio nas mu
nicipalidades suíças. Descobriu que o modelo funciona melhor paracomuni
dades com legislação direta doquepara as quenão a têm. Em estudo similar,
Feld e Savioz (1997) argumentaram que a legislação direta permite colocar
umfreio noshábitos dedesperdício degastos dos políticos. Matsusaka (1995)
encontrouresultados semelhantes aosde Felde Savioz, a partirde dadossobre
os estadosnorte-americanos. Para o período 1960-90,sua análisesugere que
osestados cominiciativas populares têmdispêndios, taxas e déficits mais bai
xos. Seu modelo controla os fatores econômicos e demográficos e inclui uma
variável binaria (dummy) para estados com iniciativa popular. O coeficiente
da variável binaria de legislação direta é negativo, indicando que os níveis
de gastos nos estados cominiciativa popularsãosignificativamente mais bai
xos. Há uma diferença política importante na interpretação desses estudos.
O primeiro aponta evidência a favor da proximidade de interesses do eleitor
mediano; os dois outros demonstram um resultado político específico (inde
pendentemente das preferências do eleitor mediano). Entretanto, Matsusaka
(2000) ampliou suaanálise notempo (abarcando aprimeira metade doséculo
XX) e encontrou que'os gastos eram de jato mais elevados nos estados com
iniciativa popular. Econcluiu: "isso parece implicar quea iniciativa popular
nãoé inerentemente um dispositivo que reduza o tamanho do govemo". Mas,
ambos osachados de Matsusaka poderiam indicar proximidade de resultados
com as preferências do eleitor mediano. De maneira similar, Elizabeth Ger-
berapresenta evidência dequea legislação sobre o aborto entre adolescentes
(Gerber, 1996) ousobre a penade morte (Gerber, 1999) seaproxima mais das
preferências do eleitor mediano nos estados com referendos do que nos sem
referendos, independentemente de que a legislação tenhasido de fato intro
duzidapor um referendo ou não. Finalmente, Hug(2001)desenvolveu novas
técnicas estatísticas para estimar modelos de legislação diretae confirmou as
suposições teóricas de proximidade dos resultados com as preferências do
eleitor mediano, mesmo em casos onde a evidência costumava ser inconclu-
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siva. Essa análise exaure as similaridades entre todos os tipos de referendos.
Agora, me concentrarei nasdiferenças que dizem respeito a quem controla a
agenda do processo de referendo.

Instituições que regulam referendos

Amaior parte da literatura sobre referendos concorda em que "o nome refe
rendo inclui uma variedade de situações e usos que guardam entre si apenas
uma semelhança superficial""5 e que diferentes formas de referendos podem
implicar conseqüências muito diferentes."6 Entretanto, a semelhança de con
clusões termina aí. Surgem divergências quando diferentes autores tentam
classificar diferentes tipos de referendos ou traçar as conseqüências que cada
tipo acarreta.

Por exemplo, Smith (1975) utiliza dois critérios para elaborar uma"ma
triz de variãncia funcional de referendos". Por um lado, "controle"; por outro,
"efeito hegemônico". Butler e Ranney (1978) usam quatro diferentes catego
rias: referendos controladospelogoverno; referendos requeridos pela Consti
tuição; referendos por petição popular; e iniciativas populares. Pier Vincenzo
Uleri (1996) enfatiza os aspectos legais dos referendos e multiplica a classifi
cação com o uso de termos como referendo obrigatório, voto opcional, refe
rendo de iniciativa, promoção ou controle de decisão, voto de rejeição, voto
de revogaçãoetc.

Mais recentemente, pesquisadores enfocaram os aspectos estratégicos
dos referendos, ograu emque algum ator controla a agenda. Minha análise é*
muito semelhante a tais abordagens, e uso uma classificação similar à apresen
tada por Hug (1999), a partir de Mueller (1996), de acordo com os critérios
dicotômicos propostos por Suksi (1993).

Hug diferencia os referendos com base em três critérios dicotômicos.
Primeiro, observa se elessãoexigidos ou não. Segundo, subdivide os não re
queridos em duas categorias, baseadas no fato derequererem ou não uma ini
ciativa para ser empreendidos pelo povo (ativo epassivo). Terceiro, subdivide

"'Smith, 1975:294.
'"Finer, 1980:214.
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Iniciativa popular

Épossível que o projeto colocado em votação nâo se origine deuma legislação
existente de um ator com poder de veto, mas seja uma proposta escrita por
algum grupo político que coletou assinaturas requeridas para colocá-la em
votação. Esse tipo;"de'referendo existe no nível estadual nos Estados Unidos e

também na Suíça. Hug e Tsebelis (2002) apresentam os atores exatos que ati
vam osreferendos e formulam a pergunta emtodos os países domundo. Nas
seções seguintes apontarei as conseqüências estratégicas dediferentes tipos de
referendos não obrigatórios. * •

Primeiro, abordarei o caso emqueambas asquestões daagenda estão em
mãos de um ator partidário ou institucional com poder de veto; em seguida,
examinarei ocaso de umprocesso competitivo deestabelecimento daagenda,
correspondendo aos referendos por iniciativa popular. Porúltimo, analisarei
instituições mais complicadas, emqueasduasquestões do estabelecimento da
agenda são controladas por diferentes atores (um ativao referendo, e o outro
propõe a pergunta).

Referendos de ator com poder de veto

Suponha-se que um único ator com poder de veto controle ambas as partes
da agenda do referendo. Ele pode formular a pergunta e ativar o referendo.
Concentremo-nos na figura 5.2 evejamos em que condições os diferentes pos
síveis estabelecedores da agenda de fato convocam um referendo. O estabele-
cedor da agenda do referendo deve calcular se ele prefere escolher seu ponto
preferido W(SQ) ou arriscar-se com W(SQ). Para simplificar os cálculos aqui,
suponha-se que um referendo não tenha custos políticos para aquele que esta
belece aagenda. Obviamente, essa éuma suposição incorreta, mas é possível
abordá-la facilmente, adicionando taiscustos aoscálculos.

Considero dois casos diferentes de tomada de decisão parlamentar: pri
meiro, emque háuma coalizão estável dospartidos A, Be C(denomino essa
situação governo "parlamentarista"); segundo, em que qualquer possível coa
lizãovencedora entreA,B,C,DeEé possível (denomino essa situação sistema
"presidencialista"). Em cada um desses casos considero dois possíveis estabe-
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lecedores de agenda: o partido Ae o partido E (o primeiro é partedo govemo
desistema parlamentarista, e o segundo nãoé).118

Com uma informação completa, aquele que estabelece, a agendado refe
rendo tema garantia de obter seu ponto preferido do conjunto vencedor do
status quo — W(SQ), na figura 5.2.Dado que AcE estão ambos localizados
fora de W(SQ), eles podem alcançar os pontos Ale ^respectivamente quando
controlam a agenda do referendo. A questão è: pode a democracia indire
ta oferecer aos estabelecedores da agenda do referendo uma alternativa mais
atraente? Para responder a essa pergunta, é necessário calcular o conjunto
vencedor do status quo desses dois pontos W(A') e V/(E) —ver as figuras 5.4
e 5.5, respectivamente.

Figura 5.4

Resultados possíveis quando A controla a agenda do referendo

Estabelecedor da agenda doreferendo: A
Resultado do referendo:/4'
Resultado na democracia mediada:/**

118 Nesse caso, Enâo t umator com poder deveto. Incluo esse caso contrafactual para dar uma visão
completa.
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de veto (A) existente.11' Umsistema parlamentarista podeproduzir resultados
semelhantes aodelegar uma questão política a umreferendo, mantendo-a fora
do conflito político dos principais partidos. Por exemplo, no Reino Unido,
o referendo sobre a participação na União Européia recebeu esse tratamento
especial, porqueambos os partidos estavam divididos e não podiam tratardo
tema sem graves danos a sua unidade'.

Dados esses cálculos, os partidos que pensam estrategicamente na legis
latura (especialmente se, por algum motivo, quiserem evitar um referendo)
podem assegurar àquele que estabelece a agenda do referendo que farão qual
quer coisa ao alcance de seu poder parafazer comque o processo legislativo
termine numaárea pelo menos tãoboaparaelequanto o resultado de um re
ferendo. Esses experimentos mentaislevam às seguintes conclusões: primeiro,
a posição daquele que estabelece a agenda se traduz emvantagens decisórias
importantes. Esse ponto foi defendido nosdois primeiros capítulos, masaqui
se dá um passoadiante: se um ator com poder de veto controlaa agendado
referendo,eleanula outros atores com poder de veto como tais.A razãoé que
o ator com poder de vetocomcontroleda agendadè um referendo pode esco
lher entre utilizaros procedimentos da democracia diretaou os da representa
tiva,e todos os outros atores devem lhe oferecera solução mais vantajosa. Esta
é umaanálise muito diferente da apresentada pelos defensores de referendos,
que consideram os referendos a expressão da vontadedo povo (ver Rousseau
acima). Segundo (e isso é conseqüência da primeira conclusão), os resultados
legislativos das democracias representativas serão alteradosse a democracia
direta for possível.

Passo a apresentar alguns exemplos de referendos reais paramostrar que
a primeira conclusãoé condizente com os processospolíticosreais,e não ape
nas um exercício mental. Tratarei da segunda conclusão (a modificação dos
resultados do processo parlamentarista) na quarta seção.

NaFrança, o presidente da República podeconvocar referendos combase
em doisdiferentes artigos da Constituição. Deacordocomo art. 11, "median
te propostado govemodurante sessões parlamentares, ou mediante proposta
conjunta das duas assembléias, publicadano Journal Ojjkiel, o presidenteda

'" E,e claro, o mesmose podedizerno caso contrafactual em que um atorsemveto(£) controla a
agenda.
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República pode submeter a um referendo todo projeto de lei governamental
sobre a organização dos.poderes públicos (...) que, (...) embora não esteja em
conflitocom a Constituição, possaafetaro funcionamento das instituições". O.
direito depropor emendas constitucionais, de acordo com oart. 89,"pertence
aomesmo tempo ao presidente daRepública, mediante proposta do primeiro-
ministro, e aos membros do Parlamenuxjp projeto ou proposta de emenda,
deve seraprovado pelas duasassembléias em termos idênticos".

Durante seu mandato (1958-69), Charles de Gaulle convocou cinco re
ferendos. Ele nunca esperou queo governo ou o primeiro-ministro lhepropu
sessem qualquer referendo. As propostas sempre vinham depois doanúncio de
De Gaulle.Além disso. De Gaulleusou o art. 11, em vez do apropriado art. 89,
para emendas constitucionais, como o referendo de 1962, quando elemudou
a forma deeleição do presidente, passando de eleições indiretas a diretas. Esta
ação não tinha o apoio de quase nenhum perito constitucional, mas, depois
que a proposta foi aceitó, aquestão da constitucionalidade tomou-se nula. De
Gaulle ignorou, pois, asrestrições constitucionais e usou a iniciativa de refe
rendo como seu próprio poder.

O mais interessante é como De Gaulle agrupou as perguntas propostas,
demodo quenão tivesse deaceitar umnão como resposta—ele perdeu apenas
o último dos cinco referendos que propôs. Este referendo, em abril de 1969,
fez a seguinte pergunta: "você aprova o projeto de lei que trata dacriação de
regiões e da reforma do Senado?" "O projeto de lei tinha mais de 14 páginas
impressas em letra miúda, compreendia 69 artigos e envolvia a modificação
ousubstituição de19artigos daConstituição".120 Ademais, De Gaulle apresen
tou a votação como um referendo sobre si mesmo, dizendo ao povo franc.es,
em 10deabril, "não pode haver a menor dúvida. (...) Acontinuação de meu
mandato ou minha partida dependem obviamente da resposta do país à mi
nha pergunta (...). Que tipo de homem seria eu(...) se tentasse ridiculamente
continuar no cargo?"111 (Wright, 1978:158). Talvez a apresentação daquestão
fosse incomum para De Gaulle em 1969, mas certamente não a associação
do resultado do referendo à sua permanência ou não no cargo. Em 1961, cie
declarou que "um resultódo incerto ou negativo me impediria de continuar

•» Wright. 1978:156.
Ul lbid..p. 158.
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veto tentem evitar o desafio de um referendo. Mas os únicos pontos que não
podem serdesafiados são osque seencontram próximos ao eleitor mediano
"como se"(o centrodo yoUi da população). Mais uma vez,esseponto pode até
não ser partedo conjuntovencedor do status quo da democracia mediada, o
que significa que os atores existentes com poderde veto sãoanulados porque
o mesmoator controlatoda a agendado referendo.

Vetos populares

Os referendos nãoobrigatórios serãoativados por atorescomjurisdição,como
uma função de suas própriaspreferências. Os atores existentes com poder de
vetoescolherão um referendo se desejarem anular outrosatorescom poder de
veto,como argumentei na segundaseção. Os atores sem poder de veto esco
lherãoum referendo se o resultado proposto pelo governonão estiverdentro
do conjunto vencedor do eleitor mediano. De fato, isso só é verdade se eles
assimacreditam, comoindicaa seguintehistória sobre o referendo do divórcio
na Itália.

Em dezembro de 1970, o divórcio legal foi promulgado pela primeira
vez na Itália.A cláusula mais importante dessa lei estabelecia que os cônjuges
poderiam obter o divórcio se houvessem estado "legalmente separados" por
cincoanos. Areação da Igreja Católica foiimediata. O papa revelou que havia
enviado notas diplomáticas ao govemo antes da promulgação da lei, e os pa
dres levantaram a questãode um referendo para revogara novalei. Na prática,
tais referendos, embora especificados pelo art. 75 da Constituição italiana,
nunca tinhamsido realizados, e não havia legislação sobreseus procedimen
tos. O govemo, cedendo à pressão do Vaticano, aprovou tal lei antes da pro
mulgação da leido divórcio em si, de modoque os católicos, se desejassem,
poderiam forçar um referendo para revogar tal lei quando fosse aprovada. O
queaconteceu foi que,em fevereiro de 1971,os bispositalianos emitiram uma
declaração de indissolubilidade do matrimônio, e 1,4 milhão de assinaturas
foramcolhidas até junho para impor um referendo, o que representavao tri
plo das assinaturas requeridas.

Foi interessante a reação da classe política à ameaça desse referendo,
que não era bem-recebido pelas lideranças dos comunistas nem dos demo
cratas cristãos. Primeiro, em julho de 1971, houve uma tentativa de propor
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um projeto de lei que tomasse iriadmissível todo referendo que protegesse as
minorias étnicas e religiosas ou ocasamento. Em seguida, os comunistas apre
sentaram um novo projeto de leidedivórcio, melhorado, naesperança deque
pudesse substituir a lei de divórcio existente, de modo que oprocesso tivesse
que ser reiniciado. Quando essa manobra fracassou (principalmente devido ao
calendário parlamentar),, o. Parlamento foi dissolvido um ano mais cedo, para
evitar que oreferendo fosse realizado em 1972. Onovo Parlamento tinha uma
ligeira maioria direitistó, mas os democratas cristãos não tentóram rejeitar alei
porque não queriam substituir sua aliança com os socialistas por uma aliança
com os fascistas, que também estavam contra a lei do divórcio. Por fim, o
referendo foi realizado em 1974, trêsanosapós a coletadas assinaturas.123 O
resultado não foi previsto pelos propositores do referendo nem pela elite po
lítica italiana. Foiuma derrotade 60 a 40 do procedimentode revogação, um
resultado humilhante paraa coalizão clerical.

Esse relato indica que, embora o ator ativador possa impor um referen
do, os atores existentes com poder de veto podem adiá-lo, de modo que o
equilíbrio de forças evolua a seu favor, ou podem modificar o status quo, de
maneira que o referendo seja cancelado ou ainda mais adiado. Tais reações
dosatores existentes com poder deveto visam captar aspreferências doeleitor
mediano.

Os casos até aqui apresentados pressupõem principalmente a existên
cia de eleitores bem-informados. A situação se altera significativamente na
pressuposição mais realista de informação incompleta. Como Wolf Linder
(1994:144) escreveu em Svviss democracy, "o dinheiro é (...) o fator único mais
importante que determina os resultados da legislação direta". De acordo com
seu relato, as desigualdades de gastos de campanha elevam-se aproporções de
1:20 ou 1:50, e. "na Suíça tanto quanto nos estados americanos, o grupo de
gastos mais altos vence 80 a90% das campanhas. Éuma exceção quando os
despossuídos vencem o'dinheiro graúdo'". Lowenstein (1982) refina essa afir
mação em relação aos estados norte-americanos, argumentando que, quando
o lado que apoia ostatus quo gasta significativamente mais do que os partidá
rios damudança, as probabilidades são fortemente a favor do status quo. Tais
argumentos podem ser captados por um modelo de informação incompleta.

115 Ver Butlere Ranney(1994).
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Federalismo, bicameralismo e maiorias
qualificadas

0 termo "federal" é utilizado parapaíses onde: "a) dois níveis de governo
.regem omesmo país eo mesmo povo; b) cada nível tem ao menos uma
área de jurisdição na qual é autônomo; ec) há alguma garantia (ainda

que seja meramente uma declaração na Constituição) de autonomia de cada
governo em sua própria esfera".125

Os pesquisadores têm-se concentrado nos efeitos do federalismo sobre
diferentes resultados decisórios, tanto em nível teórico quanto empírico. En
tretanto, o consenso tem sido escasso. Por exemplo, em relação a um dos te
mas mais intensamente estudados em economia política, o federalismo fiscal,
não háconcordância sobre sea descentralização tem conseqüências benéficas
ou não. Riker (1975:144) defendeu o argumento de que não haveria dife
renças decisórias entre países federais e unitários, enquanto Rose-Ackerman
(1981) e Dbdt e Londregan (1998) apresentam argumentos para explicar por
que alegislação édiferente nesses dois tipos de Estódo. Em termos da direção
das potenciais diferenças, estudiosos como Tiebout (1956), Buchanan (1950),
Oates (1972) e Weingast (1995) descreveram os benefícios econômicos da
descentralização. Por outro lado, Davoodi eZou (1998), Prud'homme (1995).
Tanzi (1995) eTreisman (2000a eb)apontam problemas associados àdescen-

m Riker. 1964:11.
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seus próprios pés",e argumentouque o federalismo possibilita ao povoesco
lherentrediferentes cardápios de benspúblicos.

Entretanto, essas abordagens iniciais ignoravam a questão dos incenti
vos de políticos para prover bens públicos e preservar mercados. Weingast
(1995:24) tratou do seguinte problema fundamental:

osmercados requerem proteção e,porisso, requerem umgovemo bastante fone
para não responder às inevitáveis forças políticas que defendem a intervenção
nos mercados para ganhos próprios. O dilema político fundamental de um sis
tema econômico é que um Estado bastante forte paraproteger os mercados pri
vados é bastante fone para confiscar a riqueza de seuscidadãos.

Esse problema da produção de instituições bastante fortes para gerar
certos resultados desejáveis, masquenãosejamcapazes de abusardesua for
ça, tem aparecido repetidas vezes na literatura. Para Przeworski (1991:37),
a democracia estável "requer que os governos sejam fortes o suficiente para
governar efetivamente, mas suficientemente fracos para não serem capazes
degovernar contra interesses importantes". Para Weingast (1997), o Estado
democrático de direito é outro mecanismo quesustenta governos fortes, mas
limitados. Para os pais fundadores da Constituição americana, Jreios e con
trapesos constituíam talmecanismo. ParaAckerman (2000), é umaseparação
limitada depoderes (que,comodiscutina introdução,é um númerolimitado
deatores com poder de veto). Weingast aplicou a mesma abordagem analí
tica à questão do federalismo e criou o conceito de "federalismo preservador
de mercado".

O federalismo preservador de mercado adiciona trêscaracterísticas à de
finição de Riker do federalismo político: "a) os governos subnacionais têm
responsabilidade regulatória básica sobre aeconomia; b)assegura-se ummercado
comum que impeça osgovernos subnacionais de usarsua autoridade regula
tória para erigir barreiras contra bens é serviços de outras unidades políticas;
e c) os governos subnacionais enfrentam uma severa restrição orçamentária,
istoé, eles não têm nem capacidade de emitir moeda nem acesso a crédito
ilimiudo".128

' VAtagast. 1995:5 (grilos nooriginal).
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Aoriginalidade da análise de Weingast está em que as condições do fe
deralismo preservador de mercado são explicitamente apresentadas, em vez
de derivarem dascaracterísticas do federalismo. Por isso, em sua análise, nem
todos os países federais apresentam tais características ou tendem em sua dire
ção, ao passo que em outras análises mais teóricas acompetição fiscal aumenta
o custo de um resgate financeiro e, consequentemente, serve como disposi
tivo de compromisso para o governo federal. Acombinação de centralização
monetária com descentralização fiscal aprofunda a restrição orçamentária.1M
Para Weingast. por outro lado, países como Argentina, Brasil eíndia, embora
federais, não são países de federalismo preservador de mercado eapresentam
baixo desempenho econômico.

Infelizmente, Weingast ainda não apresentou uma lista de países que sa
tisfaçam os critérios do "federalismo preservador de mercado". Aclassificação
de países nessa categoria não éóbvia, pois os Estados Unidos, de acordo com
a análise de Weingast, são qualificados como "preservadores de mercado" so
mente até 1930, enquanto a China contemporânea, classificada porWeingast
como federalismo preservador de mercado, não é federal no sentido estrito.
Consequentemente, as intuições de Weingast não podem ser diretamente tes
tadas. Entretanto, a análise empírica do desempenho da economia dos sis
temas federais questiona seriamente as conclusões das análises econômicas
— pelo menos de primeira geração: Hayek (1939), Tiebout (1956) e Oates
(1972). Nas teses mais recentes de análise empírica, Treisman (2000b) cria
um conjunto de dados incluindo 154 países e define cinco diferentes tipos
de descentralização, dependendo das instituições políticas que predominam
no país, do número de níveis administrativos em que as diferentes unidades
podem ser classificadas, do tamanho das unidades de nível subnacional etc.
Ele conclui que países com níveis mais altos de descentralização têm níveis
mais altos de corrupção eníveis mais baixos de provisão de bens públicos que
indiquem "qualidade do governo", tais como vacinação infantil eredução do
analfabetismo de adultos. Treisman (2000b:1) afirma:

a idéia de Tiebout de que lazer diminuir o tamanho das unidades de govemo
fortalecerá a concorrência entre governos por capital, com o que se estimularia
maior eficiência ehonestidade, nâo sesustenta. Paísescom menoresjurisdiçõesde
primeiro nível administrativo tendem aser percebidos como mais corruptos.

>» VerQiane Holand (1998).
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Madison desenvolveuseu modelo da república federal exposto em sua
obra Ojederalista (especialmente nos artigos de número 10 e 51), que cri
ticava os defeitos dos artigosda Constituição, em relação a duas fraquezas
principais:

primeiro, as fraquezas externas e internas de um governo baseado num pacto
entre um pequeno número de repúblicas soberanas; e segundo, o cerne desse

caso, o perigo da tirania da maioria entre tais estados pequenos. Essas duas

linhas de argumento contradizem os dois elementos do modelo de república
confederada de Montesquieu: a solução por meio de um pacto e a teoria da
república pequena. Madison encontra o remédio paraambasas falhas na sobe
rania do povo, nagrande república composta.1"

O argumento de Madison também contradiz a análisede Condorcet, que
atribui peso igual a todas as maiorias possíveis ou maiorias qualificadas, um
ponto que será retomadonas conclusõesdeste capitulo.

Consequentemente, tanto as maiorias qualificadas quanto o bicameralis
mo têmsido utilizados como base do federalismo, mas, ao longo do tempo,
foi o segundo quesubstituiu asprimeiras. Nas federações contemporâneas, a
UniãoEuropéia tem empregado a tomada de decisão por maioriaqualificada
(ouunanimidade) para garantir as preferências de seusmembros. De fato, no
período anterior à eleição do Parlamento Europeu (1979),e antes que ele re
cebesse poderes formais (1987), a tomada de decisão por maioria qualificada
ou por unanimidade no Conselho de Ministros era o único mecanismo que
protegia os interesses dos países-membros. Desde 1987, a União Européia
vem aplicando uma combinação de bicameralismo e maiorias qualificadas.134
Como se verána quarta seção, os Estados Unidosempregam umacombinação
semelhante de maiorias qualificadas e bicameralismo paraa tomada dedecisão
política. Na verdade, seria mais apropriado discutiro "multicameralismo" em
vez do bicameralismo no casodos Estados Unidose da União Européia, por
que, além das duas instituições parlamentares (as duas câmaras,no caso dos
Estados Unidos, e o Conselho e o Parlamento, no caso daUnião Européia), há

lMBeer,1993:245.
13,1 Ver capítulo 1.
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um terceiro ator com poderes deveto: o presidente, nos Estados Unidos, e a
ComissãoEuropéia,137 na União Européia.

Por que as maiorias qualificadas e o bicameralismo ou o multicamera
lismo aumentam o número de atores com poder de veto? Porque, se consi
derarmos o Legislativo de um país como um único ator coletivo com poder de
veto-que decide pela regra da maioria, então tanto obicameralismo quanto as
maiorias qualificadas apresentam restrições adicionais, ao especificarem que al
gumas ou todas as maiorias relativas não bastam para tomar uma decisão. Como
resultado, algumas partes do que costumava ser oconjunto vencedor do status
<juo não são mais válidas, eoconjunto vencedor do status quo encolhe.

Figura 6.1

Conjunto vencedor de legislaturas bicamerais (por maiorias concorrentes)
e unicameraís (por maioria qualificada)

Conjunto vencedor bicameral

V//X Conjunto vencedor adicional de legislatura unicamtral

'" Para exceções e uma discussão mais detalhada, vercapitulo 11.
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Outracaracterística dos países bicamerais é que a segunda câmara pode
ter uma estrutura política semelhante ou diferente da primeira. A razão das
diferenças em posições decisórias éque asduas câmaras podem sereleitas por
diferentes eleitorados (muitas vezes, nos países federais, uma representa a po
pulação e a outra representa osestados), comdiferentes sistemas eleitorais, ou
podem simplesmente ter diferentes regras detomada dedecisão. Um exemplo
de regras diferentes é fornecido pelo Congresso dos Estados Unidos, com a
regra de obstrucionismo do Senado (a qual não existe na Câmara dos Depu
tados): em decorrência dessa regra, uma maioria qualificada de três quintos
éessencialmente necessária para que a legislação passe no Senado, enquanto
uma maioria ordinária é necessária para a Câmara. Analisarei esse caso deta
lhadamente mais adiante.

Mesmo que ambas ascâmaras tenham a mesma composição partidária,
disso náo decorre que as diferenças entre elas são eliminadas. Até quando suas
duas câmaras eram idênticas emalinhamento político, o Parlamento italiano
levou 17 anos para adotar a legislação sobre estupro (violenza sessualé). As
principais questões eram a possibilidade de haver umestupro no casamento
e se deveria ser sempre a vítima quem decide see quando recorre àJustiça.
As organizações feministas e as mulheres no Parlamento assumiram posições
diferentes. Como resultado, as lideranças dos partidos não quiseram interferir
na disputa, e a legislação, proposta pela primeira vez em1977, sófoi adotada
em 1995/96.139

As legislaturas bicamerais podem, pois, introduzir um segundo ator ins
titucional com poder de veto (se a segunda câmara tem a possibilidade de
vetar legislação). Enfocarei os casos que preenchem esse requisito de veto.
Entretanto, seria incorreto pressupor que as segundas câmaras sem poder de
veto não afetam a legislação. Tsebelis e Money (1997) demonstraram que tais
câmaras podem influenciar os resultados e, às vezes, até abortar a legislação
(como aCâmara dos Lordes, quando suspende aatividade legislativa logo an
tes de uma eleição, oque leva à terminação dos projetos de lei).

Finalmente, embora estejamos nos referindo ao bicameralismo, do.pon
to de vista deste livro, é fácil generalizar para qualquer número de câmaras.
Por exemplo, o sistema político norte-americano, por causa da separação

m Glanfranco Pasquino (comunicação pessoal).
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de poderes entre opresidente eo Congresso, por um lado, e do federalis
mo, por outro, éde jacto um sistema tricameral: requer aconcordância de
três atores institucionais com poder, de veto, em vez de dois. No capítu
lo 2apresentei afigura 2.5, onde se identifica uma área contendo oconjunto
vencedor do status quo do sistema tricameral dos Estados Unidos, em que
um ator com poder de veto (o presidente) é individual, enquanto os outros
dois (a Câmara eoSenado) sào coletivos. Da mesma forma, uma maneira de
aprovar legislação na União Européia épor consenso da Comissão Européia,
do Parlamento europeu e de uma maioria qualificada no Conselho de Mi
nistros, o que também significa que esse sistema pode ser entendido como
tricameral.140 Analiso o sistema da União Européia sob todos os conjuntos
de regras, no capítulo 11.

Se os partidos são coesos, odiferente número de câmaras pode aumentar
o número de atores com poder de veto, mas isso não complica a análise. Por
exemplo, se a mesma maioria controla tanto a câmara alta quanto abaixa, e
se os partidos têm os mesmos pontos ideais, então casos como adivergência
entre as câmaras italianas serão raros, e pode-se fazer a análise de uma só
câmara (tecnicamente os atores com poder de veto da segunda câmara são
absorvidos). Se determinada coalizão controla a maioria numa câmara, mas
não na segunda, então os partidos requeridos para formar uma maioria na
segunda câmara devem ser considerados atores adicionais com poder de veto.
Por exemplo, como se viu no capítulo 3, se no Japão ena Alemanha acoalizão
governante não controla oSenado, deve-se computar como ator com poder de
veto o partido requerido para controlar a câmara alta, esteja onovo ator com
poder de veto incluído na coalizão governamental (como no Japão em 1999)
ou não (como na Alemanha).141

Ocaso que náo incluímos nesta discussão preliminar é aquele em que
ambas as câmaras têm poder de veto sobre alegislação, eos partidos em cada
uma delas não sào coesos, como geralmente ocorre nos regimes presidencia
listas bicamerais.

"•Braeuninger G001) estuda teoricamente sistemas mulücamerais, embora seu exemplo aborde a
tomada de decisão em organiiacoes internacionais. '
">> Uma pergunta anterior para ocaso da Alemanha é se os partidos sSo coesos para que sejam
considerados possuidores das mesmas preferencias em ambas as câmaras. Apesquisa empírica mais
recente sobreo tema(Kônig. 2001)indica quesim.
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culos muito similares (alinha que conecta os centros dos dois círculos centrais
yoJks —eos círculos vencedores dos atores coletivos com poder de veto).

Porestas razões, Tsebelis e Money (1997) chegaram à conclusão de que
o bicameralismo moldao conflito entre as duas câmaras num conflito numa
dimensão privilegiada (aquela que conecta o centro dos círculos centrais das
duas câmaras). Esta análise nãoé significativamente diferente da análisepro.-
posta neste livro. Como resultado dequalquer das duas análises, quanto maior
for a distância entre os centros dos círculos centrais das duas câmaras, menor

será a possibilidade de mudança. Outra conclusão partilhada por ambas as
análises é que o resultado denegociações bicamerais depende dequal câmara
controla a agenda. Na análise deste livro, identifico o resultado quando uma
dasduascâmaras controla o processo dedefinição da agenda. Mas, como Tse
belis e Money demonstraram, oestabelecimento real daagenda é umprocesso
bastantemaiscomplicado. A figura 6.3 mostraessa questão.

Figura 6.3

Resultados bicamerais sob um sistema de navette (alternando ofertas)

• • >/->• Comose discutiu noscapítulos le 2, quandoumacâmaraapresentauma
" ^::". íproposta àoutra, ambas selecionam o ponto mais próximo a elas doconjunto

£0Z 'vencedor dostatus quo, de modo que o resultado seja LI (ouemtomodeLI),
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quando éacâmara baixa que define aagenda, e l/l (ou em tomo de Ul), quan
do é a câmara alta que controla a agenda. Porém, a maioria dospaíses adotou
regras mais complicadas, ochamado sistema de navette. O projeto de lei vai e
vem* de uma câmara à outra, até que se chegue a um acordo145 ou até que se
aplique alguma outra regra para detê-lo. Em alguns países, uma divergência
prolongada leva àformação de uma comissão consultiva (França,Japão eSuíça);
em outros, a câmara baixa toma adecisão final (Reino Unido e Áustria); em ou
tros, ainda, háuma sessão conjunta das duas câmaras (Austrália).

Tsebelis e Money identificaram as diferenças nos resultados decisórios
produzidos por esses arranjos institucionais. Em sua análise, eles usam a
"impaciência" decada câmara como variável adicional. Seu argumento é que
cada câmara prefere umacordo imediato a um adiamento e, paraconseguir
esse acordo imediato, está disposta a fazer certas concessões. Asimplicações
qualitativas desse argumento sào apresentadas na figura 6.3. Se a câmara
baixa faz uma oferta e há a possibilidade de uma nova rodada de negocia
ções depois de uma rejeição, ela se moverá para o ponto 12,a fim de evitar
tal rejeição. Se há duas rodadas de negociação, ela irá até mais longe, para
o ponto L3, e assim sucessivamente. De modo similar, se acâmara alta con
trola a agenda, ehá uma rodada de negociações no caso de divergência, eia
proporá U2 para evitar tais negociações. Se há duas rodadas de negociações,
ela proporá U3 para evitá-las, e assim por diante. Observe-se que a teoria
dos atores com poder de veto apresentada neste livro inclui todo esse emara
nhado institucional, jáque adotei oargumento mais geral de que oresultado
está localizado dentro do conjunto vencedor do status quo enão tento refinar
a predição ainda mais.

Posso defender o mesmo argumento em relação ascomissões consulti
vas. Elas controlam a agenda legislativa e decidem que resultado particular
será selecionado da interseção de conjuntos vencedores do status quo das duas
câmaras. Portanto, o resultado final estará localizado dentrodo conjunto ven
cedor do status quo das duas câmaras, mas a exata localização depende da
composição eda regra de tomada de decisão da comissão consultiva. Oleitor
pode consular a figura 2.9 para visualizar como uma comissão consultiva
identifica a área dentro da qual fará sua proposta. i

'«isso significa queonúmero derodadas e potencialmente infinito (Itália).
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O leitor pode verificar queo núcleo de unanimidade sempre existe (in
dependentemente do número de dimensões dedsórias)147 e que, para pontos
localizados fora do núcleo, o conjunto vencedor do status quo não é vazio.
Além disso, seo núcleo da maioria qualificada existe, e o status quo seapro
xima desse núcleo, o conjunto vencedor do status quo encolhe (a estabilidade
decisória aumenta). . ~. •

Uma comparação entre o núcleo bicameral e o núcleo de maioria qualifi
cada, num espaço dimensional n (supondo que ambos existam), indica que o
primeiro é umobjeto unidimensional, enquanto o segundo está, emgeral, em
n dimensões. Ea forma do núcleo afeta o tamanho do conjunto vencedor do
status quo (isto é.aestabilidade decisória). Para queo conjunto vencedor dosta
tus quo sejapequeno num sistema bicameral, o status quo deve estarlocalizado
próximo a uma linha particular, aopasso que, pela regra demaioria qualificada,
seostatus quo estiver localizado centralmente dentro doator coletivo com poder
deveto, seu conjunto vencedor será pequeno ou vazio (aestabilidade decisória
será alta).

Qual éa implicação dessa diferença? Uma tomada dedecisão pormaio
ria qualificada tende a manter inalteradas as decisões centralmente localiza
das ou a produzir nelas mudanças tímidas. Atomada de decisão por maioria
qualificada tende também a gerar resultados centralmente localizados no es
paço. Os resultados do bicameralismo são mais aleatórios. Se os dois atores
coletivos com poder de veto num sistema bicameral estiverem localizados
em lados opostosde uma questãoa ser decidida, o bicameralismo focará a
discussão na questão. Se, entretanto, os dois atores com poder de veto esti
verem de acordo sobre a questão, esta tenderá a nãoserdiscutida de maneira
satisfatória entre as duas câmaras.148 Gostaria de apresentar alguns exem
plos: se uma câmara de uma legislatura bicameral for mais rural, e a outra,
mais urbana, é provável que sediscutam asquestões de subsídios agrícolas
e que um acordo sobre o assunto seja identificado. Entretanto, se as duas
câmaras representam eleitores mais jovens ou mais velhos, a discussão da
seguridade social ouumcompromisso que leve emconta ambos oslados da
questão podem não ocorrer.

ln Isso porque npontos definem no máximo um espaço dimensional (n -1). • "
lw Pode ou nâo ser analisada dentro de cada câmara, dependendo da atitude da maioria.

Federalismo, bicameralismo e maioriasqualificadas 215

Disseminação das maiorias qualificadas

Como seviu nocapítulo 2,ósrequisitos de maioria qualificada impõem res
trições adicionais ao conjunto vencedor do status quo. Primeiro, conforme au
menta olimiar exigido para uma maioria qualificada, oconjunto vencedor do
status quo encolhe. Segundo; ao contrário do conjunto vencedor da maioria do
status quo, que quase nunca évazio, oconjunto vencedor da maioria qualifi
cada do status quo pode estar vazio. Terceiro, extremamente importante para
o tamanho do conjunto vencedor de maioria qualificada do status quo (se ele
existir) éacoesão-q do ator coletivo. Como declara aconjetura 3, aestabilida
de decisóriadiminui quando a coesão-q aumenta.

Quando atores coletivos com poder de veto decidem por maiorias qua
lificadas, todos esses cálculos são necessários para identificar a localização do
conjunto vencedor do status quo. Éocaso, por exemplo, do Conselho de Mi
nistros da União Européia, da anulação de um veto presidencial nos Estados
Unidos, das legislaturas em relação aquestões constitucionais na Bélgica, ou
dacâmara baixa para anular aalta em países como Chile eArgentina.149 Mas,
o que não éóbvio éque os cálculos de maioria qualificada sejam necessários
para alguns casos adicionais que denominarei "equivalentes amaiorias quali
ficadas". Discutirei esses casos.

Requisitos não constitucionais

Embora o Senado dos Estados Unidos formalmente tome decisões por maioria
ordinária de seus membros, apossibilidade deobstrucionismo modifica signi
ficativamente essa situação. Se um senador decide obstruir um projeto delei,
a única possibilidade de frustrar seus esforços éuma eleição por três quintos
do Senado, para interromper odebate evotar oprojeto de lei. Consequente
mente, 40 senadores podem impedir que a legislação seja adotada. Para que
qualquer matéria legislativa importante seja aprovada no Senado dos Estados
Unidos, énecessário oacordo do partido minoritário (a menos que esse parti
donão controle 40assentos). Em outras palavras, oSenado norte-americano é

'♦»Ver Tsebelis e Money (1997), para exemplos.
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de diferentes instituições ou sistemas políticos podelevar opesquisadorausar!
equivalentes de maiorias qualificadas eàanálise apresentada na terceira seçãó|
do capítulo 3, para modelar instituições ou sistemas políticos particulares;
Quando as maiorias qualificadas se tomam a regra de tomada de decisão (seja''
de Jacto ou de jure), a estabilidade decisória aumenta, e cabe pressupor que •
os.resultados tendam a convergir para o centro da localização dosatores com
poder de veto.

Combinação de bicameralismo e maiorias qualificadas

Queocorre quando o bicameralismo se combina comas maiorias qualifica
das, de modo que uma das câmaras decide por maioria ordinária, mas aou- ;|
tra decide por maioria qualificada? Este é o caso do Congresso dos Estados
Unidos, se considerarmos que o Senado deve tomar importantes decisões
por meio de maiorias à prova de obstmcionismo (que permitem que uma
maioria de três quintos invoque a regra de limitação do tempo de debate c
termine com o obstmcionismo). Este é também o caso das instituições da
União Européia, dado queo Conselho de Ministros decide por maioria qua
lificada ou unanimidade.

Afigura 6.5reproduz a figura 6.2,com uma única diferença: asdecisões
da câmara alta são tomadas por unanimidade. Há duas conseqüências princi
pais desses requisitosmais estritos de tomada de decisão numa das duas câ
maras, como semostra na figura 6.5.Aprimeira é quea estabilidade decisória
aumenta (dado que o conjunto vencedor do status quo encolhe). Asegunda é
que osresultados mudam a favor dacâmara menos flexível (quer seconsidere
todo oconjunto vencedor dostatus quo, quersimplesmente a interseção com o
núcleo oua linha que conecta os centros dos dois círculos centrais —nafigu
ra, de todos os pontos L*U*, somente um sobrevive). Usarei esses resultados
para analisar a tomada dedecisão naUnião Européia nocapítulo 11. ,

Sea análise acima forrestringida a umadimensão, entãoo núcleo de um
sistema bicameral se expande, e será mais difícil alterar o status quo. Especial
mente, os pontosentre l/l' (a projeção de ü* sobre,onúcleo bicameral) e 173.
que.poderiam ser modificados pormaiorias congruentes, são agora invulnerá
veispelanova regra de decisão.
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Figura 6.5

Conjunto vencedor por maiorias concorrentes e por unanimidade
na câmara alta

X///A Conjunto vencedor demaiorias concorrentes

PS?Sftft| Conjunto vencedor de makiria na câmara baixa edeunanimidade na câmara alta
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Esta é a essência do argumento que Keith Krehbiel (1998) apresenta
em seuinfluente livro Pivotal politics.™ Em nível teórico, Krehbiel apresen
ta um modelo unidimensional e identifica os pivôs da tomada de decisão
(senadores de números 40 e 60, para obstmcionismo, e senadores de nú
meros 34e 66, para anulação de veto) eo tamanho daárea incluída entre
os dois pivôs ("área de bloqueio"'51)."2 Empiricamente, Krehbiel identifica

IJ0 Ver também DavidJones (2001a e b).
1,1 No original, gridtocfe, às vezes também traduzido por "travamento" (N. do T.).
»B Para um modelo unidimensional semelhante, queleve em conta asposições das comissões, ver
Smith (1988). Para modelos multidimensionais. ver Shepsle (1979) e Shepsle e Weingast (1981.
1984 e 1987).



222 Atores com poder de veto

poder de veto que suas conclusões se mantenham cm qualquer número de
dimensões e independentemente de os atores com poderde vetoserem indi
viduais oucoletivos. O preço quepago poresta capacidade degeneralização é
queàsvezes tenho derestringir aspropostas noconjunto descoberto e minhas
conclusões sóse mantêm aproximadamente (capítulo 2).

Érazoável expandir adimensionalidade do espaço? Teoricamente, a res
posta clara é "sim", porque nãosepoderecorrer aosmodelos unidimensionais
se seus resultados nãose generalizam. Mas, mesmo se teoricamente- este for
o caso, por que não persistir num modelo mais parcimonioso que funcione
numa dimensão? Afinal, todo Congresso é uma legislatura bicameral e, como
afirmei na segunda seção, o núcleo bicameral ou, em sua ausência, a linha
que conecta os centros dos círculos centrais das duas câmaras é a dimensão

dominante de conflito. Porque então não relacionar tudo a essa dimensão?
Porque além das posições dos diferentes membros da legislatura, é importante
conhecer as posições do presidente, que são simplesmente presumidas no mo
delo de Krehbiel. Na verdade, como Krehbiel (1998:73) argumenta, ele supõe
que a posição do presidente "é externa aos pivôs legislativos"; ou,de maneira
mais geral: "para mudar probabilisticamente entre os intervalos designados do
espaço decisório" (1998:27). Se o presidente não for pressuposto, mas suas
preferências forem incluídas, um modelo unidimensional não é suficiente,
dado que nâo há motivo para supor que sua posição se encontre nessa dimen
são. Braeuninger (2001) demonstra que, quando ngrupos negociam, oespaço
subjacente é de dimensões n- 1,o que significa, nocaso dos Estados Unidos
(com três atores com poder de veto), uma análise bidimensional. Dado que
os modelos na teoria dos atores com poder de veto se mantêm em qualquer
número de dimensões, nos capítulos empíricos (7 e 8)que se seguem reali
zarei estimativas unidimensionais e em múltiplas dimensões. Oque Krehbiel
denomina "área de bloqueio" nada mais éque onúcleo da regra de tomada de
decisão em múltiplas dimensões. Ademais, no capítulo 11, examinarei outro
caso com três atores institucionais com poderde veto (a Uniào Européia) e
apresentarei modelos multidimensionais do núcleo deprocedimentos bastan
te complicados.

•..;.. Para resumir meu argumento, éverdade que ogovemo nos Estados Uni
dos énão apenas unitário ou dividido, como vários pesquisadores afirmaram,
mas .também supermajoritário, dado que uma matéria legislativa importante

•Wr
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não pode ser aprovada sem que se eliminem os obstáculosdo obstmcionismo
no Senado, e na maioria das vezes o partido minoritário controla os 40 assen
tos requeridos. Isso significa que um govemo divididose constrói no interior
das instituições norte-americanas, não devido aos requisitos de que todos os

três atores com poder de veto concordem sobre determinada mudança do sta
tus quo, mas por causa da regra do obstmcionismo, que praticamente impede
a aprovação da legislação partidária no Senado. A contribuição de Krehbiel
(1998) foi destacar a importância de procedimentos supermajoritários para
entender a atividade política norte-americana. Uso o termo "supermajoritário"
em vez de "pivotal" porque este último pressupõe uma única dimensão que
não se pode assumir tacitamente.Seus resultados empíricos sào um primeiro
passo importante,masdevemser replicados em modelos multidimensionais.

Conclusões

O federalismo tem sido estudado tanto na literatura de ciência política quanto
em economia. Supunha-se que a descentralização conduziria a decisões mais
apropriadasparaas pessoas às quaisdizem respeito. Aevidência empírica não
corrobora essa suposição.

Analisei instituições do federalismo e descobri que duas regras espe
cíficas, bem como sua combinação, são utilizadas com mais freqüência nos

países federais: o bicameralismo e as maiorias qualificadas. Cada um desses
procedimentos e suacombinação aumentam o número de atores com poder
de veto e, consequentemente, a estabilidade decisória. Supõe-se que o fede
ralismonão apenasaumenta a estabilidade decisória, mas tem conseqüências
estruturaisassociadas aos múltiplos atores com poder de veto: independência
das burocracias e doJudiciário, instabilidade governamental etc. É possível,
obviamente, que o federalismo tenha também conseqüências independentes.
Por exemplo, o federalismo pode aumentar a independência doJudiciário não
apenas porqueo número de atores compoderde vetoaumenta, mastambém
porque se pede aos juizes queexerçam suas funções entre diferentes níveis do
govemo. Discutirei tais efeitos noscapítulos empíricos correspondentes.

Embora tanto as instituições bicamerais quanto as de maioria qualificada
aumentem o número de atores com poder de veto, há importantes diferenças
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e parlamentares). Discuto esse ponto mais adiante, na análise empírica do
capítulo 7.

Por fim, os decretos governamentais podem preservar o número de ato
rescom poder de veto, masalterar suas distâncias. Por exemplo, o governo
italiano muitas vezes usou decretos executivos como forma de deixar o Par

lamento de lado.1>7 Entretanto, como afirmei no capítulo 4, os membros dos
partidos no govemo sãoatores com poder de veto, numsistema multiparti-
dário. Porqueé mais fácil aprovar decretos governamentais do que legislação
parlamentar, se os atores com poder de veto são os mesmos? A resposta de
Kreppel é que osmembros do govemo estão ideologicamente mais próximos
uns dos outros do que as lideranças dos partidos correspondentes, de modo
quea estabilidade decisória diminui. Aproposição 4 e a figura 1.7sustentam
o mesmo ponto no casomais geral: se os que tomamdecisõesestão próximos
uns dosoutros, o conjunto vencedor do status quo se expande, c a estabilidade
decisória se reduz.

Emsuma, emboraa teoriados atorescom poder de vetocheguepor ve
zes a conclusões semelhantes às da literatura existente, há também muitas di

vergências. Mas, o maisimportanteé que não há uma forma diretade traduzir
as instituições emnúmeros e distâncias de atores compoderde veto. Algumas
instituições têm efeitos semelhantes (o federalismo aumenta o número de ato

rescom poder de veto), enquanto outras alteram seuimpacto sobre osatores
com poderde veto, com base nas medidas institucionais (quem controla a
agenda dosreferendos, osdecretos executivos). Mais importante ainda éo fato
deque osresultados da análise dos atores com poder deveto dependem das
posições ideológicas dos atores com poder de veto: alguns podem serabsor
vidos; mesmo que não osejam, podem convergir oudivergir, e isso terá sérias
implicações para a estabilidade decisória. Mesmo a importância da definição
daagenda depende das posições dosatores com poder deveto edalocalização
de quemestabelece a agenda.

Gostaria definalizar sublinhando aconsistência daabordagem dos atores
com poder deveto. Discuti diferentes abordagens influentes emcada capítu
lo: tipos de regimes, sistemas partidários, influência ministerial, dominância

'Ver Kreppel (1997).
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do Executivo, federalismo fiscal, política pivotal, só para mencionar algumas.
Cadauma foibaseadaem diferentessuposiçõese conduziu a conclusões rele
vantes sobre o tema para o qualfoi desenvolvida. Poroutro lado, a teoria dos
atores com poder de veto se baseia no mesmo conjunto de princípios desen
volvidos na parte I,e são esses princípios que conduzem a todaconcordância

-ou-divergência com a literatura, bem-eomo a todas asafirmações condicionais
ou qualificadassobre as instituições.
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ideológica dosdois partidos mais extremos de uma coalizão governamental, a
amplitude dessa coalizão, será nossa variável independente. O número de leis
importantes será uma função declinante daamplitude. Além disso, o número
de leis relevantes será uma função crescente dadistância entre ogoverno atual
e o anterior, doravante denominada alternância. Aexplicação é que cada go
vemotentará modificar as decisões dasquaisdiscorde, e, quanto maior for a
distância entreos doisgovernos, maiortenderáa sera distância entreosatores
com poder de veto atuais eostatus quo. Também, quanto mais uni govemo se
mantém no poder, mais ele tende a produzir legislação relevante na área em
consideração.160 Por fim, como expliquei nafigura 1.7, a variância donúmero
de leis relevantes será maior quando aamplitude de uma coalizão for pequena
e menor quando a amplitude forgrande.

O capítulo está organizado em três seções. Aprimeira apresenta o con
junto de dados que combina informação sobre leis importantes em diferen
tes países da Europa ocidental com dados sobre as coalizões governamentais
(composição dos governos e posições ideológicas dos partidos numa escala
de esquerda-direita). Nessa parte, explico como se geram as diferentes variá
veis utilizadas neste estudo. Asegunda seção apresenta osresultados com os
governos como unidade deanálise e mostra que assuposições domodelo são
corroboradas. Aterceira seção utiliza os países como unidades de análise e
destaca a relação inversa entre a legislação relevante eas peças de legislação
geral quesào produzidas num país.

Os dados

Com oobjetivo de testar se onúmero eadistância ideológica dos atores com
poder de veto afetam a produção de leis relevantes, criei um conjunto de da
dos unindo informação de legislação relevante (leis edecretos) sobre "jornada
econdições de trabalho" de 16 países da Europa ocidental para operíodo de
1981 a 1991, com dados sobre governos de coalizão, nos mesmos países e
períodos.161 Nesta seção, explicarei o que estava incluído nos conjuntos de

"»Ver Tsebelis (1995a: 105).
'" Recebi os dados sobre legislação significativa de Herbert Doering eos dados sobre coalizões go
vernamentais de Paul Warwick.
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dados originais, bem como as manipulações adicionais para aconstrução de
variáveisespecíficas.

Alegislação relevante

Doering esua equipe identificaram onúmero delÈs relevantes em todos os"
países da Europa ocidental, na área da legislação trabalhista (legislação sobre
fornada econdições de trabalho"), para operíodo 1981-91. Para tanto utili
zaram obanco de dados Naüex, compilado pela Organização Internacional do
Trabalho (OIT), localizada em Genebra. Embora tenha sido criado no início
dos anos 1970, esse banco de dados só se completou no início da década de
1980. Consequentemente, oinício do conjunto de dados que analiso é 1? de
janeiro de 1981. Esse conjunto de dados foi indexado por tema tratado nas
leis, afim de poder identificar todas as leis submetidas avotação etodos os de
cretos sobre qualquer tópico específico, em todos os países europeus. Embora
esse banco de dados seja excelente para identificar qualquer tema na legislação
trabalhista, tendo sido utilizado por Doering e sua equipe para gerar núme
ros confiáveis sobre peças de legislação em diferentes áreas, ele não fornece
indicação sobre legislação "relevante", avariável dependente para um teste da
teoria dos atores com poder de veto.

Apróxima etapa teria sido identificar algum equivalente para impor
tância. Tal equivalente não poderia ser otamanho ou extensão da legislação,
porque uma lei pode ser escrita para enumerar as áreas de aplicabilidade
(caso em que aextensão estaria correlacionada com arelevância) ou as áreas
de exceção (caso em que a extensão estaria negativamente correlacionada
com a relevância). Osequivalentes alternativos que vêm à mente são: o ta
manho do orçamento necessário para a implementação da lei ou o número
de pessoas afetadas por sua promulgação. Por esses dois critérios, um pro
jeto de lei sobre aeutanásia ou sobre casamentos entre pessoas do mesmo
sexo não seria importante. Essa breve discussão indica que ocritério para a
seleção de leis "relevantes" tem um ingrediente importante de subjetividade
que pode mascarar os resultados de qualquer análise, para um leitor que nào
partilhe osmesmos critérios de seleção.

Diantedesse problema, Doeringteveabrilhante idéia de utilizara Encyclo-
pedia qf labor law para geraravariável "leis relevantes". Aenciclopédia, editada
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seriam incluídos se eu refizesse os cálculos com base nas novas datas de início

e fim). Como resultado da combinação, o número de casos no conjunto de
dados diminuiu para 59.,6S

Adiferença entre o conjunto de dados governamentais combinados uti
lizados neste estudo e o método tradicional decontar governos fica clara nos
dois casos a seguir. Primeiro, naGrécia, o govemo socialista (Pasok) chegou
ao poder em 1981 e, de acordo com o conjunto de dados, produziu quatro
leis relevantes naárea de "jornada e condições de trabalho". Em 1985, osso
cialistas foram reeleitos, e onovo governo produziu mais duas leis relevantes.
De acordo com oconjunto de dados governamentais combinados, os dois go
vernos Pasok contam como um que não completou seu programa legislativo
no primeiro período e continuou mudando o marco legislativo dosgovernos
dedireita de 1974 a 1981, durante seusegundo mandato.

Osegundo exemplo provém da França. Depois que François Mitterrand
foi eleito presidente da República em 1981, ele nomeou Pierre Maurois como
primeiro-ministro deumacoalizão governamental que incluía socialistas e co
munistas. Esse governo produziu quatro leis importantes na áreaem estudo.
Em 1983, um segundo govemo de Maurois, com a mesma composição parti
dária, substituiu ogovemo existente de Maurois. Este segundo govemo ficou
no poder por um ano, até que os comunistas derrubaram acoalizão, por causa
dos programas de austeridade que Mitterrand estava a ponto de impor com o
objetivo de permanecer no sistema monetário europeu. Osegundo govemo
de Maurois não produziu qualquer nova lei sobre "jornada econdições de tra
balho". No meu conjunto de dados, os dois governos são contados como um:
num período de três anos, acoalizão socialista-comunista produziu quatro leis
relevantes. Está implícito em meu relato que o segundo govemo de Maurois
não produziu nenhuma lei porque o primeiro já tinha completado seu traba
lho nessa área.149

"•Teriam sido 58, mas contei ogovemo francês duas vezes durante o período de coabitaçâo de
1986-88: considerei somente os dois partidos participantes como atores com poder de veto com
relação àlegislação, mas adicionei opresidente quando considerei um decreto governamental que
eles promulgaram. Isso produziu uma estimação conservadora, porque omito todas as vezes em que
ogoverno de coabiiaçao deixou de produzir decretos como resultado de suas divisões ideológicas.
mTodos os cálculos neste item foram replicados adotandc-se amaneira tradicional de contar gover
nose conduziram aos mesmos resultados qualitativos.
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A ideologia

O conjunto de dados governamentais também inclui a composição dos dife
rentes governos (os partidos que participam das coalizões governamentais),
aos quais acrescentei os presidentes de Portugal e da França e o Bundesrat
na Alemanha e^seus "escores ideológicos" com base em três indicadores. O
primeiro provém da obra de Paul Warwick (1994), Government survival in
Western European parliamentary democraáes — Warwick ampliou o conjun
to de dados coletado por Browne, Gleiber e Mashoba (1984), que tinham
expandido o conjunto de dados coletados por Dodd (1976). Esse indicador
foi gerado a partir de40medições diferentes que tinham sido desenvolvidas
por especialistas, manifestos de partidos e fontes de pesquisas. Nosgovernos
incluídos nesse conjunto de dados, o indicador oscilou de um nível baixo de
-6 (esquerda) a um altode 5 (direita).

Osegundo indicador foi fornecido porCastles e Mair (1984) emLe/t-right
pólitical scales: some "expert"judgments. Esses escores ideológicos foram gerados
a partir de uma pesquisa por questionário aplicado a mais de 115cientistas
políticos da Europa ocidental e dos Estados Unidos.170 O questionário pedia
que cada respondente colocasse todosos partidosque possuíam assentos em
sua legislatura nacional à esquerda ou à direita do espectro político, variando
de zero (ultraesquerda) a 10(ultradireita), com 2,5 representando a esquerda
moderada; 5, o centro; e 7,5, a direita moderada. Castles e Mair apreseniam
os resultados dos países que tiveram ao menos três respondentes. O escore
ideológico atribuído acada país foi a média das respostas disponíveis. Dada a
escala de10pontos, aamplitude potencial derespostas era(0,10). Entretanto,
dospartidos aqui analisados, a pontuação baixa foi 1,4, recebida pelo Partido
Comunistafrancês, e a altafoi8,2, recebida pelo PartidoGaullista.

O terceiro indicador foi extraído da variável de primeira dimensão de
Laver e Hunt (1992): "aumentar serviços versus reduzir impostos". Os res
pondentes foram cientistas políticos profissionais.171 Acada respondente se
pediu que localizasse no espectro esquerda-direita as posições políticas das
lideranças partidárias e dos eleitores decada partido em seu país. Além dos

"° Ver Castles e Mair (1984:75).
'" Ver Laver e Hunt (1992:38-41.122).
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Nesta seção, testo as predições feitas na introdução deste capítulo. Testo se
a amplitude afeta negativamente o número de leis relevantes e, ao mesmo
tempo, produz uma relação heterocedástica. Construí a variável amplitude
(distância ideológica normalizada média entre os parceiros extremos de uma
coalizão governamental, corrigida para considerar regras institucionais como
o presidente de Portugal ou o Bundesrat na Alemanha). Testo se essa relação é
tanto negativa quanto heterocedástica (ver figura 1.7). Testose a alternância
e a duração do govemo afetam positivamente o número de leis relevantes,
introduzindo uma série de variáveis adicionais: alternância (valor absoluto da
diferença normalizada média entre dois governos sucessivos), duração (anos
de um govemoemexercício), bem como outras que não se revelaram tão im
portantes (como previsto).

Tabela 7.1

Modelo de regressão heterocedástica multiplicativa de legislação relevante

Modelo 1
(inclui amplitude)

Modelo 2

(excluiamplitude)

Variável dependente: número de leis relevantes

Constante 1.193S*~
(0,2017)

1.2711—
(0.2246)

AMPLITUDE -0,4837*"*
(0.0133)

Variável dependente: o tcrmo do erro quadritico do número de leis relevantes

Constante 0.7110—
(0.1852)

1.0910— (0.1841)

AMPLITUDE -0.7471—
(0.1919)

N 59 59

Prob >x1 0.000 0.000

Teste da razão deverossimilhança: x*- 17.85 Prob>xí-• 0.0001

Erras padrões entreparênteses.
* p<nível0,1.
** p<nh/tl 0,05.
— p< nível001.
****p< nível0/»1.
Todos os testes sao unicaudais.
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Testando os efeitos negativos daamplitude e a heterocedasticidade

A relação esperada entre as variáveis amplitude e leis é que a primeira é con
dição necessária, mas não suficiente, para a segunda: uma grande amplitude
impedirá uma legislação importante, mas uma amplitude pequena não é ga
rantia daexistência delegislação relevante. Como se observou nocapítulo 1,a
implicação dessa análise éque amplitude e leis terão uma correlação negativa, e
que osquadrados dos resíduos (ou seus valores absolutos) da relação estimada
também se correlacionam negativamente com a amplitude. Aheterocedastici
dade tem impacto negativo sobre a significância dos coeficientes estatísticos
(dado que gera grandes erros padrões). Entretanto, a existência de heteroce
dasticidade prognosticada'deveria estar a favor de minha teoria, e não contra
ela. Em outras palavras, o teste apropriado para uma teoria que prediz uma
condição suficiente, mas não necessária, éumteste de médias (regressão) com
significância estatística baixa e um teste da variãncia (resíduos) para hetero
cedasticidade. Se ambas as predições forem corroboradas (como o sào), então
a confiança na teoria que predisse ambas as relações deveria sersignificativa
mente maisaltaqueo p-valor de qualquercoeficiente.

Na tabela7.1se testamessas duas suposições comum modelode regres
são heterocedástica multiplicativa.176 As duas equações seguintes são simulta
neamente testadas pelo método deestimação pormáxima verossimilhança:

Equação 1: leis =a - bamplitude +z
Equação 2:e2 =exp (p- qamplitude)

Como indicadona tabela 7.1, ambos os coeficientes de amplitude para as
equações 1e2são altamente significativos. Entreunto, a hipótese nula é que
ambos oscoeficientes sejam 0. Por esta razão, estimei um segundo modelo,
omitindo deambas as equações a amplitude como variável explicativa e reali
zando um teste da razão de verossimilhança que fornece um aui2 = 17,85,o
que dá um p-valorde 0,0001.

1,6 Emversão anterior (Tsebelis, 1999), eu tinha estimado trtsmodelos independentes: um donú
mero médio deleis significativas, outro estimando os termos de erro e o terceiro "corrigindo" por
heterocedasticidade. O desenvolvimento de modelosde regressão heterocedástica multiplicativa per
mite testes simultâneos.
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entre asfiguras 7.1e 1.7(que utilizei no capítulo 1 para indicar o queesperar
dosresultados empíricos) mostra o altograude ajuste entrea teoria e osdados
(que também apareceu nas regressões da ubela 7.1). Afigura 7.2 oferece uma
representação do valor absoluto dos resíduos de uma regressão MQO178 de leis
relevantes sobre amplitude. Selecionei o valor absoluto para essa .figura porque
o gráfico dequadrados residuais évisualmente enganoso (elimina restóuos pe-..
quenos e exacerba os grandes). Novamente divido os governos em coalizões
vencedoras mínimas, governos minoritários e coalizões superdimensionadas,
mas desta vez não há diferença entre as linhas de regressão que representam
todo o conjunto dedados ecada uma dasduas partes. Pode-se observar que a
inclinaçãoé negativae muito significativa, exatamente como suposto.

Testeda alternância e da duraçãodogoverno

Os modelos desta seçãosãomultivariados e introduzem uma série de variáveis
de controle. De acordo com minha análise, supõe-se que duas variáveis de
controle adicionais {duração e alternância) tenham sinais positivos. A alter
nância (a diferença entre os pontos médios do govemo atual em relação ao
anterior)é uma forma de estabelecer um equivalente do status quo no casode
a legislação ter sido introduzida pelo govemo anterior. Éclaro que não existe
garantia deque este foi realmente o caso (ver acima).

O modelo 1, na tabela 7.2,apresenta ambasas variáveis de controle em
sua forma linear. O modelo 2 apresenta a idéia de uma taxa decrescente de
produção de leis relevantes, com o uso dologaritmo natural de duração como
variável independente. Esse modelo corrobora todas as suposições geradas
pela teoria dos atores com poder de veto. Por isso eua submeti a três testes
adicionais. O primeiro é examinar se os achados se mantêm com diferentes
subconjuntos de dados. Os modelos 2A, 2B e 2C separam os diferentes go
vernos em coalizões vencedoras mínimas (23 casos), governos minoritários
(15 casos) e coalizões superdimensionadas (21 casos), e testam novamente o
modelo para cada uma dessas categorias. O segundo teste é introduzir uma
série de variáveis de controle, com o objetivode testara característica espúria

8Mínimos quadrados ordinários, ouoriinary Uast sqwxrc (OLS), nooriginai (N. doT.).
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projeto paracongelarsalários. Nocaso sueco, todosOs sindicatos protestaram,
a proposta foi derrotada, o govemo caiu,os salários continuaram a aumentar
rapidamente, e o desemprego tomou-se muito mais alto quena Noruega. Se
gundo, se o argumento estivesse correto, seria possível supor que os países
corporativistas tivessem menos legislação trabalhista geral, não apenasmenos
legislação relevante..Entretanto, os países corporativistas têm mais legislação
geralna área de jornada e condiçõesde trabalho.

Aterceira variável era a ideologia de cadagoverno. Dado que a variável
dependente é a legislação trabalhista, pode-se supor que osgovernos de es
querda a produzem mais. Em minha opinião, essa interpretação ignora a pos
sibilidade de osgovernos de direita rejeitarem leis trabalhistas ou desfazerem
o queosgovernos de esquerda tenham feito. Ideologia de esquerda foi mensu
rada exatamente da mesma maneira que amplitude ealternância, de modo que
ela varia porgovemo, e os resultados empíricos serão conclusivos.

Como o modelo 3 indica, nenhuma das três variáveis de controle aci
ma tem qualquer impacto sobre os resultados do modelo 2. As três variáveis
adicionais ficam muito próximas a zero e são completamente insignificantes.,
Ademais, nào há aumento no R2 do modelo, eoRJ ajustado-encolhe. Pode-
se afirmar com segurança que estatisticamente essas variáveis nada explicam
(embora conceitualmente seja preciso voltar à discussão dos parágrafos ante
riores para entender por que é assim).

Para tercerteza de que esses resultados não são gerados por causa das
peculiaridades de um país qualquer, examino os pontos de maior alavanca-
gem/leverage (os quatro casos—três pontos, mas um dos quais éduplo —no
quadrante superior esquerdo da figura 7.1), com oobjetivo de assegurar que
não reflitam situações incomuns. Esses quatro pontos representam os gover
nos de Bélgica, Suécia, Grécia e Reino Unido. No caso dos dois primeiros
países, osgovernos produzem um extraordinário volume de leis porque sua
amplitude é excepcionalmente pequena. No caso dos dois últimos países, a
regra era de governos unipartidários, e dois deles (ambos compostos por dois
ou mais governos reais) produziram um grande número de leis relevantes.
Mesmo sem esses casos, preserva-se a relação negativa entre amplitude e leis
relevantes, embora seperca a significância estatística.

Finalmente, osmodelos de regressão binomial negativa não alteram em
nenhum sentido as conclusões dos modelos anteriores. Dado que a interpre
tação de coeficientes lineares é mais fácil c mais intuitiva, e uma vez que va
riáveis de controle adicionais não a melhoram, devem-se tirar conclusões do
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modelo 2. Advirto o leitor de que os números parecerão "pequenos" porque
estou tratandode uma únicaárea de legislação. É preciso agregar diferentes
áreasparaencontraro efeito global.182

Dado queocoeficiente dologaritmo natural deduração é positivo, pode
mos dizer que o efeito daduração sobre a legislação governamental é duplo.
Por um lado, a duração temefeito positivo sobre a legislação; por outro lado,
a taxade produção de leisdiminui com a duração.

Examinemos a importância decisória desses achados. Considerando os
resultados empíricos em conjunto, eles indicam que as coalizões de grande
amplitude tendem a não produzir legislação relevante, enquanto as coalizões
de amplitude pequena e osgovernos unipartidários podem produzir ou não
tais leise decretos. Em outraspalavras,a estabilidade decisória é característica
das primeiras, enquanto a possibilidade de mudança decisória significativa é
característica dos segundos. Assim, os achados desta seção sào que, depen
dendo da composição governamental (ou das estruturas institucionais que
consistentemente produzem atores individuais ou múltiplos com poder de-
veto), pode-se ter estabilidade decisória ou o potencial para uma mudança
programática, mas nãoasduas coisas.183

Atores com poder de veto e legislação Incrementai

Uma vez estabelecida a relação entre atores com poderde veto, amplitude e
legislação relevante (ausência de estabilidade decisória), analisemos agora a
legislação incrementai (não relevante) e onúmero total de leis. Minhas supo
sições eram que,

,u Nessa agregação, talvez seja necessário replicar alógica dessa análise, enão extrapolar mecanica
mente osresultados. Por exemplo, as posições dos partidos governamentais sobre questões ambien
tais poderiam ser consideradas com oobjetivo de predizer alegislação ambiental, enâo aescala de
esquerda-direiia aqui utilizada. Portanto, Éperfeitamente razoável supor que umgovemo composto
departidos próximos na escala de esquerda-direita e que produz muitas leis relevantes sobre o tra
balho pode produzir poucas leis ambientais, seosatores com poder de veto estiverem distantes uns
dosoutros na dimensão de política ambiental. De outro modo. talvez fosse necessário realizar uma
análise multidimensional (capitulo8).
185 Amenos que um govemo unipartidário encontre uma tecnologia com aqual se comprometa de
maneira digna de credito: nomeando uma agencia independente eatribuindo jurisdição oudeclarando
que ostatus quoéseu próprio ponto ideal. Náo discutirei tecnologias de estabelecimento decompromis
so,mas o pomo principal é que osgovernos multipartidários tem dificuldade de mudar o status quo,
enquanto osgovernos unipartidários náo tem(ver discussão sobre tributação nocapitulo 8).
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sity.186 Aparentemente, na Suécia, eles contam cada emenda como uma lei
separada. Portanto, comodiscutimos, o númerona tabela de Doering, embo
ra tecnicamente correto,.está inflado, por padrões comparativos. Em termos
de atores com poder de veto, utilizei duas variáveis. Uma fornece o número
médio de atores com poder de veto para o período que examino. A outra é
a medida qualitativa dos atores com poder de veto determinada da seguinte
forma: aospaíses com governos unipartidários se atribui 1 ponto; aospaíses
com uma misturade um ou dois partidos no govemo se atribuem 2 pontos;
e os países com mais de dois partidos no governo recebem 3 pontos. Esses
escores refletem a situação dominante nesses países para o período substan
cialmente maior que 10 anos que temos estudado até o momento. O único
país que requer uma explicação adicional é a Alemanha. O número 3 reflete
o fato de que, embora as coalizões governamentais desde o início da década
de 1950envolvam apenas doispartidos, o Bundesrat temsidocontrolado por
uma maioria da oposição, por intervalos de tempo importantes.

Tabela 7.4

Correlações entre atorescom poder de veto, estabelecimento
da agenda e legislação

Atores com Mídia de Controle Controle
leis

importantes
Leis/
ano

poder de
veto (qual.)

atores com

poder de veto
da agenda

(qual.)
daagenda
(tabela 4.1)

A. Suécia incluída com 375 projetosde lei por ano

leis importantes 1.000

Leis/ano 0,084 1.000
•

Atorescom poder
de veto (qual.)

-0.454 0.285 1.000

Media de atores
com poderde
veto

-0.307 0.305 0336 1.000

Controle da
agenda (qual.)

0.386 -0,594 -0.620 -0.490 1.000

Controle da
agenda
(tabela 4.1).

0,213 -0.529 -0.704 -0,528 0.889 1.000

Continuo

iVerDoering (1995c:596).

*•

«.:

Leis

importantes
Leis/
ano

A legislação

Atores com

poder de
veto (qual.)

B. Suéciaincluídacom 56 projetos de lei porano

Leis importantes

Leis/ano

1.000

-0.278

Afores com podíl'- "":£B;4E4
de veto (qual.)

-0.307

0^86

1.000

0.436

0.508

1.000

0.836

-0.552 -0.620

Média de atores

com poder de
veto

Controle da
agenda (qual.)

Controle da

agenda
(tabela 4.1).

0.213 -0.328 -0.704

C Suécia excluída

leis importantes

leis/ano

Atores com poder
de veto (qual.)

Média de atores

com poderde
veto

Controle da
agenda(qual.)

Controle da

agenda
(tabela 4.1).

1.000

-0,235

-0.461

-0,279

0527

0,424

1.000

0.430

0,496

1.000

0.835

-0.606 -0.654

-0.419 -0.791

Média de

atores com

poder de veto

1.000

-0.490

-0,528

1.000

-0.534

-0.623

257

Controle Controle
da agenda da agenda

(qual.) (tabela 4.1)

1.000

0.889 1.000

1.000

0.893 1.000

Atabela 7.4 apresenta os coeficientes de correlação das variáveis incluí
das naubela 7.3. As três versões dependem dea Suécia ter sido incluída com
375 leis anuais (tabela 7.4, parte A), com 56leis anuais (tabela 7.4, parte B)
ou completamente excluída do conjunto de dados (tabela 7.4, parte C). O
leitor pode comprovar que acorrelação entre todas as leis e as leis relevantes
énegativa em duas dessas três versões da tabela, notódamente na que exclui
a Suécia. Assim, em duas dessas três versões, a suposição de uma correlação
negativa entre legislação relevante egeral écorroborada.

Porém, s&o mais interessantes asrelações entre osatores com poder de
vetoe o número deleis, bemcomo a relação entre osatores compoderde veto
e o controle daagenda pelo govemo. Os atores com poder de veto se corre-
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Conclusões

Apresentei as implicações da teoriados atorescom poder de veto,quando os
partidosestão localizados num espaçounidimensional, e analisei os dadosso
bre peçasimportantesde legislação em 16 paísesda Europaocidental. Todas
as suposições-relevantes"da teoria apresentadas na~ introdução e no capítu
lo 1 foram corroboradas pelosdados: o númerode leisrelevantes varia inver
samente à amplitude dos governos que as produzem e em proporção direta
às diferenças entre as posições ideológicas do govemo atual e do anterior. A
duração do govemoaumentao número de leis relevantes, mas com retornos
decrescentes. Além disso, os resíduos da relação acima são heterocedásticose
variam inversamente à amplitude das coalizões governamentais. A razão para
essa relação é que umagrande amplitude é condição suficiente (mas não ne
cessária) para a ausência de legislação importante.

O número de atores com poder de veto se correlaciona positivamente
com o número de peças legislativas gerais num país. Isso gera a suposição de
que o próprio conceito de "lei" varie de um paísa outro,compaíses comum
grande número de atores com poder de veto implementando mais legislação
incrementai. A relação positiva entre atores compoderde veto e total de pe
ças de legislação e a relação negativa entre atores com poder de veto e peças
importantes implicam uma relação negativa geral entre o total de leis e peças
importantes de legislação.

Aconclusão desta análise é que agora já está estabelecido o elo empíri
co perdido entre os atores com poder de vetoe uma série de características
importantes dos sistemas parlamentaristas. Aexistência de muitosatorescom
poder de veto com grandes distâncias ideológicas entre si significa que a le
gislação só pode serincrementai. Seumchoque exógeno ocorrer, umgovemo
com muitos atores com poder de veto, com grandes distancias ideológicas
entre eles, não conseguirá resolver a situação e não conseguirá chegar a um
acordo sobre asdecisões necessárias (exceto sea opinião pública for unânime.
sobre dassunto). Finalmente, a relação entre atores com podeV deveto econ-

•trole da agenda queidentificamos aqui,incluindo a relação entrecontrole da
agenda ePoder Executivo identificada nocapítulo 4, leva à conclusão dequea
existência de muitos atores compoderdeveto afeta a relação entre o govemo
e o Parlamento nos países da Europa ocidental. Aexistência de muitos desses
atores se correlaciona com a falta de controle institucional da agenda pelo

«
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govemo, e a falta de controle da agenda significa governos mais fracos e par
lamentosmais fortes. As razões dessa relaçãoentre atorescom poder de veto e
controleda agenda pelo govemo devem ser mais profundamente investigadas
no futuro. Por último, a existência de poucos atores com poder de veto con
duz ao uso do arsenaldisponível de controle da agenda com mais freqüência
do que a existência de muitos atores com podcr..de-veto, pois a importância
do estabelecimento da agenda diminui com o número de atores com poder de
veto, uma vez que o conjunto vencedor do status quo encolhe (a estabilidade
decisória aumenta).
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Neste capítulo, minha meta é discutir a literaturae apresentar evidên
ciaempírica quecorrobore assuposições. É preciso ressaltar queestamos no
início da pesquisa empírica e, numa perspectiva comparativa, fizemos mais
avanços em relação aos juizes do que aos burocratas. Consequentemente, a

"análise empírica depende dos indicadores desenvolvidos como equivalentes
ou das avaliações feitas por especiálistas.^quemuitas vezes se revelam anta
gônicas. Minha apresentação é feita em três partes: a primeira apresenta o
problema da tomada de decisão do primeiro a se mover, quando ele escolhe
soba possibilidade desersobrestado; a segunda aplica o modelo aoJudiciário
e a terceira, às burocracias.

Como evitar o sobrestamento legislativo

Suponhamos que há três atores parlamentares com poder de veto. O triân
gulo 123 que eles definem é seu núcleo, o conjunto de pontos que eles não
podem concordar emmudar. Consequentemente, se o primeiro a se mover
escolhe um dos pontos donúcleo, não hásobrestamento legislativo. Afigura
10.1 apresenta três diferentes possibilidades. Nos dois primeiros casos, os
pontos ideais (preferências) / e K dos primeiros a se mover estão fora do
núcleo legislativo, eeles escolhem o ponto do núcleo mais próximo deles (f
e fC, respectivamente). Embora essas duasescolhas sejam significativamente
diferentes entre si, osatores com poder de veto são incapazes demudar de
opinião. No terceiro caso, o primeiro a se mover está localizado dentro do
núcleo legislativo, mas muda deopinião esemove doponto LIaoponto 12.
Dado que o primeiro a semover está dentro do núcleo, ele pode selecionar
seu próprio ponto ideal.

Essas situações hipotéticas seaproximam das realidades políticas. Pen
semos nos casos seguintes: nos Estados Unidos (país com três atores com
poder de veto), a Corte Suprema tomou decisões sobre questões extrema
mente importantes quenamaioria dosoutros países teriam sidoprerrogativa
doPoder Legislativo. Imediatamente sepensa emdescentralização e escolha.
Mas fumo e armas de fogo podem integrar a lista dedecisões políticas dele
gadas aos tribunais deJustiça, porque osistema político éincapaz delegislar
sobre esse tema.

í
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Figura 10.1

Seleção de uma decisão dentro do núcleo, pelo primeiro a agir
(burocracia ou Judiciário)

313

Como exemplo da mudança de opinião do primeiro a se mover, consi
deremosa questãodo assédiosexual, na qual se mudouo ônus das exigências
de prova. No passado, a vítima precisava mostrar que, em decorrência do
comportamento de um superior ou colega de trabalho, ela ficou muito per
turbada, perdeu diasde trabalho, consultou médicos e assim por diante. De
pois dasentença docaso "Harris contra Forklift Systems" (1993),209 qualquer
comportamento que possa perturbar uma pessoa comum foi definido como
assédio sexual.

Entretanto, o modeloque apresentoaquié muitosimples, e o argumento
teórico precisa ser reforçado (para além dos casos que o sustentam). Apri
meira pergunta é: queacontece quandoosatores com poder de vetonão são
individuais, e sim coletivos^a dimensionalidade do espaço decisório é altae,
consequentemente, não há umnúcleo como na figura 10.1? Nenhum ponto
é então invulnerável a um sobrestamento legislativo. Issosignifica que o pri
meiro a se mover(Judiciário ou burocracias) não tem poder de definição da
agenda? Não exatamente.

209 Agradeço a Eugene Volokh pelareferencia.
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rio (Reino Unido e todas as suas ex-colônias, como Estados Unidos, Austrália,
Nova Zelândia, Irlanda, Malta etc), as "leis" são vistas menos como atos do
Parlamento e mais como a acumulação dedecisões e interpretações dos jui
zes. Aregra central nos países de direito consuetudinário é stare deásis ("que
a decisão prevaleça"), as palavras latinas para a importância da precedência.
Decisões tomadas por juizes anteriores em casos similareS'São-;Compulsórias
para um juiz. Consequentemente, osjuizes criam a lei, assim como aaplicam
e interpretam.

Em países que seguem a tradição do direito civil, o fundamento da leié
um código legal abrangente eimpositivo. Ésobre esse código que as legislatu
rasconstróem umasuperestrutura deestatutos. O código usado commais fre
qüência éoCódigo Napoleônico (utilizado naFrança, Bélgica, Grécia, Luxem
burgo, Holanda, Itália, Espanha e Portugal). Outro éo Código Civil alemão
(em uso naAlemanha, Nomega, Suécia, Finlândia, Dinamarca e Islândia). Nos
países com direito civil, osjuizes interpretam a lei,mas nãoas fazem.

De acordo com essa distinção básica, o papel doJudiciário deveria ser
mais importante nos países com direito consuetudinário. Entretanto, análises
mais recentes indicam uma convergência dos dois sistemas. Gallagher, Laver
e Mair (1995:62) citam uma série de autores que explicitamente discutem a
convergência (Waltman e Holland, 1988:85) ou descrevem ocomportamento
do Judiciário em sistemas de direito civil em termos de "precedente" ediscu
tem os "estatutos" nos sistemas de direito consuetudinário.

As teorias da convergência concordam com aanálise apresentada na pri
meira seção deste capítulo. De acordo com a teoria dos atores com poder de
veto, o que importa para a independência e relevância doJudiciário não é o
sistema legal de um país, mas o fato de os tribunais de justiça serem consti
tucionais ou não e a dificuldade dos sistemas políticos para sobrestar uma
interpretação estatutária ou constitucional.

Já discutimos o tema da interpretação estatutária como questão de esta
bilidade decisória do sistema político correspondente; enfocaremos agora a
questão da interpretação constitucional. Essa é uma questão importante por
que, se os tribunais podem interpretar a Constituição e basear suas decisões
em tal interpretação, eles não podem ser sobrestados pelo sistema político. A
única exceção seria por uma modificação da Constituição, o que significaria
que oJudiciário de um país éum ator com poder de veto, jáque uma decisão
doJudiciário poderia sobrestar umalei.

I
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Osjuizes são atores compoderde veto?

Apesarde estarclaroque oJudiciário de um país nãoé um atorcompoder de
veto, quando realiza interpretações estatutárias, porque ele pode ser sobres-
tado pela legislação, o oposto também é. verdade em relação à interpretação
constitucional. Naverdade, a rejeição de uma corteconstitucional é suficiente
para revogar uma leiaprovada peloLegislativo. Alguns países, comoa França,
têm revisão de legislação a priori e da súmula, sobrestando leis sobre fundar
mentosconstitucionais antes quesejam aplicadas. Nesse caso, o Conseil Cons-
titutionel da França age como uma câmara adicional do Parlamento e pode
abortar peças inteiras de legislação ou partes delas imediatamente antes que
essalegislação seja assinada e promulgada pelo presidente da República.214

Stone-Sweet (2000)afirma que a introdução do escrutínio de tribunais
constitucionais alterou profundamente o papel tantodos tribunais quanto do
Legislativo e introduziu uma interação constante entre as duas instituições.
Por essa interação, as legislaturas estão sempre conscientesde que suas ações
podem ser sobrestadas pelos tribunais constitucionais e algumas vezes até
mesmo pedem instruções aos tribunais para imunizar suas decisões contra
uma revogação judicial. Deacordo com Stone-Sweet, à medida que os tribu
nais se aprimoram nas diferentes áreas, o arbítrio das legislaturas se reduz.
Como resultado, estamos no processo de formação de um govemo de juizes.
Volcansek (2001) defende argumentos semelhantes para o caso italiano e ex
plicacomo e por quea corte constitucional iuliana fez intervenções nasques
tões do divórcio e dos decretos executivos.

Aessência desses argumentos está correta: tribunais constitucionais po
dem abolir legislação e, consequentemente, também sãoatores compoderde
veto. Entretanto,as conclusões e predições sobre governos de juizes parecem
exageradas. Por quê? Minha resposta sebaseia nadiscussão daregra deabsor
ção apresentada no capítulo 1. Embora os juizes constitucionais sejam atores
com poder de veto,na maiorpane do tempo elessãoabsorvidos.

Como se discutiu no capítulo 1, para que um ator com poder de veto
faça diferença nas decisões, ele deve estar localizado fora do núcleo de una
nimidadedos outrosatores compoder de veto existentes (verproposição 3).

»M Ver Stone (1992).
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nos de direita — ou quando novas questões são submetidas a exame. Nesses
casos, os tribunais constitucionais devem ser considerados atores compoder
de veto adicionais. Entretanto, devido à caixa-preta contida na tomada de de
cisão peloJudiciário, seria impossível atribuir isto às posições decisórias dos
atores com poder de veto. Portanto não considerei o Judiciário (nem mesmo
na forma dostribunais constitucionais) umatorcompoderde vetoem minha
explicaçãoneste livro.

Evidência empírica

Se o Poder Judiciário não é umatorcom poder de veto adicional, então po
demos analisar o arbítrio judicial como uma variável dependente. Como afir
mei neste capitulo, os sistemas políticos que exibem estabilidade decisória
também terão independência doJudiciário. Existe alguma evidência empírica
que sustente essaafirmação? Várias pesquisas empíricas tentaram medira in
dependência doJudiciário. Algumas delas tentaram testar predições análogas
às apresentadas neste livro.

Lijphan (1999:225-226) introduziu umamedida da força da revisão ju
dicial "baseada, primeiro, nadistinção entre a presença e a ausência de revisão
judicial; segundo, em três graus de ativismo na afirmação desse poder por
partedos tribunais".217 Ele também determina a dificuldade com que a Cons
tituição de umpaís é emendada (poruma maioria superior a dois terços, por
"dois terços ou equivalente", "entre dois terços e maiorias ordinárias" e por
"maiorias ordinárias"). Ele pontua os 36 países pesquisados com base nessas
duas variáveis e conclui quea "revisão judicial" tem umacorrelação modera
da,mas estatisticamente significativa, com a rigidez constitucional.

De modo análogo, Nicos Alivizatos (1995) criou umatipologia dequatro
classes do que ele denomina "politização judicial", isto é, o grau em que os
juizes "influem no processo de tomada de decisão". Com esse propósito, ele
determina umavariável dependente: se o país tem uma corte constitucional
ou não, e se os juizes são considerados ativistas ou não.218 Países com uma

'" Grifo nosso.

2"Para usar aspalavras do autor, 'se ostribunais deram realmente sinais inequívocos de ativismo
judicial poroposição àautorrestriçao judicial".

w

321

corte constitucional e juizes ativistas recebem quatro pontos; países com
uma corte constitucional e juizes não ativistas recebem três pontos; países
semcorte constitucional mascom juizes ativistas recebem dois; e países sem
corte ou ativismo judicial recebem um ponto. Ele introduz uma série de pos
síveis variáveis dependentes para avaliar o que causa a"politização judicial".
Primeiro, classifica os países em descentralizados ou não (na verdade, utili
zando três categorias: uma para países federais, uma para federalismo dejacto
e uma para países unitários). Segundo, avalia o grau de polarização direita-
esquerda (em duas categorias); terceiro, introduz uma variável qualitativa que
expressa os atores com poder de veto (dando um ponto para um só partido,
três para muitos partidos e dois para a mistura dos dois). Quarto, introduz
uma variável para avaliar as anomalias parlamentares (guerras civis ou dita
duras); euma variável indicando ograu de integração na União Européia (na
época, alguns países eram membros, outros estavam para se tornar membros
e outros, ainda, não eram membros). Ele descobriu que a decisão de teruma
corte constitucional depende principalmente de duas variáveis: se opaís é fe
deral ese no passado houve anomalias parlamentares. A"politização judicial",
por outro lado, depende da descentralização, da polarização edos atores com
poder de veto (em níveis p menores que 0,05).

Finalmente, Robert Cooter eTom Ginsburg (1996) utilizaram uma escala
de"discricionariedade judicial" produzida por uma série deespecialistas. Uma
segunda maneira, muito mais criativa, de avaliar a discrição judicial é por
meio dos trâmites para restringir a responsabilidade. "Achamos que ascortes
com prediçào de grande ousadia estavam dispostas a inovar nessa área do
direito privado mais que outras. Cortes com prognóstico de baixa ousadia, ao
contrário, se contentavam em esperar pela adoção legislativa da nova norma".
Com efeito, os dois autores classificam diferentes países com base em: se as
cortes apresentaram dianteda legislatura normas de responsabilidade estrita;
se simplesmente reverteram o ônus da prova do demandante ao réu; ou se
esperaram que a legislatura mudasse a lei.

Cooter e Ginsburg (1996:299) utilizaram duas variáveis independentes.
Aprimeira é"o número de vetos legislativos", que édeterminado da seguinte
forma:

nos sistemas parlamentaristas unicamerais, onde ogoverno éformado pela coalizão
majoritária na legislatura, há essencialmente um veto sobre alegislação (...). Outros
sistemas têmdoisvetos sobre umanovalegislação. Talseriao casotantoemsistemas
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A tabela 10.1 apresenta os dados que serão analisados. Osdadosomissos
são gerados porque Alivizatos cobre somente os países da Europa ocidental,
enquanto Cooter e Ginsburg têm umainterseção significativa comesses países,
mas cobrem também outros. Somente Lijphart abrange todos os 24 países. A
tabela 10.2 produz as correlações de Pearson como uma medição facilmente
interpretável da associação entre diferentes variáveis independentes. O leitor
pode verificar que, embora os dados de Lijphart se correlacionem muito bem
com asavaliações deAlivizatos nosubconjunto dos países da Europa ocidental,
eles têm diferenças significativas em relação ao parecer dos especialistas, quando
seexaminam países não europeus. Particularmente, Israelé classificado com um
Judiciário muito fraco por Lijphart (1) emuito fone pelo relatório dos especialis
tas (4,5, mais doque aCone Suprema americana), enquanto Austrália e Canadá
sào codificados como muito independentes por Lijphart (3), mas não fortes no
relatório dos especialistas (2,33). Por fim, outro país dedivergência éa Holanda,
onde oJudiciário é considerado muito independente pelos especialistas, nada
independente porLijphart e intermediário porAlivizatos. Essas observações são
feitas para indicar que mesmo os especialistas discordam sobre algumas ava
liações. Épossível que essas divergências resultem de diferentes propriedades
subjacentes à variável quecada umexamina (como indicam osdiferentes nomes
que utilizam). Caso se eliminem os quatro países dedivergência, ascorrelações
entre ospareceres dosespecialistas passam asersignificativamente maiores. De
vido àescassez de países e dados, não pretendo excluir dos testes empíricos os
países sobre osquais osespecialistas divergem.

Tabela 10.2

Correlação entre variáveis independentes com e sem Austrália,
Canadá, Israel e Holanda

10.2A 10.2B

Judrev Espeoafctas

Respon
sabilidade

estrita Judpol Judrev Especialistas

Respon
sabilidade

estrita Judpol
Judrev 1,000
(Lijphart)
Especialistas 0.1261
Responsabilidade 0,4003
estrita

Judpol 0,8660
(Alivizatos)

1,000
0,7912

0.3259

1.000

0.5547 1.000

1.000

0,6446
05286

08346

1.000
09132

0.7603

1.000

06471 1.000

Obs.: As correlações entre índices diferentes sao semelhantes, estejam os quatro países incluídos ou nâo, com
poucas exceções (assinaladas emnegrito).
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Atabela 10.3 apresenta a relação entre diferentes medições que expressam
a independência ou importância do Judiciário eas variáveis dependentes corres
pondentes, uma das quaisésempre uma expressão qualitativa dos atores com po
der de veto. Embora toda aliteratura revisada utilize oestimaddr MQO (mínimos
quadrados orainários), a técnica éinadequada, dado que avariável dependente
écomposta apenas por três ou quatro grupos de países. Nas estimações aseguir,
utilizei uma técnica ordered probit apropriada, quando avariável dependente tem
valores discretos. As últimas quatro colunasda tabela 10.3 apresentam estimações
por MQO, porque avariável dependente écontínua. Com opropósito de compa
ração, estimei os dados gerados por Alivizatos duas vezes: uma vez pelo procedi
mento correto (ordena próbü) eoutra vez pelo procedimento tradicional (MQO).
Observe-se adiferença no pseudo R2 da estimação probit, na primeira coluna, em
relação ao R2 ajustado datécnica MQO, naúltima.

Estimei diferentes modelos. Em cada caso, comecei por incluir duas variá
veis: atores com poder de veto e descentralização política. Analisei a variável
"atores com poder de veto" no capítulo 7. Avariável descentralização mede se
um país éunitário, federal ou está entre os dois. Incluí essa variável porque, em
países federais, pode-se solicitar ao Judiciário que julgue conflitos entre dife
rentes níveis de govemo; portanto, háuma fonte adicional de decisões impor
tantes aserem tomadas pelo Judiciário. De fato, como foi visto no capítulo 6, o
Judiciário independente éconsiderado por alguns autores219 como condição do
federalismo. Aexemplo do que se encontra em parte da literatura (Alivizatos),
acrescenteiavariável "polarização". Esta éessencialmente uma versão qualitativa
da variável "alternância" que usei nos capítulos 7e8. Entretanto, não está claro
se essa variável terá efeito positivo ou negativo no papel do Judiciário. Pode-se
argumentar que oJudiciário moderará extremos de diferentes governos, ou que
será intimidado pela perspectiva de ser sobrestado. Na verdade, a variável de
Alivizatos se revela positiva ou negativa dependendo do modelo. Quando ela
resulta não significativa, estimo novamente omodelo, tirando a "polarização".
No caso das duas variáveis independentes do artigo de Cooter e Ginsburg, in
tegrei também omodelo incluindo avariável "duração do governo", já que, de
acordo com as suposições dos autores, ela deveria ser significativa. Ocorre que
não é. Finalmente, não incluí na tabela testes do sistema judicial (direito civil
em comparação comodireito consuetudinário), já que nenhum deles se revelou
estatisticamente significativo ealguns até mesmo têm osinal equivocado.

"• Bednar. Eskridge e Ferejohn, 2001.
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nistrativo. Emdois dos maisimportantes (McCubbins, Nolle Weingast, 1987,
1989), os autores (doravante "McNollgast") enfocam predominantemente a
formapela qual as legislaturas criam direito administrativoque restringeefeti
vamente a burocracia a realizaros deveres prescritos pela coalizão promulga-
dora. Segundo esses autores,o problema fundamental é o risco moral, a possi
bilidade de as burocracias escolherem políticas que diferem das preferências
da coalizão promulgadora.

Paraevitaro risco moral, as legislaturas podem criar leisadministrativas,
as quais têm três caracterísiicas principais: primeiro, a coalizãopromulgadora
devecriar um ambiente paraa burocracia que reflita as políticas no momento
da promulgação. Segundo, deverão assegurar o resultado a favor dos grupos
quesãomais afetados e maisfavorecidos pelacoalizão. Terceiro, as políticas da
agência devem exibiruma característica de pilotoautomático: devem permitir
mudanças de política à medida que mudam os grupos interessados.

Essa análise traz certas conseqüências para o modelo desenvolvido na
primeira parte deste livro. Dadoque os primeirosa se moverem no jogo apre
sentadoacimaserãocapazes de escolheruma decisãopróximaou idêntica ao
seu próprio ponto ideal, o Poder Legislativo "marcará as cartas" para evitar
essa possibilidade. McNollgast (1987,1989)argumenta que nenhum ator po
lítico entrará em acordo a menos que seu interesse esteja protegido; conse
quentemente,os legisladores procurarão criar tal proteçãopara si próprios,ao
redigirem leis administrativas.

Com base nos argumentos e achados dessa literatura, Terry Moe (1990)
e David Epstein e Sharyn 0'Halloran (1999) argumentaram quea legislação é
mais difícil de manejar quandoo corpolegislativo estámais dividido, porque
eletentará incluirna legislação osobjetivos da coalizão quea produziu, levan
do à redução da independência dasburocracias. Como esse argumento parece
contradizerminha explicação, examino-o em detalhe.

Meu argumento se baseia no que acontece depois da decisão da buro
cracia (exposO, enquanto os argumentos de McNollgast se baseiam no que a
legislatura fará antecipadamente (exanté). Suponho que,mantendo a legislação
constante, os burocratas e juizes serão mais independentes que o govemo
quando houver muitos atores com poder de veto. O argumento de que "as
cartas marcadas" não mantêm a legislação constante não está necessariamente
errado; de fato, a essência desse argumento consiste emcomparar os diferen
testiposde legislação produzidos por diferentes configurações de atores com
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poder de veto. Além do mais, oargumento de "marcar as cartas" se refere à
independência dos burocratas em relação àcoalizão que promulga alegislação.
Há dois argumentos diferentes: serão examinados um de cada vez.

Primeiro, apresentarei minha própria suposição da legislação administra
tiva como função dos atores com poder de veto. Dada a liberdade das cortes
e burocracias para interpretar a legislação livremente .quando-há múltiplos
atores com poder de veto. tais atores preferirão restringi-las ex ante, isto é,
gostariam de incluir restrições processuais dentro da legislação em si (exata
mente como McNollgast afirma). Serão eles capazes de fazer isso? Depende de
suas preferencias nesse tipo de legislação. Se suas preferências forem similares,
então serão capazes de fazê-lo. Entretanto, se tiverem preferências arespeito de
como atar as mãos dos diferentes burocratas—um partido querendo dar poder
aos cidadãos para "soar oalarme", ooutro querendo ter agências de monito
ramento fortes e independentes, para usar um exemplo bem conhecido221 —,
pode não haver acordo. Assim, no caso de múltiplos atores com poder de veto,
apredição real depende das preferências dos atores existentes com poder de
veto. Por outro lado, atores individuais com poder de veto podem sobrestar
burocratas ejuizes em qualquer momento (pressupondo que não haja custos
políticos ou de transação). Como resultado, tais governos não se interessariam
em introduzirrestrições adicionais na legislação.

Esse argumento pressupõe que uma legislação burocrática difícil de ma
nejar éds vezes oresultado de múltiplos atores com poder de veto, ao passo
que alegislação simples ésempre oresultado de atores individuais com poder
de veto. Em outras palavras, atores com poder de veto múltiplos são condi
ção necessária, mas não suficiente, para uma legislação burocrática difícil de
manejar. Consequentemente, em média, pode-se esperar uma legislação mais
complicada no caso de múltiplos atores com poder de veto (como predito por
McNollgast), mas também se poderia esperar uma variância maior no caso
de múltiplos atores com poder de veto, exatamente como especificado no
argumento apresentado no capítulo 1(figura 1.7). Huber eShipan (2002)e
trranchino (2000) encontraram diferentes níveis médios de legislação restriti
va, mas não testaram ocomponente de variância desse argumento.

"» McCubbins e Schwaru. 1984.
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Comparemos esse ponto de vista com o argumento de Laver e Shepsle
(1996), discutido no capítulo 4, sobre as jurisdições ministeriais. Segundo
esses autores, o ministro decide o que os burocratas farão. Nem tanto, Thies
(2001) afirmaria: ele apresenta evidencia de que os governos se compõem de
diferentes partidos, não somente entre os ministérios, mas também dentro
deles; portanto, os vice-ministros pertencem a partidos diferentes do partido
do primeiro-ministro, com oobjetivo de mantê-lo sob controle. Na opinião de
Thies, a cadeia de comando não é clara.

Vamos agora apresentar uma visão diferente fornecida por Mark Haller-
berg eJurgen von Hagen (1999). que afirmam que, em relação aos orçamentos,
alguns países delegam aautoridade final ao ministro das Finanças, para manter
o orçamento no âmbito de decisão do govemo. Hallerberg e von Hagen apre
sentam asestruturas institucionais dediferentes países e demonstram que, em
muitas delegações de tomada de decisão relevante, os poderes pertencem ao
Ministério das Finanças. Aqui a cadeia de comando envolve o ministério e o
ministro das Finanças (poderia também envolver o primeiro-ministro).

Entretanto, quando o ministro das Finanças pode desempenhar um pa-
pel-chave em questões econômicas, outros ministérios podem participar tam
bém da tomada de decisões correspondentes asuas jurisdições. Por exemplo,
não pareceplausível que, numa conferência internacional sobre meioambien
te, as delegações nacionais incluam burocratas do Ministério do Meio Am
biente, sem incluir representantes do Ministério de Relações Exteriores. Na
preparação de documentos sobre a saúde das mulheres, é provável que os
burocratas da saúde edo trabalho estejam envolvidos, por exemplo.

Entra em cena Wolfgang Mueller (2000) comsua análise dos sistemas
parlamentaristas, incluindo os partidos em cada etapa do processo de delega
ção. Na explicação de Mueller (2000:311), os partidos são mais presentes na
formação do govemo emenos no processo que vai do .govemo aos ministros
individuais, enquanto ainterferência na delegação dos ministros aos servido
res públicos é ilegítima: "os servidores públicos devem simplesmente imple
mentar regras gerais edevem fazê-lo imparcialmente'*. Observe-se que*aqui o
ponto de Mueller énormativo (ele nos diz oque deveria acontecer, não oque
acontece); de todo modo, parece limitar severamente oprincípio de delegação
no nível da burocracia.

Meu argumento éque, quando se tenta abrir acaixa-preta da delegação,
muitas teorias plausíveis emergem, e cada uma delas identifica um fluxo dife-
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rente dos "governos" para os "burocratas". Épossível que seja diretamente do
ministro para os burocratas (Laver e Shepsle), ou que envolva outros atores:
oprimeiro-ministro (Strom), oministro das Finanças (Hallerberg evon Ha
gen) ou outros ministros epartidos. Minha teoria éaúnica que engloba todas
essas possibilidades, sem favorecer nenhuma. Simplesmente afirma que, se as
coisas são importantes, qualquer ator governamental envolvido desejará que
seu ponto de vista seja respeitado, de modo que oresultado será aceitável para
todos os outros atores. Esta éuma posição minimalista enão toma partidos. É
possível que oresultado se localize próximo do ministro, do primeiro-minis
tro ou de qualquer outro desses atores. Mais provavelmente, burocratas hábeis
jogarão cada um dosdirigentes contra os outros.

Como se argumentou no capítulo 4, é verdade que os sistemas parla
mentaristas epresidencialistas diferem em várias dimensões (quem controla a
agenda, se as coalizões são fluidas e abordam os programas governamentais,
ou se são rígidas e formam governos). Os argumentos de Strom acrescentam
variações interessantes ao tema da delegação: nos sistemas parlamentaristas,
a seleção ex ante de agentes é mais efetiva; nos sistemas presidencialistas, os
controles ex post estão institucionalizados; o parlamentarismo se caracteriza
por uma delegação eresponsabilização mais indiretas (dado que há fases adi
cionais envolvendo a seleção dogovemo). Entretanto, enfocando as burocra
cias, as conclusões se baseiam no modelo do "tipo ideal" (ou, segundo Strom,
no modelo "maximalista"), que não considera a tomada dedecisão no gover
no e a substitui pelo princípio segundo o qual "os servidores públicos têm
um único dirigente, seu respectivo ministro de gabinete".222 Se observarmos
que, nos governos de coalizão, as burocracias têm múltiplos dirigentes, então,
quanto mais dirigentes elas tiverem, mais elas poderão jogá-los uns contra os
outrose maior será a sua independência.

A evidência empírica

Uma série de estudos empíricos testou o argumento dagarantia da vantagem
antecipada de McNollgast eencontrou evidência que osustenta. Huber eShi-

"i Strom. 2000:269.
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Moser (1999) criou uma variável tricotômica que denominou "freios e
contrapesos" (checks and balances) e examinou todos os países da OCDE. Seu
argumento é que freios e contrapesos altos produzirão bancos independentes
porque será difícil para o sistema político modificar o estatuto do banco. Ele
encontrou resultados que corroboram fortemente seuargumento. Entretanto,
aclassificação de Moser foi criticada por inconsistência. Por exemplo, Hallerr
berg (no prelo) argumenta:

»

Os cinco estados que Moser classifica como possuidores de freios econtrapesos
fortes (Alemanha, Austrália, Canadá, Estados Unidos e Suíça) sào osmesmos
estados da OCDE que Lijphart (1999)classifica como Estados verdadeiramen
te federalistas. Mas um deles, o Canadá, nâo deveria ser um caso de "freios e
contrapesos fones", de acordo como próprio esquema de classificação de Mo
ser, queenfatiza que as câmaras devem ter igual poder e contar com diferentes
procedimentos para escolhe-los para que os freios sejam fortes (...). De maneira
geral, todos os países de Moser com fortes freios e contrapesos recebem cinco
pontos na escala de federalismo deüjphart, que vai deumacinco, enquanto os
demais estados recebem apenas 1,9.

Concordo com essa avaliação e,além disso, acho que outros países, como
Portugal, Grécia, Finlândia e Islândia, sàoerroneamente classificados na ca
tegoria intermediária.226 Infiro dessa explicação que os resultados de Moser
apresentam alguma evidência adicional dequeo federalismo (mas não aexis
tência deatores partidários com poder deveto) secorrelaciona com a1BC.

Finalmente, Hallerberg (no prelo) apresenta uma série de razões pelas
quais tanto os atores com poder de veto quanto o federalismo em geral de
veriam aumentar a independência do banco central.227 De acordo com esse
argumento, Estados unitários com govemos unipartidários preferem bancos
centrais dependentes etaxas de câmbio flexíveis; Estados unitários com gover
nos de coalizão preferem (moderadamente) bancos centrais independentes e
taxas de câmbio fixas; sistemas federais com um govemo unipartidário (como

Portugal tem um presidente com poder de vetoe.portanto, deve ser incluído entre os paísescom
fretas econtrapesos fortes, enquanto os outros poises tem um govemo que esU de acordo com o
Parlamento e,portanto, devem serclassificadoscomo tendo freios econtrapesos fracos.
mVer também darkeHallerberg (2000). ^^
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o Canadá) preferem (moderadamente) bancos centrais independentes e taxas
de câmbio flexíveis; e govemosmultipanidários em Estados federais preferem
bancos independentes e taxas de câmbio flexíveis. Hallerberg encontra forte
evidência empírica para todas assuas predições, tanto sobre a variável da in
dependência dos bancoscentrais quanto sobre o regime de taxasde câmbio.

Portanto, algumas das pesquisas empíricas228 identificam ambos os ato
res institucionais e partidários com poder de veto.como correlacionados com
a IBC, enquanto outros encontramcorrelação válida somente com atores ins
titucionais com poderdeveto(federalismo). Com o objetivo de observar sehá
uma distinção entre os dois, utilizeios quatro índices de Bernhard(1998) e os
correlacionei com ambos, federalismo e atores com poder de veto.

Tabela 10.4

Independência do banco central

Atores com Grilli et 3l. Alesina e Summers Cukierman

Pais Descentralização poder de veto (1991) (1993) (1991) Total

Alemanha 3 3 0.87 1 0.66 0.84

Austrália 3 2 0.6 0.S 031 0.47

Áustria 3 2 0.6 0.625 0.S8 0.6

Bélgica 3 3 0.47 0.5 0,19 0.39

Canadá 3 2 0.73 0.625 0.46 0.61

Dinamarca 1 3 0,53 0.625 0.47 0.54

Espanha 3 1 033 0,375 0.21 031

Estados Unidos 3 3 0,8 0,875 0,51 0.73

França 1 2 0.47 0,5 0.2S 0,42

Holanda 1 3 0.67 0.62S 0.42 0.57

Irlanda 1 2 0.47 0.625 039 0,49

Itália 2 3 0.33 0.45 0.16 033

Japão 1 1 0,4 0.625 0,16 0.4

Noruega 1 2 0,44 0.S 0,14 0.4

Nova Zelândia 1 1 0.2 0.25 0,27 0,2

Reino Unido 2 1 0.4 0.5 031 0.42

Suécia 1 2 0.44 0.5 037 0.4

Suíça 3 3 0,8 1 0.68 0,83

fonte: Bernhard, 1998.

"» Bernhard, 1998; e Hallerberg. 2001.
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composição nãoimporta); terceira, o banco central templena independência e
é compostopor integrantes do partido;quarta, ele tem independência parcial
e é composto por integrantes do partido; quinta, ele temindependência par
cial e é compostopor tecnocratas. Cada uma dessascombinações e níveisde
independência produz uma trajetória temporal diferente de crescimento mo
netário como função da composição do govemo e do momento das eleições:
govemos dé esquerda querem a expansão do crescimento monetário; bancos
controlados pelo partido tentamajudaro govemode seu partido e prejudicar
um govemo de oposição, especialmente em época de eleições, enquanto tec
nocratas se comportam da mesma forma, independentemente de quem está
no poder; bancosindependentes não são afetados pela proximidade das elei
ções, ao contrário dos que não sào independentes.

Para testar todas as suas hipóteses, Lohmann introduziu uma série de
variáveis: econômicas (crescimento monetário, crescimento do PIB, inflação,,
taxas de câmbio), econômico-institucionais (Bretton Woods, Sis'tema Monetá
rio Europeu), ciclos eleitorais, composição do govemo,composição da câmara
alta (Bundesrat), composição do banco central (quem nomeou os diferentes
membros) e popularidade do chanceler. Seus resultados sustentam as duas
conclusões seguintes:

Apolítica monetária alemã esUsujeita a pressões eleitorais. Nãoliaevidência de
que as preferências partidáriastenhaminfluência por meiodo poder de nomea

ção. O Conselho do Bundesbank é preenchido com tecnocratas parcialmente

independentes cujaindependência diminui como apoio do partido ao governo
federal no Bundesrat (...).Ahipótese auxiliar de queo pontodevetodo Bundes
rat protege a independência do Bundesbank é a únicahipótesecondizentecom a

evidência compilada em ambosos estudosde casoe a análisede regressão.230

Os achados de Lohmann são condizentes com a teoria apresentada
neste livro. Mas, como ela observa, a composição do Bundesrat na Alema
nha está correlacionada com a popularidade do govemo, de modo que as
medições institucionais podem de fato refletira capacidade do governo de
controlar a política monetária. Esse é um problema de colinearidade que

110 Lohmann. 1998:440.
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não podeser resolvido com um conjunto de dados que cobre um país e um
período de 45 anos.

Entretanto, dois estudos mais recentes231 têm uma base de dados muito
mais ampla. Philip Keefer e David Stasavage (2000a:17)desenvolveram um
modelo econômico que levaàs ires predições seguintes: "a)a presença de um
banco centra} legalmente independente deveria terumefeito negativo sobre a
inflação somente napresença de freios e contrapesos; b) a interferência políti
ca, tal como a substituição dos dirigentesdo bancocentral,é menos provável
quando existem freios e contrapesos; c) a presença deumbanco central legal
mente independente tem efeito mais negativo sobre ainflação quando diferen
tessetores do govemo têm preferências divergentes sobre a inflação". Todas
as três predições são condizentes com a teoria desenvolvida neste livro. Com
efeito, a terceira proposição de Keefer e Stasavage testa não apenas o número
de atores com poder de veto, mas também suas distâncias ideológicas (ver a
proposição 4 do capítulo 1).

Para testar suas predições, Keefer e Stasavage utilizam um conjunto de
dados que inclui 78 países num período de 20 anos (1975-94). Sua variável
dependente éainflação. Suas variáveis independentes incluem a independên
cia do banco central e uma série de variáveis institucionais. Utilizam como
indicadores daindependência do banco central tanto a "independência legai",
medindo uma série de indicadores institucionais (ver seção anterior) e taxas
de substituição dosdirigentes do bancocentral(considera-se na literaturaque
essa variável reflete melhor a independência real nos países desenvolvidos).
Suas variáveis institucionais podem serencontradas numbanco de dadosso
breinstituições políticas compilado porBeck ecolaboradores (1999). Avariá
vel "/retos" (chechs) é"baseada numa fórmula que conta primeiro o número de
atores com poder deveto, a partir dese a(s) câmara(s) executiva e legislativa
são controladas por diferentes partidos nos sistemas presidencialistas e donú
mero de partidosnacoalizão governamental nos sistemas parlamentaristas".232
Apolarização é medida "conforme as fontes de dados indiquem que os parti
dos (os quatro maiores) têmuma orientação econômica deesquerda, centro
ou direita (...) a diferença máxima entre essas entidades que compreendem o

»'Keefere Stasavage, 2000a eb.
alId.,2000a:19.


